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mundo todo assiste e vive a luta entre o progresso é o
obscurantismo. O choque culminante de 1939-45, não
conseguiu arrancar, em muitos paises, as raizes anti-de-»

mocráticas. Mais do que nunca é, hoje, grande e difundido o iri-
teresse pel# conhecimento, cada vez mais aprofundado, dos pro*
blemas que afetam o bem-estar e a segurança dos povos. Tais
problemas não podem ser conhecidos apenas através de fatos
superficiais, ou, da atuação de indivíduos, por mais proeminên-
tes que sejam, como se a história não fosse escrita por todas â$
forças da sociedade.

Os acontecimentos são complexos e têm relações, no
tempo e no espaço, que precisam ser conhecidas. E' necessário^
para interpretá-los, saber distinguir o principal do secundário,
estudar os fatos à luz dá realidade.

FUNDAMENTOS se propõe proporcionar, com a coope-
ração de todos os intelectuais democratas, honestos e consequen*
tes, o material necessário ao pensamento racional e objetivo,
e assim contribuir para a análise dos problemas básicos do Bra-
sil é para a compreensão do presente momento histórico no
mundo, 4

Declara, francamente, não alimentar qualquer ilusão
quanto a posição dos chamados intelectuais imparciais, que se
dizem situar filosóficamente em campo neutro. As diversas ten-
dências intelectuais não aparecem por acaso; elas representam
e traduzem a orientação ideológica de grupos sociais; o pensa-
mento exprime sempre a mentalidade determinada por forças
econômicas poderosas e, consciente ou inconscientemente, perse-
gue objetivos do interesse dessas forças.
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FUNDAMENTOS considera a vigência das liberdades

públicas e dos direitos fundamentais do *^.^°J^
clima em que a cultura pode desenvolver-se e fru__=ar. Repudia

por êsse motivo, quaisquer atentados ou restrições a democraaa

e à liberdade do cidadão. Está certa de que, assim, poderá reu-

nir em torno de si os que efetivamente amam a cultura.
* * *

Com as graves dificuldades econômicas e políticas, sur-

gidas no cenário internacional, como resultado, principalmente,
de um novo equilíbrio de forças entre as grandes potências apa-

receu a tendência anti-nacionalista, em favor de grandes federa-

ções de caráter multi-nacional. A propaganda anti-nacionalista

invadiu principalmente os paises de economia atrazada e dotados

de grandes riquezas potenciais, visando criar a ilusão de um

mundo sem fronteiras em que os bens econômicos sejam distri-

buidos equitativamente. Entretanto, contrastando com essa pre,

gação por uma estreita solidariedade entre as nações#o esmaga-

mento impiedoso da independência de paises nascentes, demuicia

o verdadeiro caráter desse movimento « internacional*.a . A

verdade é que atrás de toda essa campanha de «unificação eco-

nomica estão as grandes empresas monopolistas, empenhadas na

redistribuição das fontes de matérias primas e mercados consu-

midores, bem como na solução dos seus graves problemas de

produção, ¦„
Entre nós, os arautos dessa campanha estão por ai a exi-

gir do Brasil que abdique de todas as suas prerrogativas de pais

soberano, que taça grandes sacrifícios em W~ *^

internacionais. E com que descaramento o fazem! Detona

civilização e não se sabe quanta coisa mais, menos a própria

pátria que, essa, querem vender a qualquer preço.
No momento em que se decide o futuro do Brasil, pois

está em discussão o destino a ser dado ao seu petróleo, FUNDA-

MENTOS, faz a sua escolha, publica e subscreve documentada

matéria sôbre o palpitante assunto, provando que a tese nacio-

nalista é a única compatível com a dignidade nacional.

O Brasil pode e deve, sem fazer concessões perigosas aos

capitais estrangeiros, explorar o seu petróleo e outras riquezas

naturais do seu imenso território. O capital estrangeiro, sob a

forma de empréstimos, tem aqui inúmeras possibilidades. A ex-

periência das concessões a empresas estrangeiras para explorar

_i >
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as riquezas e o povo deste país é um capítulo sombrio da vida
brasileira. Agora, se inicia uma fase decisiva na história econô-
mica do Brasil, que o levará à condição de país soberano e rico
ou de país colônia.

* ? *
FUNDAMENTOS, neste seu primeiro número, concla-

ma seus leitores a refletir sobre os problemas fundamentais da
pátria, a estudá-los com afinco e a lutar pela sua solução.

Leva a todos sua palavra de fé nos destinos do povo
brasileiro.
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pelo
B ilrasiieiro

Fernando Luiz Lobo Carneiro

m

I — Introdução

i
2

Importância do petróleo no mundo moderno
A ofensiva imperialista contra o petróleo
brasileiro
A reação nacionalista

II — Os grandes monopólios petrolíferos

y"-:yy 
'

— Caracter monopolista da indústria do pe-
tróleo

— O truste norte-americano
— Monopólio do Estado

lü — Solução do problema da exploração do petróleo brasileiro

— Custo da pesquiza
— Os lucros da indústria de refinação devem

custear as pesquizas

IV — Análise do ante-projeto de Estatuto do Petróleo

V — Conclusão

I — Introdução
1 — Importância do petróleo no mundo moderno

O petróleo, principalmente a partir da guerra de 1914-18, é, de todos
os recursos naturais, o mais cobiçado. A invenção da máquina a vapor, que
permitiu transformar em energia mecânica a energia termina resultante da
combustão do carvão, foi responsável pela revolução industrial do século
passado. Com a eletricidade foi possível transportar a energia mecânica, pro-
duzida pela máquina a vapor ou pelas quedas d'água, a grandes distâncias;
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essa energia, depois de transformada em energia elétrica, é conduzida porfios de cobre com impressionante maleabilidade, ramificando-se e subdivi-
dindo-se, até atingir um número considerável de locais de consumo, onde é
novamente transformada em energia mecânica, ou utilizada na iluminação
e em outras aplicações as mais diversas.

Só o petróleo tornou no entanto possível o motor autônomo de pe-
queno peso, base do moderno sistema de transportes; só o petróleo tornou
possível a aviação. A princípio um de seus derivados, o querozene, foi em-
pregado em larga escala, como iluminante. Foi a invenção do motor de ex-
plosão que lhe deu, mais tarde, o lugar preponderante que ainda hoje ocupa,
entre tôdas as fontes de energia.

A gasolina alimenta os motores de explosão dos caminhões, dos au-
tomoveis, dos auto-ônibus, dos aviões civis e militares. O óleo diesel é uti-
lizado em outro tipo de motor de combustão interna, o motor diesel, empre-
gado em navios, submarinos, caminhões e auto-ônibus de grande capacidade,
tratores, tanques de guerra, locomotivas diesel-elétricas, e instalações indus-
triais fixas. O querozene, além de iluminante, tem grande emprego como
combustível doméstico, para fogareiros e pequenos fogões. O resíduo de des-
tilação conhecido como óleo combustível ou "fuel oii" substitui com vantagem
o carvão, nas caldeiras de vapor e nos fornos industriais. E os óleos minerais
lubrificantes, também derivados do petróleo, são indispensáveis à indústria
moderna. Há mesmo quem considere os óleos lubrificantes como os mais im-
portantes derivados do petróleo.

Além desses produtos principais, há numerosíssimos sub-produtos. E
grandes setores da indústria química utilizam o petróleo como matéria prima.

Com o petróleo o sistema de transportes sè liberou dos trilhos das es-
tradas de ferro ou dos carrís urbanos. Os navios tiveram consideravelmente
simplificado o seu abastecimento de combustível. Os submarinos deceram às
profundezas do oceano é os aviões galgaram os céus. Mecanizou-se a agri-
cultura com o emprego do trator. Os lubrificantes aumentaram a eficiência e
a durabilidade das máquinas.

E a guerra também se modificou. O petróleo passou a ser o principalfator da vitória militar. Assistimos então nas duas guerras mundiais, a um
fenômeno interessantíssimo. De meio indispensável para a guerra moderna,
o petróleo passa a ser o objetivo visado pela própria guerra. A fome de petro-leo, gerada pela guerra, passa a ser a causa preponderante do desenvolvimen-*
io-posterior da própria guerra.

O mundo moderno escravizou-se assim ao petróleo. Se êste faltasse
subitamente, o mundo pararia. Só são verdadeiramente independentes as iia-
-ções que controlam a indústria do petróleo. O petróleo tornou-se um dos prin-
cipais fatores de dominação imperialista. Não é mais indispensável ocupar
militarmente os paises semi-coloniais. A necessidade vital de consumir com-
bustíveis líquidos, torna-os submissos às nações que dominam o petróleo. E o
petróleo é pago a preços de monopólio drenando para as grandes oligarquias
financeiras o fruto do trabalho dos povos, cada vez mais explorados.

2 — A ofensiva imperialista contra o petróleo brasileiro

A legislação brasileira ainda em vigor é nacionalista. Desde 1938, ano
em que foi criado o Conselho Nacional do Petróleo, só o Estado ou brasileiros
natos podem explorar as jazidas de petróleo, consideradas como propriedade
da Nação.

Antes da vigência dessa legislação nacionalista as grandes empresas
petrolíferas estrangeiras tiveram ampla liberdade para pesquizar ern nosso
território. Não o fizeram, ou mantiveram em segredo os resultados de seus
trabalhos. Quem afirmava haver petróleo no Brasil era ridicularizado como
charlatão; dessa campanha foi vítima Oscar Cordeiro, descobridor da primei-
ra exudação do precioso líquido em Lobato, no Recôncavo Baiano. ¦¦¦•
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A pressão da opinião publica, se bem que, nessa época, freqüentemente
mal orientada, e a pressão das altas autoridades militares, preocupadas com a
nossa segurança, forçaram o Governo do sr. Getulio Vargas a encarar sem-
mente o problema. E assim surgiu, sob os auspícios do Estado Maior do Exer-
cito, o Conselho Nacional do Petróleo, confiado a direção do General Júlio C.
Horta Barbosa. Apesar de ser inteiramente livre a iniciativa particular, foi es-
se órgão da administração pública que realmente evidenciou a e*«stencia do
petróleo em condições de ser explorado comercialmente, dentro de um cur-
culo com 60 quilômetros de raio, em torno do primeiro poço do Recôncavo
Baiano, considerado por decreto como área de reserva nacional.

E' verdade que a política petrolífera do Conselho Nacional do Pe-
tróleo não foi cem por cento completa, pois deveria ter sido iniciada^ com a
construção de refinarias, como desejava o General Horta Barbosa. Não con-
seguiu êle no entanto levar ao Governo de então a convicção de que esse
seria o caminho mais acertado. As refinarias trabalhariam a princípio com pe-
tróleo bruto importado, o qual seria gradativamente substituído pelo de pro-
dução nacional. Obteve no entanto verbas para pesquizas, a princípio por
demais exíguas. Contratou firmas norte-americanas especializadas em perfura-
ções e em prospecção geofísica; independentes dos trustes petrolíferos. E os
resultados obtidos foram os mais animadores. Gastamos menos, no Brasil,
para descobrir as primeiras jazidas, e em tempo menor, que as grandes empre-
sas petrolíferas na Venezuela, na Colômbia e no Peru. O petróleo e o gaz
natural já evidenciados compensam fartamente todas as despezas realizadas, e
proporcionarão úma base de grande solides para iniciar a nossa indústria de
refinação. Estudos posteriores revelaram condições altamente favoráveis à
existência de petróleo na bacia do Parnaíba, nos estados de Maranhão e Piauí,
na ilha de Marajó, no Paraná, sem falar em outras regiões do país nas quais
o difícil acesso contrabalança os indícios favoráveis já de há muito conhecidos.

Chegamos assim á uma situação altamente favorável à exploração do
nosso petróleo-com nossos-próprios recursos e em nosso próprio benefício. E
essa exploração, aliada à instalação, em Volta Redonda, da grande siderurgia,
far-nos-á dar um passo gigantesco no sentido de nossa libertação econômica.

Foi isso que perceberam os trustes petrolíferos. O petróleo brasileiro
descoberto por nós mesmos, despertou a sua cobiça, e, principalmente, o
temor de virem a perder o nosso crescente mercado de combustíveis líquidos
ede terem no futuro um concurrente para abalar o seu monopólio. As
grandes oligarquias financeiras, ligadas aos trustes petrolíferos, sentiram que
o petróleo daria ao Brasil uma arma poderosa para se libertar do seu domínio
imperialista e da triste condição de semi-colônia exportadora de matérias pri-
mas e produtos agrícolas elementares, e importadora de produtos manufatura-
dos. Começou então a atual ofensiva dos grandes monopólios estrangeiros,
principalmente norte-americanos, contra o petróleo do Brasil.

A primeira brecha foi aberta na própria Constituição de 1946, gra-
ças à redação capciosa de um de seus artigos, que reserva a exploração do
petróleo "exclusivamente a brasileiros, ou a empresas organizadas no País".
Foi suprimida a exigência da Constituição anterior de que tais empresas de-
veriam ser constituídas exclusivamente por acionistas brasileiros. Dessa ma-
neira, empresas "organizadas no Brasil", mas com capital cem por cento es-
trangeiro, poderão obter concessões petrolíferas. A' abertura dessa brecha na
própria Constituição não foi estranho o hábil agente da Standard Oil, de nome
Chopel, que durante meses aqui residiu e recebeu até, de nosso Governo,
uma homenagem excepcional — a grande Cruz da Ordem do Cruzeiro do Sul.

Mas não bastava a alteração constitucional. Para que essa produza
os efeitos desejados, é preciso alterar a lei ordinária. Começou então, e sem
que a princípio o povo disso se apercebesse, a ofensiva dos trustes petrolífe-
ros contra a legislação ainda em vigor. Não faltou a essa ofensiva o vigoroso
apoio diplomático que, como o confessa a própria Comissão incumbida de
estudar a nova legislação, o Departamento de Estado do Governo Norte-
Americano dá às empresas de petróleo de seu país. O interesse do embaixador
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Pawley por essa nova legislação foi por demais evidente para poder sernegado. *
v . „?s bo?to„s- de ^ue se cogitava da alteração de nossas leis naciona-listas sobre petróleo começaram a se intensificar. Soube-se que o Governohavia nomeado uma Comissão para elaborar um ante-projeto de Estatuto doPetróleo. Dois tecmcos norte-americanos, Herbert Hoover Jor. e Curtice, ês-te ultimo sabidamente ligado à Standard Oü, aqui aportaram, como conse-lheiros tecnicos da Presidência da República, para colaborar na nova legis-laçao. Alguns de seus pareeeres constam da publicação oficial do Congresso
que contem o ante-projeto de Estatuto do Petróleo. O acordo João Neves emLondres, fazia em um de seus itens, uma referência direta à possibilidade departicipação de capitais britânicos na exploração de nosso petróleo,
v j Foi então que o General Juarez Távora, em duas conferências rea-lizadas no Clube Militar, abriu o debate público da questão, confirmandoos boatos correntes de que o Governo cogitava de permitir a participação decapitais estrangeiros na indústria petrolífera brasileira. A atitude do GeneralJuarez Távora teve todos os característicos de uma capitulação. Descrente dacapacidade do Brasil e impressionado com os argumentos enganosos da pro-paganda dos frustes petrolíferos, procurou o General Juarez uma soluçãointermediária , com algumas restrições ao capital estrangeiro que, a seuver, resguardariam os interesses nacionais. A tese do General Juarez Távoraserviu de base ao ante-projeto de Estatuto do Petróleo. Êste ante-projeto noentanto faz mais concessões ao capital estrangeiro que as sugeridas inicial-mente; e as pretendidas restrições são, como mostraremos, inteiramente üu-sorias.

3 — A reação nacionalista
Ante o perigo, e em defesa do Brasil, levantou-se a reação nacio-nalista. Liderou-a desde o início o próprio General Júlio C. Horta Barbosa,

ja ha alguns anos afastado da direção do Conselho Nacional do Petróleo. Emduas memoráveis conferências realizadas, também no Clube Militar, em Ju-lho e Agosto de 1947, e em uma terceira conferência, pronunciada no Institutode Engenharia de São Paulo, em Outubro de 1947, lançou êle a sua tesenacionalista.
Opõe-se o General Horta Barbosa, e intransigentemente, a qualquerparticipação de capitais estrangeiros na exploração de nosso petróleo, sejaela parcial ou total, aberta ou disfarçada. Capitais estrangeiros só poderiamser admitidos, nessa indústria, sob a forma de empréstimo. Além de justifi-car, com impressionante documentação, essa atitude, demonstrou o GeneralHorta Barbosa que o Brasil póde perfeitamente explorar o seu petróleo comseus próprios recursos, refutando um a um todos os argumentos "entreguis-

tas". Mas o General Horta Barbosa foi além: sustentou, baseado em razõestécnicas, econômicas, e políticas, que a indústria do petróleo deve ser ex-
piorada pelo Governo, sob a forma de monopólio do Estado, abrangendo to-dos os seus ramos.

Durante meses seguidos a questão do petróleo foi amplamente de-batida, em artigos, conferências, sabatinas e mesas redondas. E é interessan-te salientar que, ao passo que os defensores da tese "entreguista" utilizavamcomo argumentos simples afirmações vagas e imprecisas, os defensores da teseHorta Barbosa apoiavam-se em dados numéricos exatos, balanços econômi-cos, e na análise justa da experiência de outras nações. Nenhum dos alga-rismos citados foi jamais contestado pelos defensores da participação estran-
geira. Incapazes de rebater a argumentação cerrada dos nacionalistas, osentreguistas foram pouco a pouco silenciando, limitando-se de quando emquando a simples ofensas ou calúnias contra seus adversários. A tese HortaBarbosa conquistou a opinião pública, num dos mais empolgantes e mais am-pios movimentos populares de que dá notícia a nossa história.

Em Fevereiro do corrente ano foi enviado ao Congresso, pelo Presi-
dente da República, o ante-projeto de Estatuto do Petróleo, organizado por
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uma Comissão designada pelo Conselho Nacional do Petróleo e presidida
pelo sr. Odilon Braga.

Com a apresentação desse ante-projeto o perigo #qlava, mais que
nunca, iminente. Para combatê-lo, com a indispensável eficiência, o movi-
mento popular de apoio à tese Horta Barbosa começou a organizar-se, tendo,
a princípio, como vanguarda, os estudantes. Figuras proeminentes da política,
como o ex-presidente Arthur Bernardes, nele se integraram. "Crime mons-
truoso contra a Pátria", foi a classificação por êle dada ao ante-projeto de
Estatuto do Petróleo. O General José Pessoa também fustigou com palavras
cahdentes a entrega de nossas jazidas petrolíferas aos trustes estrangeiros,
caracterizando-a como verdadeiro crime de traição à Pátria. Em diversos
pontos do País as próprias Câm-aras Municipais se pronunciaram favorável-
mente à tese do monopólio do Estado. E finalmente, para coordenar a cam-
panha. foi fundado no Rio de Janeiro o Centro de Estudos e Defesa do Petro-
leo, sob a Presidência do General Horta Barbosa e do Deputado Arthur Ber-
nardes.

E* preciso que todos os br-asileiros verdadeiramente concientes e
patriotas cerrem fileiras em torno desse Centro. Só a mobilização enérgica
e organizada da opinião pública poderá evitar a entrega do nosso petróleo
aos monopólios estrangeiros. O Brasil está na iminência de tomar uma das
mais graves decisões de sua história. E* preciso impedir que seja tomada a
decisão errada.

II — Os grandes monopólios petrolíferos
1 — Caráter monopolista da indústria do petróleo

A indústria do petróleo é monopolista em todo o mundo. E* domi-
nada por dois grandes grupos, o norteamericano, liderado pela Standard Oil,
e a ânglo-holandês, liderado pela Royal Dutch Shell. Escapam a esses dois
grandes trustes, além da União Soviética, apenas alguns paises que souber«am
resistir, instituindo monopólios de Estado: o México, a Argentina, a Bolivia,
o Chile, e, parcialmente, o Uruguai.

A indústria do petróleo se divide em quatro gr-andes ramos: a extra-*
ção de petróleo bruto, ou lavra das jazidas; o transporte; a refinação ou in-
dustri-alização propriamente dita; e o comércio distribuidor dos derivados*

Dentro dos Estados Unidos as grandes empresas que constituem o>
truste norteamericano control-am apenas a refinação, o transporte especiali-
zado, e, principalmente, o comércio distribuidor. A produção de petróleo bru-
to é livre. Deve-se isso ao sistema legal norteamericano que faz coincidir a
posse do sub-solo com a po«sse da superfície. Em conseqüência disso há deze-
nas de milhares de pequenos produtores de petróleo bruto, em concurrencia
desenfreada, mas todos escravizados às grandes empres-as que dominam a.
indústria de refinação

Fora dos Estados Unidos, ao contrário, as grandes jazidas são inteí-
r-amente controladas pelos trustes, como na Venezuela, na Colômbia, no Pe-
rú, no Oriente Médio, na Indonésia.

O petróleo bruto, como todas as matérias primas, tem preço baixo
Os grandes lucros dos trustes são obtidos na indústria de refinação no trans-
porte, e no comércio distribuidor, isto é, fóra dos paises semi-coloniais cujas
jazidas exploram. E' uma ilusão supor que da exportação em larga escala,
de petróleo bruto, feita por empresa estrangeira, possa resultar algum be-
nefício para õ país. Aqui só ficariam miseráveis "royalties", compensação de
mesquinhês ridícula em face do esgotamento de nossas reservas e dos lucros
fabulosos obtidos no exterior por meio da industrialização desse petróleo.

A história das lutas dos trustes petrolíferos pelo domínio das fontes de
matérias primas é tristemente célebre. Todos os processos têm sido utilizados,
desde o suborno e a difamação até o assassínio, as revoluções e as guerras.
A experiência histórica dos últimos oitenta anos mostra que a presença de:
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petróleo no sub-solo de uma nação pode ser tanto uma fonte de progresso
como um fator de escravização. Tudo depende da capacidade de seu povo para
resistir à voracidade dos grandes monopólios internacionais. Basta meditar
sôbre os exemplos da Indonésia, dos paises árabes do Oriente Médio, da Ver
nezuela, do Peru e da Colômbia, para concluir que, a esses paises, o petróleo
só trouxe desgraças, miséria, e agravação da condição de nações coloniais.
O Genera Horta Barbosa relatou, em sua conferência de São Paulo, as gra-
ves atribulações causadas no passado ao México pelos trustes petrolíferos. A
análise da experiência das outr.as nações tem sido feita a base de documen-
tação tão impressionante e irrefutável que a própria Comissão encarregada
de redigir o ante-projeto de Estatuto do Petróleo fêz questão de demonstrar
que não desconhecia esses fatos. Dedica longas páginas de seu relatório a uma
crítica severa da ação dos trustes na Venezuela e no México.

Não seria possível examinar aqui detalhad-amente os numerosos fa-
tores técnicos e econômicos que condicionaram o processo histórico excepcio-
nalmente rápido, de concentração da produção na indústria do petróleo. O
fato é que esta indústria é dominada por empresas gigantescas e pouco nu-
merosas que se «associam, com a maior facilidade, em alianças monopolistas,
p.ara se apoderarem dos mercados e das principais fontes de matérias primas.

E' preciso não esquecer que a concentração da produção em grandes
empresas redunda em um imenso progresso dos métodos de produção, e per-
mite um planejamento eficaz do abastecimento no espaço e no tempo. Voltar
artificialmente à livre concurrencia de pequenas empresas seria dar um pas-
so atrás, seria tent-ar ir de encontro a uma lei natural, pois o monopólio sur-
giu precisamente da livre concurrencia. A solução é outra: a socialização da
produção. E' porisso que atualmente, para resistir aos trustes estrangeiros,
que operam em escala mundial, é preciso opor-lhes um monopólio de Estado.
E* o que têm feito nações que nada têm de socialistas, como a Argentina.

Já no próprio ramo extrativo da indústria petrolífera tornam-se evi-
dentes as vantagens da exploração por uma grande empresa, de caráter mo-
nopolista. E* que as jazidas de petróleo apresentam característicos singulares,
que as distinguem de qualquer outra jazida mineral. Resultam esses cara-
cterísticos do fato de ser o petróleo um líquido, contendo gases em disso-
lução, que impregna os poros das rochas-reservatório. Cada jazida de pe-
tróleo deve pois ser explorada como um todo indivisível, sob pena de ficar
perdida no sub-solo uma grande quantidade de matéria prima, por esgo-
tamento prematuro da energia que a faz fluir aos poços. Nos Estados Uni-
dos, onde cada jazida é explorada freqüentemente por inúmeros proprietá-
rios de terr-as na superfície, calcula-se que em média só se tem extraído 15 a
20% do petróleo existente, ao passo que com uma exploração racional se
poderia extrair até 80%. O Governo norte-americano tem tentado infrutiíe-*
ramente resolver esse problema, e o grande professor Uren avalia que as
atuais reservas conhecidas daquele país dobrariam ou triplicariam se fosse
possível a unificação da exploração das jazidas. Além disso, o custo de ex-
tração é variável de jazida para jazida, e, numa mesma jazida, é variável com
o tempo. A princípio o petróleo é extraído por simples surgência, ou bom-
beamento; mais tarde, ao diminuírem as pressões, torna-se necessário injetar
agua ou gaz. Onde os trustes controlam as jazidas é possível estabelecer-se
um preço médio, por meio do que os norte-americanos chamam "pool".

Na indústria de refinação é sabido que o custo de uma refinaria não
é proporcional à sua capacidade, e que, portanto, são mais econômicas as re-
finarias de grande capacidade. Essa tendência no sentido de construir refi-
narias cada vez maiores tem-se acentuado continuamente, e, hoje em dia,
é absurdo instalar pequenas refinarias. O mesmo se dá nos outros ramos da
indústria: o transporte e a distribuição.

Mas os trustes não se limitam a estabelecer o monopólio "horizon-
tál"; adquirem impressionante estabilidade e capacidade de luta contra a
concurrencia graças ao monopólio "vertical", isto é, ao monopólio combinado
de todos os ramos da indústria, desde a extração até o comércio. E é com os
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fabulosos lucros da refinação e do comércio que financiam a pesquiza de
novas jazidas, pesquiza esta altamente dispendiosa e demorada, e na qual,
apesar do aperfeiçoamento dos métodos, os insucessos ainda sao freqüentes.
"Pesquiza, lavra, e refinação são as partes de um todo cuja separação nao
se admite em virtude de motivos técnicos, econômicos, e políticos , afirmou o
General Horta Barbosa em sua conferência de São Paulo.

2 — O truste norte-americano

E' quase evidente que quem ambiciona o nosso petróleo atualmente
é o truste norte-americano. O próprio relatório da Comissão presidida pelo sr.
Odilon Braga faz apelos ao Presidente Truman e ao General Marshall para
que aconselhem aos dirigentes das grandes empresas de seu pais afim de
que não reproduzam aqui o que fizeram na Venezuela, na Colômbia, e no
México. Esquece-se no entanto a Comissão de fazer idênticos apelos ao rei
da Inglaterra, ao primeiro ministro Attlee, ou a rainha da Holanda.

E' pois oportuno fornecer alguns dados sôbre o truste norte-americano,
para que não seja subestimado o poder do inimigo a enfrentar.

O truste norte-americano é constituído por cinco grandes empresas
que atuam em escala mundial. Essas empresas formam uma aliança monopo-
lista tão íntima que, em alguns casos, chegam a fundir-se em uma empresa
única, como na Arábia. Isso não significa que essas empresas sejam de fato
uma empresa única; formam, no entanto, em sua ação fora dos Estados Uni-
dos, uma aliança monopolista. E essa aliança é forte e vigorosamente apoiada
pelo Departamento de Estado, de acordo com documentos transcritos no pró-
prio relatório da Comissão do Estatuto do Petróleo.

A liderança do grupo cabe a STANDARD OIL COMPANY (NEW
JERSEY), e a sua grande e intima associada na exploração do petróleo da
Indonésia, a SOCONY VACUUM OIL COMPANY. As outras componentes do
grupo são a STANDARD OIL COMPANY OF CALIFÓRNIA, a THE TEXAS
COMPANY e a GULF OIL CORPORATION.

Essas empresas têm inúmeras subsidiárias, com sedes em diferentes
paises. Controlam 98% da capacidade das refinarias norte-americanas situadas
fora dos Estados Unidos, sendo que só a Standard Oil Co. (New Jersey),
controla 75% dessa capacidade.

A Standard Oil Co. (New Jersey) tem três subsidiárias no Brasil, a
Standard Oil Co. of Brasil, a The Caloric Company e a Companhia Nacional
de Gas-Esso. Desta última possui a Standard 75% das ações, contando ainda
como acionistas brasileiros, entre vários outros, os ministros Morvan Figuei-
redo e Daniel de Carvalho. A Gulf Oil Corporation tem como subsidiária no
Brasil a Companhia Gulf de Petróleo, sucessora da firma Correia e Castro S.
A., do atual ministro da Fazenda.

O ativo da Standard Oil de New Jersey é superior a 50 bilhões de
cruzeiros, isto é, a duas vezes e meia o dinheiro em circulação no Brasil. Só
existem nos Estados Unidos seis empresas com ativo superior a um bilhão
de dólares. Pois bem, a maior dessas seis, isto é, a maior empresa industrial
norte-americana, é a Standard Oil de New Jersey. E no quinto lugar aparece
a Socony Vacuum. A Standard é maior que o truste do aço, a United States
Steel, maior que a General Motors, maior que o truste da indústria química,
a Du Pont de Nemours, maior que a Ford.

A Standard e a Socony Vacuum pertencem à grande oligarquia finan-
ceira conhecida como grupo Rockefeller, proprietária do maior banco do
mundo, o Chase National Bank. Essa oligarquia domina o atual governo nor-
te-americano através do Secretário da Defesa, James Forrestal, e do conselhei-
ro do General Marshall, John Foster Dulles. Tem funcionários seus "planta-
dos" no Departamento de Estado, como ficou demonstrado num inquérito há
pouco realizado por senadores norte-americanos. E* porisso que quando a Co-
missão do Estatuto do Petróleo afirma que hoje em dia nada devemos te-
mer das empresas petrolíferas porquanto estas atualmente são controladas
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pelo governo norte-americano, está evidentemente invertendo os fatos. E* um
argumento para justificar a entrega de nosso petróleo que só poderia ser
aceito por ingênuos. Foi o que muito bem demonstrou o professor Hermes
lima na análise que fez na tribuna da Câmara, do relatório Odilon Braga.

Ninguém ignora nos Estados Unidos que os trustes petrolíferos des-
respeitam as leis de seu próprio país, sonegam impostos de renda, subornam
altos funcionários e parlamentares. Já responderam e continuam respondendo
a milhares de processos perante a Justiça norte-americana.

<i

3 -—Monopólio do Estado
Da análise do caráter monopolista da indústria do petróleo resultam

as seguintes conclusões: 1) quando se fala em participação de capitais es-
trangeiros na exploração do nosso petróleo, não se está usando o termo justo,
pois trata-se do capital monopolista dos grandes trustes; e em particular,
no caso atual, "capitais estrangeiros" é mn pseudônimo de capitais da Stan-
dard Oil e das empresas de seu grupo; 2) por razões técnicas, econômicas, e
políticas, só é possível explorarmos de modo eficiente o nosso petróleo, com
nossos próprios recursos, através de uma grande empresa do Governo, um
monopólio do Estado.

Essa empresa estatal teria naturalmente de ser organizada nos mol-
des de uma empresa particular, com plena autonomia, como a "Y. P. F." da
Argentina, a "Petroleos Mexicanos" do México, e a "A. N. C. A. P." do Uru-
guai. E essa empresa, para não ser desvirtuada, teria de ser apoiada pelo po-
vo, e fiscalizada pelo povo. Se a pressão da opinião pública forçar o Govêr-
no a adotar essa solução, em logar de entregar nosso petróleo aos trustes es-
trangeiros, a campanha do petróleo não estará encerrada, estará apenas ini-
ciada. A constante vigilância da opinião pública será indispensável para o êxi-
to do empreendimento. A luta não cessará com a simples derrota do Estatuto
do Petróleo. E temos, a nos animar, o exemplo de Volta Redonda, que está
vendendo aço a Argentina, inclusive para a sua indústria petrolífera. E' pre-
ciso reagir contra o derrotismo e o pessimismo, pois não podemos admitir
que somos incapazes de realizar aquilo de que foram capazes os argentinos,
os mexicanos e os uruguaios, e cujo exemplo está sendo corajosamente imi-
tado pelos bolivianos e pelos chilenos.

m — Solução do problema da exploração do petróleo brasileiro
1 — Custo da pesquiza

Um dos principais argumentos dos "entreguistas" é baseado no vulto
dos capitais necessários, principalmente para a pesquiza. Esses capitais es-
tariam inteiramente fóra das possibilidades financeiras do Brasil, afirmam.

Um dos característicos fundamentais da indústria do petróleo é o seu
auto-financiamento. Seus lucros são tão grandes que, além de proporciona-
rem aos acionistas bons dividendos, fornecem recursos mais que suficientes
para a sua própria expansão. Os capitais das empresas crescem continuamen-
te por meio da simples capitalização desses lucros. E' o que afirma Eugene
Holman, presidente da Standard Oil, no relatório apresentado aos acionistas
em 1946: "O crescimento da empresa Jersey tem sido largamente financiado
com fundos gerados pelo próprio negócio".

Um dos truques utilizados pela propaganda dos trustes para impres-
sionar as nações que, como o Brasil, desejam instalar a sua indústria petro-
lífera, é apresentar o capital total assim acumulado através dos anos. Só se fa-
la nas inversões totais a realizar e omite-se propositadamente que essas inver-
soes são feitas, não em um ou dois anos, mas em vários, e que, nesse periodo,
essas inversões serão financiadas, em proporção crescente, pelos próprios lu-
cros do empreendimento.

A Comissão do Estatuto do Petróleo cita em abono dessa maneira de
argumentar o custo inicial da pesquiza em vários países; e cita, de acordo

¦
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com a técnica já citada, não as quantias r^ «gfflJ^tefSáSfi
quantias totais gastas até ser levado ao mercado o 

^^°l^*?£g£
Lim quantias da ordem do bilhão de cruzeiros.Se dwto'£^™$*
nelo número de anos em que foram gastas, obteremos as inversõesimMm
anua£ Stas em diversos paises pelas grandes empresas petrolíferas. Veremos

S adiante que montada a indústria de refinação com petróleo importado,

Teus lucro" serêo slibiéntès para custear as P^^^jg
aue mesmo admitindo que os gastos com pesquizas devessem ser custeados

pSò Governo, estariam eles perfeitamente dentro das possibilidades finan-

ceiras do Brasil.
Do livro "American Petroleum Interests in Foreign Countries" edita-

do pelo Senado Americano, extraímos os seguintes dados, alguns dos quais sao
citados pela Comissão presidida pelo sr. Odilon Braga:

Inversões até ser levado o primeiro óleo ao mercado

Pais Inrersão total Num. do Inversão mo-
om CrS 1.000 anos dia por ano'

om CrS 1.000

37.400 18.700

:¦;_!-;

904.000 10 90.400
824.000 14 58.800
504.000 10 50.400

908.000 10 90.800
1.128.000 23 49.000

1.160.000 129.000

400.000 14 28.600
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' . 
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Canadá

Venezuela
Creole Petroleum Corp.
(subsidiária da Standard)
outra companhia
outra companhia

Colômbia
Internacional Petroleum Co.
outra companhia

Iraque
Iraq Petroleum Company

Indonésia »».

Ora a verba atual do Conselho Nacional do Petróleo é de 109.000
milhares de'cruzeiros. Vemos que o Governo do Brasil ^**^«™»£™em 

pesquizas uma quantia superior as inversões médias de 7 das oito

Sandes Companhias citadas, e apenas ligeiramente infenor a da empresa do

fraque, na qual se associaram o Governo Inglês, o Governo Francês a Royal
Dutch Shell e Standard. Onde fica então a nossa alegada incapacidade finan-
ceira? Nenhuma das grandes empresas estrangeiras viria gastar aqui empa-
auizas mais que o Governo Brasileiro está gastando atualmente. Se somasse-
mos as inversões médias das três grandes companhias que exploram o pe-
tróleo da Venezuela, obteríamos 199.600 milhares de cruzeiros, quantia am-
da ao alcance de simples dotações orçamentárias anuais.

2 — Os lucros da indústria de refinação devem custear as pesquizas
..-'¦*• ¦ 

¦¦",.-

Com a solução proposta pelo General Horta Barbosa obteriamos no
entanto recursos mais que suficientes para custear as pesquizas sem onerar

.os cofres públicos. Consiste essa solução na montagem da industria de refi-
nação mesmo antes de ter, no país, produção suficiente de petróleo bruto. Es-
ta indústria trabalharia, inicialmente, com matéria prima importada. Como
fonte de matéria prima teriamos produtos independentes norte-americanos,
a empresa estatal mexicana, ou o governo da Venezuela, que, desde o revo-
lueão de 1945, está cobrando aos trustes, em espécie, o royalty de lb Uò a

que tem direito, e pondo-o à venda em eoncurrencia pública. E provavelmente
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os próprios trustes, à falta de melhor negócio, se apressariam a nos vender ó
óleo bruto, como o fazem ao Uruguai, que, sem possuir petróleo, produz na
refinaria do Estado todos os derivados consumidos pelo país.

As refinarias não são fabricadas pelos trustes. Compõem-se de ele-
mentos produzidos por ramos industriais diversos, tais como bombas, en-
canamentos, caldeiras de vapor, alambiques tubulares, torres fracionador.as,
tanques de armazenamento. Normalmente não há dificuldades para adquirir
esses equipamentos; diversos paises, entre os quais o México e a Bolivia, e o
próprio Conselho Nacional do Petróleo, estão montando refinarias fabricadas
por firmas norte-americanas. E* claro que não devemos subestimar as dificul-
dades que os monopólis petrolíferos procur-ariam nos criar para importar
esses materiais, v.alendo-se principalmente das medidas restritivas adotadas
nos Estados Unidos para exportação de produtos siderúrgicos. Essas dificul-
dades seriam no entanto facilmente contornadas por meio de uma política
enérgica, principalmente si se tratar de uma empresa do Governo Brasileiro.
E não devemos nos esquecer que equipamentos para a indústria do petróleo
são também produzidos por vários paises europeus. O fato é que outras na-
ções, que se opuzeram aos trustes petrolíferos, não estão encontrando difi-
culdades para importar refinari.as dos Estados Unidos. E muita cousa já po-
deria ser feita no Brasil, como por exemplo os tanques de armazenamento,
utilizando chapas produzidas por Volta Redonda.

O custo de uma refinaria com a capacidade de 10.000 barris por dia
é da ordem de 180 milhões de cruzeiros. Uma refinaria de 20.000 barris diá-
rios não custaria no entanto o dobro dessa quantia, mas apenas cerca de 320
milhões de cruzeiros. Para atender ao consumo atu-al do Brasil, que é de quasi
50.000 b-arris por dia, o capital total necessário seria da ordem de 800 mi-
lhões de cruzeiros, a ser g«asto, não em um «ano, m.as em dois ou três, e, assim
mesmo, se quiséssemos instalar de súbito todas as refinarias necessárias. Po-
deriamos fazê-lo em duas etapas.

O cálculo dos lucros de uma refinaria trabalhando com petróleo bru-
to importado tem sido feito, pelos defensores da tese nacion-alista, sem levar
em conta os elevados lucros do comércio de derivados, que atingem em nos-
so país, depois de todas as deduções, quantia superior a 250 milhões de cru-
zeiros, anualmente. Faz-sç a hipótese de que a refinaria importa o petróleo
bruto, refina-o, e entrega os produtos derivados ao atu-al aparelho distribui-
dor pelos atuais preços CIF, isto é, pelos preços por que são atualmente im-
portados. A economia em divis.as, diferença entre o preço CIF dos derivados
produzidos, e o preço CIF do petróleo bruto, é da ordem de 100 milhões de
cruzeiros por .ano para uma refinaria de 10.000 barris diários. Esse cálculo é
confirmado pela mensagem presidencial n.o 61, anexa ao ante-projeto do Es-
tatuto, que afirma que a indústria de refinação "poderia ter proporcionado,
durante o ano findo, economia de divisas superior a quatrocentos milhões de
cruzeiros, se estivéssemos então aparelhados para destilar a totalidade do pe-
tróleo que importamos". Isso quer dizer que a simples economia em divisas
compensaria em menos de dois anos o custo das refinarias.

Deduzindo da referida economia em divisas os gastos de operação e
a amortização dos equipamentos, teríamos um lucro líquido de pelo menos
65 milhões de cruzeiros anuais para cada refinaria de 10.000 barris diários;
uma vez montadas todas as refinarias, esse lucro acenderia a mais de 300 mi-
lhões de cruzeiros anuais, quantia suficiente para incrementar de modo ex-
traordinário e sem qualquer risco para o Tesouro, as pesquizas de petróleo
em nosso território.

A' proporção que o petróleo nacional fosse sendo produzido, iria êle
substituindo, nas refinarias já em funcionamento, o petróleo importado. Não
assistiríamos ao que se passa atualmente na Bahia — campos de petróleo
com seus poços todos prontos para entrar em produção, mas mantidos fechados
por falta de refinaria.

O lucro de uma refinaria trabalhando com petróleo nacional será
muito maior. O Conselho Nacional do Petróleo avaliou o lucro líquido anual
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da pequena refinaria de 2.500 barris diários que está ~*struindo^«l?8^,?*
40 milhões de cruzeiros. Nessa base, uma refinaria de 10.000 barris diários
produzirá um lucro anual de 160 milhões de cruzeiros. E' quando estivermos
produzindo 50.000 barris diários, o lucro anual será da ordem de 800 milhões
de cruzeiros, se forem mantidos os preços atuais dos derivados.

Esses dados numéricos não foram até hoje contestados. Com 300 mi-
lhões de cruzeiros anuais obtidos graças à refinação de petróleo bruto im-
portado, em cinco anos poderíamos inverter em pesquizas cerca de um bilhão
e meio de cruzeiros, quantia superior à avaliada como necessária para de-
senvolver a produção até 50.000 barris por dia.

Além de construir as refinarias teríamos de arrendar ou comprar na-
vios tanques. O Governo, premido pela dificuldade de transportes, ja esta
começando a adquirir petroleiros. Também neste setor não existem as apre-
goadas dificuldades.

Vemos que a instalação da nossa indústria petrolífera está inteiramen-
te ao alcance de nossas possibilidades financeiras.

Mais, tarde, se a amplitude de nossas reservas o permitir, poderemos
encarar a possibilidade e a conveniência de exportar petróleo bruto. Por
enquanto é prematuro pens-ar nisso, pois as jazidas já medidas na Bahia são
suficientes apenas para cerca de 10% do nosso consumo.

A economia em divisas resultante da produção e refinação no país
dos 50.000 barris diários de petróleo correspondentes ao nosso consumo atual
seria da ordem de um bilhão e meio de cruzeiros. A exportação de igual
quantidade de petróleo bruto nos daria apenas meio bilhão de cruzeiros. E
se essa exportação fosse feita por empresa estrangeira, nos termos do Estatuto
do Petróleo, receberi-amos apenas como "royalty" 12% do preço de custo, na
boca do poço, desse petróleo bruto, isto é, apenas cerca de 20 ou 30 milhões
de cruzeiros. O nosso petróleo, depois de refinado, proporcion-aria ao truste
lima renda bruta superior a 50 vezes o "royalty" miserável com o qual nos
contentaríamos.

A simples comparação desses números mostra que nenhum benefício
nos traria a exportação de petróleo bruto por empresas estrangeiras. Por ou-
fro lado demonstramos que o auxílio dessas empresas, p«ara a montagem de

* nossa própria indústria petrolífera, é desnecessário, além de perigoso. Nada
pois justifica a modificação da legislação nacionalista atualmente em vigor.

IV — Análise do ante-projeto de Estatuto do Petróleo

Uma análise completa do «ante-projeto de Estatuto do Petróleo exigi-
ria um trabalho especial. Trata-se de um projeto de lei com mais de cem ar-
tigos, redigido de modo confuso. Freqüentemente, para compreender um dado
aspecto desse projeto, é preciso reunir três ou quatro «artigos, espalhados em
diferentes títulos. O leitor desprevenido não percebe «assim, em um primeiro
exame, o caráter eminentemente anti-patriótico desse Estatuto.

O projeto tem como linha mestra a entrega de nossas jazidas petro-
líferas aos trustes estrangeiros, proporcionando-lhes por um lado todas as
facilidades para exportar petróleo bruto em larga escala, e por outro lado,
a possibilidade de m-anter essas jazidas improdutivas durante muitos anos,
como reserva para o futuro.

O artigo primeiro afirma enfaticamente que as jazidas de petróleo "são
mantidas no domínio privado da União, como bens inalienáveis e imprescrití-
veis". A exploração dessas jazidas poderá no entanto ser concedida a empresa"organizadas no país", mas com capital cem por cento estrangeiro (art. 1, § 3;
«art. 4; art. 5, «alínea a; art. 13, alinea b). Os concessionários poderão ser investi-
dos dos direitos sobre a propriedade privada que, para fins de utilidade públi-
ca, a Constituição confere a União, e do direito de cessão e hipoteca (art. 8). O
decreto de concessão cria um direito real de posse, administração e explora-
ção econômica dos bens que tenha por objeto (art. 12). A autorização de
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pesquiza, que póde ser prolongada por periodo superior a 10 anos (art. 31; art.
35; art. 39; art. 54; art. 36, § 1), garante ao seu titular o direito exclusivo de
obter a concessão de lavra na metade das áreas de pesquiza, a sua escolha
(art. 29; art. 36, § 1). Essa restrição nada significa, já que só excepcional-
mente as jazidas descobertas ocupariam mais de metade da área pesquizada,
e que a escolha das áreas de lavra caberá ao concessionário.

O prazo da concessão de lavra será de 30 anos, podendo ser prorro-
gado por mais 10 (art. 49). E se, ao fim da concessão, o Conselho Nacional do
Petróleo não se interessar pela exploração direta das jazidas, o concessionário
terá preferência para nova concessão (art. 50).

Terminada a concessão os bens e instalações reverterão gratuitamente
à União (art. 17), mas o contrato poderá estabelecer que, no último quinquê-
nio, metade das despesas de conservação e renovação serão pagas pelo Governo
(art. 17, § 3). Um prazo dé trinta anos é suficiente para exgotar normalmente
qualquer jazida de petróleo. Ao fim da concessão receberíamos apenas poços
secos e instalações de superfície obsoletas e de pouco valor. Ou, na melhor
das hipóteses, receberíamos jazidas em fim de exploração, já sem pressão,
exigindo injeção de água ôu de gaz, e portanto com custo de extração onero-
sissimo.

E se quissésemos, antes de terminada a concessão, desapropriá-la,
como fêz o México, teríamos que pagar, além de todo o capital empregado e
ainda não amortizado, mais o valor de todo o petróleo ainda por extrair, me-
dido nas jazidas (art. 15, alinea f e § 5; art. 17, n.o 2; art. 13). Êste disposi-
tivo, habilmente disfarçado em três artigos, é um dos mais escandalosos do
ante-projeto. Nunca poderíamos seguir o exemplo do México, que, ao efetuar
a desapropriação, comprometeu-se a pagar apenas o capital empregado, já
que as jazidas eram consideradas pela Constituição mexicana como proprie-
dade da Nação.

Mas, a propósito de indenizações, o ante-projeto contém ainda cousas
mais estranhas. Se o concessionário renunciar expontaneamente à concessão
antes de findo o prazo (art. 15, alinea c), o Governo lhe pagará uma indeni-
zação total ou parcial, desde que isso fique estabelecido no contrato (art. 17,
§ 1). E de acordo com o art. 54, o titular de autorização de pesquiza que não
cumprir certas exigências, será considerado "decaído de seus direitos", e
receberá, como* recompensa, uma indenização por tôdas as despesas realiza-
das, mais 20%.

A exportação do petróleo bruto, depois de atendido o consumo na-
cional, será livre desde que haja no país reservas conhecidas e medidas su-
ficientes apenas para esse consumo durante três anos, (art. 70). A Comissão
que elaborou o ante-projeto considera escassas as reservas norte-americanas,
calculadas como suficientes para atender ao consumo dos Estados Unidos du-
rante doze anos. No entanto, tratando-se do Brasil, considera a Comissão
suficiente uma reserva para três anos apenas. Os autores do Estatuto procu-
ram defender-se apelando para o § 2 do art. 24, de acordo com o qual só se-
rão dadas concessões na metade da área presumivelmente petrolífera do país.
As "áreas de reserva'' não podem no entanto ser equiparadas a reservas co-
nhecidas e medidas. São reservas hipotéticas, que podem existir ou não. Tam-
bém nos Estados Unidos, além das referidas reservas medidas que a Comis-
são considera insuficientes, há reservas hipotéticas em áreas ainda não pes-
quizadas. E é a própria Comissão que afirma em seu relatório — "Há ainda a
observar que o petróleo que assegura a vitória na guerra não é o problemático,
que existe não se sabe onde...; e sim o já pesquizado e em lavra franca, se
não em franca industrialização".

Em troca da concessão para lavra de nossas jazidas receberemos ape-
nas miseráveis "royalties" de 10 a 14% (art. 58), inferiores aos que cobra
atualmente a Venezuela, que atingem 16 2/3 %. E, de acordo com o § 3 do art.
57, os concessionários poderão efetuar o pagamento em dinheiro, calculado,
não sobre o preço de venda do petróleo bruto, mas sobre o Ínfimo custo de
extração na boca dos poços.
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Todos os favores serão concedidos aos trustes que ambicionam o nos-
so petróleo, inclusive o direito de livre passagem e permanência na pro-
priedade pública ou privada para reconhecimento geológico preliminar, sem
limitação de área (art. 26, § 2).

Fica assim demonstrado o caráter criminoso do ante-projeto do Es-
tatuto de Petróleo.

Para justificar a entrega de nossas jazidas aos trustes internacionais,
faz-lhes o projeto uma única restrição, considerada pela Comissão como o
"verdadeiro preço" que cobraremos antes de conceder-lhes tudo o mais que
desejam. De acordo com o § 1 do artigo 6 as empresas de refinação e trans-
porte interno que se destinarem ao abastecimento do país deverão ter pelo
menos 60% de suas ações com direito a voto em mãos de particulares brasi-
leiros. O ex-presidente Arthur Bernardes já demonstrou que com menos de
40% do capital os grupos financeiros controlam qualquer sociedade anônima.
Mas essa restrição cessará logo que seja atendido o consumo atual "de gaso-
lina" (art. 6, § 2). Note-se que, para atender, com refinarias modernas, o
atual consumo de gasolina, poderão estar preenchidas apenas 80% das necessi-
dades totais de derivados do petróleo; e que o ante-projeto não obriga as
primeiras refinarias, com predominância de capitais nacionais, a produzirem
óleos lubrificantes, tão indispensáveis como a gasolina a segurança do país.

Construídas assim as duas primeiras refinarias necessárias para aten-
der ao consumo atual de gasolina, os trustes poderão montar outras refinarias,
ditas "para exportação", com capital cem por cento estrangeiro. E de acordo
çom o § 3 do art. 6, com o crescimento inevitável das necessidades brasileiras
de derivados do petróleo, os produtos dessas refinarias, cem por cento estran-
fjeiras, poderão ser vendidos no país.

Eis a que ficam reduzidas as únicas restrições ao capital estrangeiro
constantes do ante-projeto. O auxílio dos trustes para a montagem das refi-
narias nacionais, com o qual pretende a Comissão justificar as concessões,
chamando-o mesmo "o verdadeiro preço" que cobraremos, é desnecessário. Se
a Comissão admite que possuímos 60% dos oitocentos milhões de cruzeiros
necessários, não seria por falta dos outros 40% que iríamos entregar nossas
jazidas a esses trustes. Essa quantia é memo inferior a metade do empréstimo
que o Governo pretende avalisar para a Light no Banco Internacional, e queviria desfalcar as cotas dç empréstimos a que temos direito, como acionistas
que somos desse banco.

V — Conclusão

A questão do petróleo já foi amplamente debatida. Todos os brasileiros
honestos e concientes consideram verdadeiro ato de traição nacional a entrega
de nossa riqueza petrolífera aos grandes monopólios estrangeiros, preconiza-
da pelo ante-projeto de Estatuto do Petróleo. Se houver liberdade para dis-
cutir e criticar publicamente êsse ante-projeto, será impossível sua aprova-
ção pelo Congresso. E* porisso que a luta em defesa do nosso petróleo se con-
funde com a luta em defesa das liberdades democráticas em nosso país. Que
todos se organizem e se unam, portanto, em torno dessa campanha.
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66Ergue a América Latina
Barreiras ao Capital

Estrangeiro99

Cel. ARTHUR CARNAÚBA

Um estudo recente do semanário "U. S. NEWS & WORLD REPORT",
de Washington, merece muita atenção por parte de todos os brasileiros que
se interessam pelas questões referentes à defesa da economia nacional.

Marshall, no seu discurso de Bogotá, de l.o de abril último, preconisou
a inversão do capital privado estrangeiro nos paises latino-americanos. O
plano do Secretário de Estado americano parece haver fracassado.

"A idéia de que alguns bilhões de dólares de capitais privados norte-
americanos possam ser atraídos à America Latina — comenta o semanário
— afim de financiar o desenvolvimento econômico do Hemisfério, princi-
pia a debilitar-se".

De fato, nota-se uma resistência tenaz — em muitos paises latino-ame-
ricanos — contra o capital monopolístico que caracterisa a etapa econômica
atual da história da humanidade.

"O lugar menos atrativo para os investimentos de particulares — acres-
centa o U. S. News — é, no entanto a Argentina, onde o governo lhe é fran-
ca e claramente contrário. A diretriz fundamental da política argentina é,
de fato, de franca, decidida e decisiva luta contra o imperialismo britânico
decadente. Perón adquiriu a rede telefônica de Buenos Aires, as ferrovias
inglesas, valores imobiliários e um frigorífico. Além disso, as importações
são controladas. E os gigantescos frigoríficos estão também ameaçados".

O U. S. News focalisa, por outro lado, o problema do nosso petróleo:
"O Brasil desejaria utilisar seus vastos recursos minerais, porém o governo
ainda não abriu as portas para o capital alienígena. Decide-se agora se as

portas deverão ser efetivamente abertas".
"O Congresso brasileiro está no momento debatendo a lei sobre o pe-

tróleo (Estatuto do Petróleo). Se prevalecer o ponto de vista do presidente
Eurico Gaspar Dutra, o capital privado terá oportunidade de extrair o "ouro

negro" da terra. Porém, se a oposição for vitoriosa, esses recursos continua-



i^Z-

— 20 — FUNDAMENTOS

,f-,;¦

¦ 
' 

:¦

tào somente abertos aos empreendimentos de brasileiros natos, e haverá
assim pequeno desenvolvimento. O que o Congresso deliberar acerca do óleo
servirá de base para a exploração dos outros recursos minerais".

"Quaisquer obstáculos farão os investidores estrangeiros hesitar em se
meter nos negócios ora a eles abertos no Brasil. Não residentes devem
pagar uma taxa especial de 10% sobre a renda de títulos brasileiros, de que
estejam de posse. Demais, existem limites de lucros e de capital. E dois
terços dos empregados de firmas comerciais e industriais devem ser bra-
sileiros".

Êsse comentário mostra, àqueles que chamam de demagógica a nossa
luta pelo petróleo e que não acreditam na voracidade dos trustes, como,
na realidade, as grandes empresas petrolíferas cobiçam — não só o nosso ou-
ro negro — como todas as nossas riquezas minerais.

Diante de provas tão eloqüentes, haverá ainda brasileiros que não quei-
ram lutar contra as terríveis ameaças que pesam sobre o nosso país?

Não parece bem claro que chegou o momento histórico de pugnarmos
galhardamente, pela nossa independência econômica? Sigamos o exemplo
daqueles paises a que se refere melancolicamente o semanário de Washing-
ton: "... na América Latina, os paises que facilitam a entrada do capital
norte-americano o estão obtendo. Mas, numerosas repúblicas o estão barran-
do. A menos que os obstáculos criados sejam removidos,não haverá fluxo
de investimentos dos EE. UU. para aquela parte do Continente, tal co-
mo o general Marshall sugeria em Bogotá".

Eis aí...
Fechar as portas à entrada desse capital colonisador — a exemplo do

que sabiamente está fazendo a grande pátria de Rivadávia, — eis a bôa
política.



Nova etapa da
indústria elétrica

em São Paulo

Catulo Branco

COMO SE DESENVOLVERAM AS USINAS — Assis-
timos a duas fazes bem distintas do desenvolvimento da indús-
tria elétrica e estamos prestes a assistir a uma terceira. No início,
cerca de 1900, eram as cidades supridas por pequenas usinas, às
vezes térmicas, com antigas máquinas a vapor de pistão e biela.
Ainda me lembro de uma usina deste tipo que havia em São Pau-
lo, na rua Araújo, até cerca de 1905.

Em 1900 foram iniciadas no Estado algumas usinas de
maior potência, sendo a mais importante delas construída pela
Light no Tietê, em Parnaíba, e para 16.000 KVA.

O PLENO DESENVOLVIMENTO E A INTERLIGA-
ÇAO — O desenvolvimento processou-se nesta base até por vol-
ta de 1924, época em que conhecemos a primeira grande crise de
energia elétrica. Entramos então em outra época, caracterizada
pela interligação de redes e sistemas e formação de grandes com-
panhias, de tipo denominado pelos americanos de "Holdings".

A Light desenvolveu-se entre Sorocaba-Jundiaí e toda a
região da Central do Brasil, iniciando ao mesmo tempo sua gran-
de usina do Cubatão.

Cobrindo quase toda a região do interior surgiu uma
grande "Holding", as Empresas Elétricas Brasileiras, nome na-
cional da "Bond and Share" americana. Como recurso para aten-
der ao aumento de consumo, lançou mão apenas da interligação,
limitando-se a comprar as usinas então existentes. Só 20 anos
depois de formada é que montaram a primeira grande usina, a
do Avanhandava, para 42.000 C. V.

AS GRANDES USINAS DO FUTURO — A segunda
etapa do desenvolvimento da indústria elétrica acha-se em seu
estágio final — todas as usinas estão plenamente desenvolvidas e
plenamente utilizadas. A interligação já não resolve mais o pro-
blema da atual crise. Estamos frente a uma nova etapa de desen-
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volvimento — a das grandes usinas, porquanto enormes são as
atuais deficiências, mesmo considerando apenas o consumidor já
existente, aquele que se acha na fila do racionamento.

De acordo com avaliações feitas, precisaríamos ter: no
interior, mais 300.000 C. V. instalados e na Capital mais 100.000,
isto é, cerca de 60% a mais na potência atualmente instalada em
todo o Estado.

Criou-se, portanto, uma nova situação. Já não poderá
mais ser o problema resolvido com pequenas usinas. Somente
aquelas de mais de 50.000 C. V. poderão ser consideradas em um
planejamento destinado a suprir a atual deficiência.

Estas grandes usinas só poderão ser montadas em repre-
samentos a serem efetuados nos grandes rios do interior do Es-
tado — Tietê — Mogí-Guassú — Paranapanema. O que acontece-
rá, porém, quando represarmos estes grandes rios? Surgirão os
problemas de irrigação, regularização e navegação, além dos de
produção de energia elétrica. Mesmo no rio Paraíba (que pode
ser lançado Serra abaixo em Caraguatatuba), as barragens proje-
tadas neste empreendimento irão promover um represamento de
grande influência na agricultura do Vale do Paraíba.

Cabe aqui então uma pergunta: Poderá uma empresa
particular enfrentar um empreendimento interessando ao mes-
mo tempo a problemas de navegação, irrigação, saneamento, re-
gularização do rio para o plantio em suas várzeas e ainda os da
indústria elétrica? Evidentemente não. E as empresas sabem
que, entrando por êste caminho, irão terminar na encampação.

Esta análise da fase de desenvolvimento, que ora defron-
tamos, mostra-nos que só o próprio Estado poderá levar a cabo tal
empreendimento. Só o Estado poderá dar solução à atual crise
de energia elétrica, desenvolvendo um planejamento de grande
interesse para tôda a população, sob os vários prismas em que
seja considerado. Foi êste um dos grandes ensinamentos que nos
deixou Roosevelt com a sua experiência no Vale do Tennessee.
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A lista de Job

Annibal M. Machado

"Cest grand dommage pour ce rêve
Que 1'on soit seul à Tache ver".
(Lacenaire — "Mémoires, révélations et poésies")

Dentre os milhares de documentos que venho juntando
para começar a viver, sempre me falta um na hora necessária.

Mais de meio século já passou, e estou na mesma, sem-
pre em preparativos.

Às vezes espreito pelo buíaco: as galerias estão aflitas,
querem que eu me apresente assim mesmo. Mas como, se os pa-
peis ainda não estão em ordem?

Saio sempre cedo para obtê-los. Se os consigo, que ale-
gria! Fico habilitado a largar o país, a negociar, a casar, a fazer
o que entendo! Mas, à hora de apresentá-los, nunca estão em
condições: falta uma assinatura, há rabiscos em excesso aqui, o
selo ali afastou-se dois centímetros do local designado, ou foi
aposto em posição aflitiva de nadador a afogar-se, o que é de fa-
to incômodo, e eles têm razão.

Há longos anos venho juntando esses documentos, afó-
ra os que recebi de herança, tão amarelinhos.

Organizo-os com cuidado. Quando tudo me parece pron-
to, saio satisfeito e digo: Ah! agora sim, vou começar de verdade
a minha vida.

Mas qual! Barram-me de novo as pretenções, alegando
que não dispõem de tempo para examinar tanta papelada. Para
que eu não fique sem ocupação, pedem-me novos documentos e
saem mais que depressa para alcançar o último páreo das corri-
das. E eu volto para casa sem esperança de poder recomeçar mi-
nha vida. Toda ela tem sido isso: juntar papeis. Minhas malas es-
tão cheias; meu quarto também.

Já penso em dormir ao ar livre para ceder a casa aos do-
cumentos. *
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O fato é que, quando me faltam alguns, sou expulso dos
lugares onde me agrada ficar. Só me admitem — e assim mesmo
com que desconfiança — em albergues e cais onde a mão do
guarda me acorda de minuto em minuto para o exame dos títu-
los. Como me falte o documento para dormir, põem-me de pé e
•começo a cair de sono. Como também não estou habilitado a cair,
devido ao atestado de bôa saúde, obrigam-me a caminhar, a ca-
minhar até o amanhecer, até ser detido como vagabundo na linha
odiosa da fronteira.

Aí me exigem a prova de nacionalidade. Abro o saco,
retiro um papel, que é recusado sob alegação de que meu país
deixou novamente de existir. Pergunto então a que pátria devo
pertencer. Peço que me emprestem alguma. Respondem que o
assunto ainda não foi discutido. Sempre assim: tudo para de-
pois...

Embrulho meus papeis, toco a andar de volta. Às vezes,
à sombra de alguma árvore ou ponte, me distraio a relê-los. Al-
guns são estrelados de estampilhas, com riscos fulgurantes em
zigue-zagues pelas margens, as insígnias de alguma república ou
império em cima...

Dá até vontade de lambê-los e só de contemplá-los a,
^ente se sente bem. Quando a fome aperta, devoro alguns. Se o
frio aumenta, cubro-me com eles.

À mínima alteração de fisionomia ou de conduta, corres-
ondem novos documentos. Alegam que é para evitar surprê-

sas. Tive assim que fazer prova dos dentes e cabelos que me•caíram, da roupa usada, da minha cicatriz de guerra...
Minha coleção vai aumentar muito agora. Devido à na-

tureza dos últimos acontecimentos, devo fazer declarações de
tudo o que pensei fazer e não fiz. Ah! vai ser assim até a morte.

Dei começo à tarefa. Paciência não me falta. Venho ano-
tando milhares de coisas que deixei de fazer. Só de crimes a lis-
ta sobe a centenas.

Estou terminando o terceiro caderno dos prazeres. Mui-
tos destes são tirados da coluna dos crimes.

Oh, como é perigoso e como embriaga o viver! Só agora
o percebo, ao levantar a relação dos desejos segundo uma técni-
ca especial que consiste em registrar tudo o que se quis praticar«debaixo da rubrica geral "Deixei de fazer", de modo a qüe, de-
pois de certo tempo, a dita rubrica começa a distanciar-se tanto
das frases, que é logo esquecida e ninguém se lembra mais se
ela as está negando. E' quando se opera o maravilhoso fenôme-
210: — o ato pensado passa a ser praticado, a vida sonhada se
arealiza na vida manuscrita.

E' tão agradável êsse jogo que são capazes de proibi-lo.
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Onde quer que esteja, paro para escrever, para aumentar
minha lista. Não sei fazer outra coisa. Escrevo agora como quem
se masturba. Já não me interessa o mundo imediato. Minha vida
vazia enche-se de vidas possíveis. Construo o meu destino.

Quemei os velhos, documentos. Disseram-me que foi
imprudência; que depois disso é que não poderei mesmo ser nem
ter nada. Que não existo. Pouco me importa! Censurar-me é fácil.
Vá alguém experimentar o frio no alto da serra de Turuí. Toda a
minha vida civil em chamas deu um calorzinho miserável de ai-
guns minutos apenas!

O que quero é preencher minha lista.
Habito um bairro pobre. O dono do bar cedeu-me uma

mezinha ao canto. Ali trabalho até a madrugada.
E' a reforma do mundo! E' o meu projeto.
Organizo primeiro a lista do que deve ser destruído. O

dono não tira os olhos de mim. Manda-me servir de graça frios
e cerveja. A freguesia está suspensa ao meu lápis mágico. Minha
força é grande. Alguns me oferecem cigarros e parecem querer
insinuar pedidos de caráter privado. O dono está pálido e tre-
mulo. Mandou perguntar-me se posso poupar o seu bar.

E se possível, uma negra de nome Joaninha...
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de "MEMÓRIAS DA CADEIA"

GRAQLIANO RAMOS

Finda a repulsão causada por aquele desabamen-
to, pus-me a refletir sério na origem dele. Covardia
apenas, doença? Talvez houvesse ali coisa mais gra-
ve: a repentina supressão de uma certeza, mergu-
lho na treva, impossibilidade completa de achar qual-
quer luz. O advogado N. L. redigira um pedido de
habeas-corpus, defendera presos políticos. Vistas as
alegações, etc, o juiz lançara no requerimento uma
penada benigna. Em conseqüência, fugira, os supli-
cantes mofavam à sombra e N. L., embrulhado, ne-
cessitava habeas-corpus. Recurso inútil, evidente-
mente: agora a toga não se arriscaria, considerando
isto ou aquilo, a assinar um mandado de soltura. Ir-
risório pretender ela ordenar, mas essa reviravolta
desorientava uma alma serena, habituada à audiên-
cia, ao despacho, à petição. Certo as ordens sempre
tinham sido aparentes: a judicatura servia de es-
pantalho, e na farda havia muque bastante para de-
sobedecer. Isso, porém, não convinha. E os actores
representavam os seus papéis, às vezes se identifi-
cavam com eles. O excesso de minúcias, a lentidão,
a língua arcaica, a sisudez, a redundância davam à-
quilo um ar de velhice e estabilidade. E N. L. se
sentia bem requerendo ao poder competente, ao co-
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lendo tribunal, ao meritíssimo juiz. Se isso tivesse
desaparecido lentamente, êle se acomodaria a novas
formalidades legais, dirigir-se-ia a forças diversas,
meritíssimas e colendas. A rapidez o desnorteava.
N. L. se movera entre firmes pedregulhos,julgara-os
eternos; esses blocos se tinham evaporado — e êle
se achava num deserto. A estampilha, a fórmula,
as razões, necessidades veneráveis, sumiam-se. Isso
o desvairava. Uma prepotência num instante sur-
gira — e aluíam sagradas muralhas de papel. Como
viver se se afastavam da vida o embargo, a diligên-
cia, a precatória? Como admitir o desrespeito a uma
sentença? Todos os caminhos fechados. E o infeliz
soluçava. Impossível sustentar o direito de alguém.
Propriamente já não havia direito. A lei fora
supressa, a lei velha e sonolenta, imóvel car-
rancismo exposto em duros volumes redigidos
em linguagem morta. Em troca, impunha-se
uma lei verbal e móvel, alheia aos textos, ca-

prichosa, sujeita a erros, interesses e paixões. E
depois? que viria depois? O caos, provavelmente.
Se os defensores da ordem a violavam, que devia-
mos esperar? Tumulto e ruína. Desejando atacar
a revolução, trabalhavam na verdade em favor dela.
Era por isso talvez que o bacharel N. L. chorava.



Arthur Koestler, Romancista

Otto Maria CARPEAUX

Koestler está conhecidissimo. Antes de escrever sobre êle pela primeira
vês, no "Correio da Manhã", em 1943 — creio que foi o primeiro artigo sobre
Koestler, publicado no Brasil — reuni alguma documentação, espécie de
^bibliografia koestleriana"; continuei êsse trabalho, e depois de ter regis-
trado mais de 300 livros, ensaios e artigos perdi a paciência. Não é preciso
apresentar êste autor; basta verificar-lhe o êxito.

Êxito e v-alor não são fatalmente idênticos; dd o erro dos que apreci«am
•os escritores conforme os resultados da contabilidade d«as casas editor-as.
Mas erram igualmente os "high-brows" que consideram o êxito de livraria
como sintoma de futilidade, atestada pel-as mass-as de leitores estúpidos.
Xoestler não é nada desprezível. Os ens-aios políticos reunidos no volume"O Yogi e o comissário" são os mais brilhantes p.anfletos da época, apenas
superados por aquele panfleto inesquecível que se chama "Les gr«ands ci-
metières sous Ia lune", de Bernanos. Quanto à cultura e a seriedade, Koes-
Üer está inconmensuravelmente acima dos sub-Koestlers mirins e levianos
que o imitam em toda parte. Mas êsse p-anfletista Koestler tambem escreve
romances (o que por enquanto «ainda não fazem, felizmente, os outros).
Bernanos tambem escreve romances; mas sabe quando o assunto exige a-
^[uela ou esta forma. Os rom-ances de Bernanos não têm nada que ver com
os seus panfletos. Koestler porém trata os mesmos assuntos às vezes em
forma de p-anfleto e às vezes em forma de romance. Daí se justifica a per-
gunta: por que escreve Koestler rom-ances?

A resposta seria fácil aos sub-.anti-Koestlers, espécie que tambem exis-
te: "Koestler, diriam, escreve romances p-ara os fins de propaganda política;
« os que estão interessados na sua propaganda -anti-comunista g-arantem-
lhe a publicidade e o êxito". Então, a escolha do gênero "ficção" seria ape-
nas determinada pela consideração de que um romance bem escrito atinge
público muito maior do que o melhor ensaio do mundo. Quanto aos "ami-
gos" de Koestler, estes congratul.am-se certamente com as preferênci.as li-
terárias do seu menino dos olhos. Mas qu-anto ao próprio Koestler, não
creio que seja isso. Se fosse apenas questão de eficiência publicitária, por
que então êle não dr-amatiza os seus romances? O êxito no teatro ainda é
mais eficiente; e os romances de Koestler são tão "dr-amáticos", até sensa-
cionais, que convid-am à dramatização. Por que ainda* não vimos no palcoa sessão do tribunal que vai condenar Rubachov?

Mas essa pergunta é hipotética. O fato é que Arthur Koestler escreve
romances; e que são, sempre, romances políticos; e que alcanç.am êxito
enorme. Todo mundo os leu. E quase todo mundo acredita que esses "ro-
mans à^ clef" não são mera "ficção" m-as sim documentos de informação
exata^ sobre a política russa e as repercussões mundiais dela. Os críticos
favoráveis não deix-am de observar que a riquíssima documentação exis-
tente nos p-anfletos e ensaios do autor garante a exatidão das descrições no-
velísticas do mesmo autor. Mas êsse «argumento não v-ale muito porque a-documentação do romance só pesa enquanto está no próprio romance; se
romance e panfleto são idênticos, então o romance não é romance, e essa
verificação desv«alorizaria o autor como rom«ancista; — m«as se o romance
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contém mais outras coisas do que o panfleto bem documentado, então essas;
"mais outras coisas" já não merecem a mesma confiança. Sentindo essa
dificuldade, outros críticos preferem «assinalar a sólida cultura científica de
Koestler, particularmente quanto às ciências naturais, quer dizer, as mais
exatas. Com efeito, as soluções das equações matemático-físicas são exa-
tas; mas não são evidentes, enquanto as "soluções" de um romance se im-
põem a nós outros como evidentes: e êste último resultado não se baseia
na exatidão do documentário novelístico e sim na capacidade do romancista
de convencer-nos. E' questão de retórica. Ora, Koestler é um grande re-
tórico. Convence muita gente. Até se pode afirmar que na retórica está a
sua importância.

O retor é homem que aparece perante o público para convence-lò da
veracidade das suas afinnações, da legitimidade das suas reivindicações. O»
público tem de acreditar que o orador é o representante do que êle diz,
.assim como o público tem de acreditar que o ator .Fulano "representa'"
Hamlet ou lago. No teatro, foi considerada como excessiva a atitude da-
quele espectador inculto que, irritado pela perversidade de lago, se levan-
tou dando um tiro contra ò ator; o retor não poderia desejar êxito maior,,
embora prefira ao tiro as grandes tiragens do seu discurso. Quer dizer,,
ho orador tem sempre algo de ator: êste e aquele encenam-se perante a
público. O retor Arthur Koestler também é "metteur-en-scène" de si mes-
mo, e ótimo: conseguiu ser considerado como "o representante" (etimologia-^
de "representar") dos intelectuais radicais, zangados com o marxismo. Dar
já não é preciso perguntar a serviço de que opinião Koestler põe a sua elo-
quencia: a serviço da sua própria pessoa como figura representativa, sim-
bolo do destino da "Intelligentzia" em nosso tempo. Se isso é realmente
assim, então os seus ensaios não são meros desabafos de desiludido e sim*
verdadeiros panfletos políticos, iluminando a situação histórica da Huma-
nidade neste século; e os seus romances, então, já são mais do que romances*
políticos e sim romances históricos.

"Romance histórico" é gênero difícil; o destino das maiores obras da
espécie é prova disso. As obras de Walter Scott, cujos êxitos enormes —
(3.000.000 exemplares vendidos em vida do autor, e isso por volta de 1820!)
ainda inspkariam inveja aos editores de Koestler — desceram depois para
a categoria "literatura infantil" (o que certamente nunca acontecerá com
"Darkness at Noon"); até os "Promessi sposi" do grande Manzoni, essa
obra-prima permanente da literatura universal, é hoje usada como premia
de fim do ano letivo nas escolas salesianas. Os meninos, se diz, .ainda acre-
ditam na veracidade dessas histórias; nós, adultos, já não. Ninguém duvida
da sólida documentação histórica de um Scott, de um Manzoni; mas então*
por que não escreveram obras historiográficas? Em vez disso, misturarant
documentação e ficção, acrescentando às coisas certas "mais outras coisas'*
que não merecem a mesma fé; num romance "puro" seriam boas invenções
novelísticas, mas ao lado dos personagens históricos os inventados parecem
bonecos, e ao lado dos acontecimentos documentados os inventados parecem
contos de fadas. Coisa para as crianças, ainda dotadas de capacidade de
acreditar piamente. Os "Promessi sposi" são uma obra-prima da literatura
universal? Bom, mas não porque romance histórico e_sim apesar de ser
romance histórico. Podemos apreciar essa obra, mas não como documenta
da história do povo italiano e sim como espécie de "saga" do povo italiano,
quer dizer, enquanto não exige fé. Deste ponto de vista, os romances his-
tóricos de Koestler já estariam condenados. Mas seria condenação levia-
na, baseada em meras definições de gêneros e em experiências literárias da
passado que podem ou não podem repetir-se.

Na verdade, não pretendo aderir a essa argumentação contra o roman-
ce histórico como produto híbrido entre a lenda e a historiografia, que aca-
bo de apresentar em "discurso direto"; não me parece justa. A distinçãa
entre "lenda" e "verdade histórica" é muito mais sutil. Assim como a "len-
da", embora exigindo fé, pode basear-se em fatos históricos, assim o his-
toriador, embora baseando-se em documentação bem examinada não dei-
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xa de exigir a nossa fé nos seus resultados. "Saga" e "História", as duas
tém qualquer relação com a fé; apenas são relações diferentes.

As "Vitae sanctorum" pertencem ao tipo das "sagas" religiosas; muitas
já foram eliminadas da história eclesiástica pelos eruditos, monges bollandis-
tas, esses "dénicheurs" terriveis. Todavia, baseiam-se em fatos históricos:
os cristãos dos primeiros séculos foram pereeguidos pelo Estado pagão; e
muitas "vitae sanctorum" são historicíssimas. Mas literariamente pertencem
todas elas ao tipo "saga" porque o narrador já acreditava na veracidade
dos acontecimentos antes de os ter examinado. Nas biografias dos santos
não é a fé que garante os acontecimentos, mas sim são os acontecimentos
que confirmam a fé, já pre-existente. Daí a atitude do narrador e á pró-
pria narração são inequívocas: de um lado, os perseguidores; doutro lado,
os mártires. Trata-se de panfletos religiosos.

A atitude do historiador é diferente. O assunto é dado, mas não de
maneira inequívoca; os motivos dos personagens são duvidosos, as atitudes
às vezes inexplicáveis, os documentos contraditórios. Ninguém ainda con-
seguiu verificar exatamente quem foi o culpado ou "o primeiro culpado'*
desta ou daquela guerra. Como decifrar, para dar um exemplo de história
contemporânea, as atitudes de Chamberlain? Estupidez ou má fé ou "po-
litica" super-sutil, fracassando pela própria sutileza? O historiador que
não quer descer para o nível do panfletário, tem de tirar dos próprios fatos
as suas conclusões, a sua convicção definitiva, a sua fé que organizará, "a

posteriori", o caos informe da "História". Mas nunca conseguirá saber os
fatos todos nem explicá-los com a exatidão das equações matemáticas, nem
eliminar completamente os seus próprios preconceitos. Sempre ficará um
resto de "saga". Justamente as maiores obras historiográficas de todos os
tempos — Tucidides, Maquiavel, Gibbon, Michelet, Burckhardt, Mommsen

sobrevivem como obras literárias; são "sagas" escritas por romancistas
eruditíssimos. Em toda obra historiográfica existe um elemento de "saga",
e em toda "saga" existe um elemento de historiografia. Afirmar que o ro-
mance histórico é um gênero híbrido entre elas é inexato. Não é o grau dé
veracidade histórica que pode valorizar ou desvalorizar um romance.

Mas o que será, então? Aquela observação sôbre a atitude inequívoca
do hagiógrafo oferece uma pista. Êle sabe de antemão ,o que é direito e o
que não é direito. Em virtude da sua fé, é moralista; os seus conceitos mo-
rais são^ imutáveis. O historiador não é, por profissão, amoralista; mas tam-
pouco é moralista. Prefere abster-se de julgamentos morais justamente
porque tem base imutável enquanto a índole da História é a mobilidade.
E a mobilidade do assunto exclui as interpretações baseadas em conceitos
imutáveis, dos quais só uma espécie é o julgamento moralístico.

E Koestler? Reparem bem que todos os seus romances tratam de "mar-*
tires". Koestler é moralista. Se não fosse, não podia ser panfletário. Êle
mesmo alega motivos de moralista para explicar por que abandonou o mar-
xismo, que é dialético e portanto não admite conceitos morais imutáveis;.
No caso, não se trata de dialética" sans phrase" e sim de determinada es-
pécie, do materialismo dialético. Deste. Koestler não quer saber mais. Ago-
ra, é idealista. Como "idealista" no sentido trivial da palavra, no sentido
de lutador desinteressado e corajoso, Koestler é realmente considerado pe-Ia massa dos leitores. E se êle não tivesse nunca sido marxista, estaria muito
bom. Mas foi. Foi materialista dialético. Tornando-se êle idealista, a pri-meira etapa da sua marcha à ré devia ser o idealismo dialético, o de Hegel.
Mas não aconteceu isso. Koestler foi logo para o idealismo absoluto, o de
moralista que não admite discussão das bases do seu pensamento. Será quealgo não lhe permite a discussão?

Esse "algo" é sua antropologia. Koestler defende contra o bolchevismo
a dignidade humana, sobretudo a do intelectual considerado como portador
principal dos valores da "persona". Mas o que é a "persona" de Koestler?
Vejam agora a sólida cultura científica do nosso romancista: o "homem" de
Koestler é um tecido de músculos e nervos, movimentado pelos instintos
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que a psicanálise definiu. E essa entidade, composta de elementos dos três
reinos da Natureza e distinguindo-se dos animais apenas pela organização
particular do aparelho neuro-psíquico, teria uma dignidade especial? Koes-
tler não quer ser materialista. Diz-se idealista. Mas não é idealista hege-
liano nem idealista religioso nem de qualquer outra espécie; ao seu idealismo
falta o adjetivo. Mas justamente no adjetivo teria de assentar-se a argu-
mentação que atribui dignidade à pessoa humana. O moralismo de Koestler
não é uma filosofia e sim um exigência, uma reivindicação sem base em qualr
quer realidade. Daí, o nosso autor precisa lançar os fundamentos do.seu
idealismo em cima de uma outra realidade, diferente da nossa. Entre esta
e aquela o autor traça uma fronteira, comparável a moldura que separa o
quadro da parede, uma fronteira estética. Aquém dessa fronteira estão os
panfletos de Koestler; além, os seus romances.

Poder-se-ia escrever um ensaio: "Como Arthur Koestler se tornou
romancista". O último parágrafo desse ensaio trataria a questão por que
não se tornou dramaturgo. No^t-^tro,^ 3 "fronteira estética" é mais frá-
gil do que nas outras'artes; tanto ihaisf orté é o poder de outro fenômeno
estético, da "identificação" em virtude da qual os espectadores sentem os
acontecimentos no palco como experiências suas. Rubachov e os seus juizes
no palco — e a platéia transformar-se-ia em comício. Só haveria a oposição
irredutível de opinião e contra-opinião, mas nunca a dialética de forças
contraditórias que é a índole da tragédia. A "identificação" revelaria o
idealismo de Koestler como mera afirmação que não admite a realidade
dos contra-argumentos nem sequer admite a presença real dos contendo-
res. Peças de Koestler seriam monólogos no espaço vazio. As peças teatrais
são "presentes" de mais. Koestler prefere o romance.

No romance porém o elemento "identificação" também aparece; no
romance histórico, depende disso a credibilidade dos elementos inventados.
Para tanto o romancista precisa de uma fé. A fé de Manzoni, idealista re-
ligioso e democrata sobreviverá enquanto existem democratas católicos;
mas isso não seria critério literário — é preciso acrescentar que sua fé foi
tão profunda que bastava para organizar, além da "fronteira estética", um
imperecível "mundo lírico-épico" (a expressão é de De Sançtis), o mundo
dos "Promessi sposi". A fé de Scott, "tory" escocês "post festum", depois
do desaparecimento da Escócia antiga, foi a de um burguês que organizou
literariamente as veleidades aristocráticas da burguesia em ascensão; aí
as inegáveis capacidades de um grande narrador de histórias não bastavam
— as suas ficções perderam a credibilidade: são hoje "sagas", literatura in-
fantil. E a fé de Koestler?

Suponho que Koestler acredita sinceramente na dignidade humana que
defende; mas não tem força para impor a sua afirmação. Substitua a"identificação" pela persuação, a dialética pela retórica, a fé trágica pelo
sensacionalismo dramático. Falando do grandíssimo panfletário Rousseau,
Faguet começou um capítulo da maneira seguinte: "Jean-Jacques Rous-
sau, romancier frànçais..." O capítulo sôbre o famoso romancista Koestler
poderia terminar: "Arthur Koestler, panfletário internacional..." — se êle
não fosse realmente panfletário, e dos mais notáveis do tempo. Notável
pelo que faz o panfletário: pela eloqüência. E' esta que convence os lei-
tores, e não a documentação que não podem examinar. Já está na hora
para acabar com toda essa história de literatura documentada. O anti-co-
munista Koestler representa a vingança da literatura contra os críticos co-
munistas que nos quiseram impor certos romances ruins porque estavam
tão bem documentados. Na verdade a documentação não adianta. Os ro-
mances de Koestler poderiam conter toda a verdade histórica, e são no en-
tanto inacreditáveis como romances. Os seus panfletos podem ter todas as
qualidades de romances sensacionais; mas a falta de fé definida priva-os
da força de documentos filosóficos. Na verdade, os panfletos de Koestler
são novelas; e os seus romances são panfletos.
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A SITUAÇÃO POLÍTICA

Aloysius

NO MUNDO
O grande acontecimento da política internacional neste último periodo foi,

sem dúvida, o estabelecimento de contato entre os Estados Unidos e a União
Soviética, com a finalidade declarada de se encontrar solução para as diver-

gências pendentes.
Antes de analisar o fato, é preciso destacar-se que êle foi acolhido com as

mais vivas demonstrações de entusiasmo e esperança pelos povos de todo
o mundo. Os telegramas de todos os recantos da terra transmitiram o sen-
timento de profunda satisfação das nações ante a perspectiva do afastamen-
to da guerra de nervos que tolda o horizonte internacional, e do estabele-
cimento de uma paz duradoura.

Quando o General Marshall abandonou repentinamente a Conferência
de Bogotá, os eternos pregoeiros e beneficiários da "eminência de uma nova
guerra" soltaram rojões e falaram, abertamente, num possível "ultímatum"
americano a URSS. Poucos dias depois, entretanto, tomávamos conheci-
mento da troca de notas entre o Embaixador Bedell Smith e o Snr. Molotov.
E podíamos constatar que os aproveitadores da guerra não só haviam erra-
do em seus trágicos vaticínios, como também viam denunciados seus pro-
pósitos inconfessáveis.

A troca de notas entre os Estados Unidos e a União Soviética — apezar
do ponto morto em que os reacionários mais empedernidos procuraram co-
locar o assunto — é a demonstração mais cabal de que existem, no mundo
de hoje, para felicidade de todos os povos, todas as condições para o esta-
belecimento de uma paz duradoura. As diferenças de regime e métodos en-
tre o mundo capitalista e o mundo socialista, não constituem causa de guer-
ra. E, por outro lado, dentro das grandes linhas traçadas em Yalta e Pots-
dam, as_ divergências pendentes podem encontrar solução. A verdade destas
afirmações ficou totalmente estabelecida. Ficou demonstrado, também, que
em meio a avanços e recuos, a tendência predominante é a de sua trans-
formação em realidade.

A publicidade feita pela União Soviética, das negociações que se rea-
lizavam, teve o grande mérito de atrair a atenção dos povos e de denunciar
os que pretendiam tratar dos grandes problemas do mundo — problemas
de todos conhecidos — no ambiente suspeito da diplomacia secreta. Esse
ambiente só serve, evidentemente, aos que procuram solucionar suas difi-
culdades à custa da vida e da independência das nações, e, não é êssè, evi-
dentemente, o desejo dos povos da URSS ou dos Estados Unidos. Aliás,
isso ficou perfeitamente claro com as palavras de Wallace e Stalin.
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Apezar de as negociações terem sido suspensas — e isso mostra o quan-
to ainda são fortes as forças da guerra — a causa da paz ganhou um tento.
A tese da "eminência" de um conflito entre os Estados Umdos e a URSS,
tão grosseiramente explorada pelos agentes de trustes internacionais para
obter concessões econômicas e políticas, ficou suficientemente denunciada
e caracterisada como contrária aos interesses mais legítimos de todos os po-
vos. Os povos de todos os continentes compreenderam que seus esforços estão
frutificando e é evidente que, assim, as garantias de uma paz duradoura au-
mentam de dia para dia.

Palestina
Os acontecimentos da Palestina, quase ao mesmo tempo, pôr em evi-

dencia quanto ainda são poderosos os donos do petróleo, fabricantes de ar-
mamentos e os banqueiros, como os interesses do imperialismo conduzem a
guerra. Mostraram também que as grandes nações ocidentais estão sempre
dispostas a abandonar os princípios da organização internacional por elas
criada e por elas apoiadas de público, desde que se trate de "defender" seus
interesses materiais. >¦ Y*4

A origem da luta entre árabes e judeus na Palestina não é diferente da
que levou a guerras intermináveis os povos árabes, uns contra outros, a
saber: as intrigas dos grandes trustes petrolíferos, interessados em dividir
para dominar. As contradições naturais entre aqueles paises de economia
atrazada, feudal, eram habilmente exploradas por aventureiros do tipo de
Lawrence. E as guerras intestinas abriram caminho para as grandes con-
cessões aos trustes internacion-ais do petróleo.

Um estado multi-nacional na Palestina, seria perfeitamente possível se
a intervenção daquelas mesmas forças não tivesse ocorrido. Mas, diante
da situação de fato criada por tais fatores externos, a única solução possível
diante do término do mandato inglês era o estabelecimento de dois estados
diferentes, um árabe e outro judeu, no território da Palestina. Isso mesmo
foi compreendido pelas Nações Unidas que aprovaram a proposta nesse sen-
tido.

Mas, essa proposta não servia nem aos grandes trustes petrolíferos nem
aos armamentistas, que se viam na eminência de perder o controle dos por-
tos por onde enormes quantidades de petróleo são exportadas, bem como a
causa aparente de novos conflitos. Daí a cerrada oposição inglesa e o recuo
norte-americano diante da resolução já aprovada. Daí o impasse, o estimulo
aberto a uma nova guerra, daí o estarmos assistindo hoje a mais uma san-
gueira no Oriente Próximo.

A República de Israel nasceu, assim, sob o signo da traição das grandes
potências aos seus compromissos internacionais. E essa traição -éa única
palavra que podemos empregar — continua. O apressado reconhecimento
do novo governo pelo presidente Truman, não tem impedido que, nos bas-
tidores, continue êle a apoiar os negocistas do petróleo e dos armamentos.
Nem tem outro significado a posição norte-americana diante da clara pro-
posta soviética de uma firme intervenção da ONU na Palestina para estabele-
cer a paz. As manobras protelatórias da "trégua" inglesa, e os apelos líricos
para a bôa vontade dos beligerantes, apenas visam consolidar as posições do
imperialismo, a impedir de fato que os povos árabe e judeu conquistem uma
verdadeira independência.

Mas, os povos do mundo que assistiram ao fim trágico da Sociedade
das Nações, por culpa dos mesmos que, naquele tempo apoiaram as agres^
soes do Japão à China, da Itália à Abissinia, da Alemanha e da Itália a Es-
panha, já não assistem impassíveis, desta vez, às novas traições. Saberão,
sem dúvida, enfrentar as responsabilidades da construção de uma paz du-
radoura.

Banho de sangue
O banho de sangue que os ferozes governistas gregos estão dando em

seu próprio país para agradar aos seus senhores americanos, da bem a me-
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dida do fracasso do Plano Truman e do desespero do governo títere ecorrupto de Atenas. Milhões de dólares, armamentos em quantidade, téc-nicos e aviões, fusilamentos em massa, prisões e campos de concentraçãouma cópia real do terror gestapiano — nada disso tem sido suficiente
para abater o ânimo do povo grego que contínua lutando nas montanhas enas cidades. Os tremendos crimes que ali se cometem em nome da "defesa
da democracia" levam os próprios círculos conservadores da Europa a pro-testar veementemente. Ao mesmo tempo cresce a onda dos protestos popu-lares —• única fôrma de luta através da qual poderão ser salvas as vidas de ou-tros milhares de patriotas gregos, heróis da resistência contra a ocupação ale-mã e contra a ocupação norte-americana.

Golpe no Paraguai
O golpe de Estado de que resultou a deposição de Morinigo não passou,ate agora, de uma simples substituição de homens no poder. O grupo doGuion Rojo" continua a controlar a vida do país. E a menos que grandesdemonstrações populares levem a uma modificação da atual orientação dogoverno, dezenas de milhares de paraguaios continuarão no exílio, as ca-deias e campos de concentração continuarão cheios, os assassinatos de lide-res políticos continuarão a se verificar. E' indispensável que os intelectuaisbrasileiros façam sentir o seu repúdio aos crimes da reação na Grécia eno Paraguai. Sao crimes que atingem a própria dignidade humana. Os te-

rS^38 
dian?s.em ««e n°f vê™ as trágicas notícias de fusilamentos naGrécia ou as informações filtradas através da férrea censura paraguaia e

SClíí-W fe^P1^ dos ?studantes Acosta Mena e Augusto Franco,
S-Í2L m 9™^,.*? °Perános AiMaya e Leiva, das mulheres Izabe
íí? A%%LM*ICV*es 

Salunbert não constitue apenas uma violação berrante
SSLáS ?mem "^ rePresen*a™ também uma ameaça direta aquantos aspiram viver e pensar livremente.

No Brasil
A apresentação do projeto das chamadas Leis Complementares; os deba-tes em torno do Plano Salte e do Estatuto do Petróleo; a situação financeirade São Paulo, a que se liga, novamente, a questão da intervenção; a inope-rancia da Assembléia Estadual e o interrogatório dos líderes comunistas pre-sos por se terem manifestado a favor da autonomia de São Paulo, são ai-

guns dos fatos marcantes dos últimos trinta dias.
O que mais chama a atenção na atividade da Comissão Interpartidária en-

carregada de elaborar o projeto das chamadas Leis Complementares, é quetoda ela se tem contralisado, até agora, na feitura de leis de restrição às li-
berdades públicas. Os projetos de lei de reforma dos militares e de "segu-
rança nacional", contra os quais se levantaram os protestos de todos os de-mocratas, ultrapassam de muito, em reacionarismo, os seus equivalentes dotempo da ditadura estadonovista. E, entretanto, foram elaboradas e subs-critas por homens da UDN que pretenderam ser os melhores campeões daluta contra a ditadura getuliana.

Acreditamos ser desnecessário descer aqui a detalhes da demonstraçãode que tais leis representam a negação absoluta das liberdades consagradasem nossa Constituição. Uma lei que erige a delação em virtude e que punepor suspeita, que transforma a ironia em crime, ultrapassa, sem dúvida, seusmodelos estadonovistas. E sobre o projeto de lei de imprensa, de autoria
ÍS? uí; • < ° Barret0> a ws insuspeita de esquerdismo do "Correio daManha ja proclamou: Trata-se de uma "lei contra a imprensa".

Estamos vivendo a mesma marcha para a ditadura aberta, que carac-terisou os anos de 1936 e 1937. Sob o pretexto luta de contra o comunismo, oParlamento da República concedeu todas as medidas de exceção pleiteadaspelo grupo reacionário. Com isso aquele Parlamento negou a si próprio ea 10 de novembro nao encontrou quem o defendesse. Hoje repetem-se asameaças, repete-se a chantage e repetem-se as concessões mais vergonhosas.
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Os homens que se pretendiam heróis da democracia, armam com suas pró-
prias mãos as forcas para as liberdades públicas. Esta é uma clara demons-
tração e um profundo ensinamento para o povo.

Ao mesmo tempo, os preceitos constitucionais de pagamento de domin-
gos e feriados aos trabalhadores, de participação dos operários nos lucros
das empresas, de liberdade sindical etc, são sistematicamente solapados sob
o pretexto de que ainda não existem as leis especiais sôbre a matéria, e as
leis especiais sôbre a matéria não existem porque a maioria da Câmara e
do Senado tem outras coisas em que pensar...

Os discursos pronunciados pelo Snr. José Américo no Senado consti-
tuem prova cabal da resistência das camadas médias e dos democratas ao
processo de fascistização para o qual vem colaborando os reacionários de
todos os partidos que apoiam o governo Dutra. Tentou o presidente da
UDN dar uma satisfação aos protestos que se fazem ouvir cada vez mais
fortemente. Mas, o êxito de sua iniciativa é muito duvidoso, ja que ao en-
véz de tomar uma atitude firme em defesa da democracia, apenas procurou
assegurar-se um novo crédito de confiança, crédito de confiança que, segun-
do se pode deduzir de suas próprias palavras, será ainda uma vez transferido
ao presidente Dutra.

As cartas do General Juarez Tavora

As cartas escritas pelo General Juarez Tavora ao Deputado Domingos
Veiasco a propósito do problema da Light, vieram fazer luz sobre mmtos
aspectos das relações entre essa empresa estrangeira e o nosso pais Com

a autoridade de antigo ministro da agricultura, 4e™ncj™jf #! 
"[iSü-

se tem sistematicamente, furtado a cumprir as leis brasileiras. E afinal atir-
mou^úedesX o término do contrato, em 1945, deveria o acervo da empre-

S ter passado para as mãos do governo. E dizer-se que é precisamente para
elsaempresa <fue o governo brasileiro procura facilitar e endossar um em-
Ssttoto d 9) milhões de dólares! Para uma empresa que exporta anua -

meXde lucros líquido.,, cerca de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cru-

zeiros)!
O Petróleo

O problema do petróleo desperta cada vez mais o 
^^ttí^ZParlamentares generais e almirantes colocam-se ao lado de industriais, co

m?rcSÍTperárioSr funcionários públicos, para a defesa dessa grande ri-

n^eza do noSo sub-sólo. A organização de centros de estudo e defesa do

«Seo no Rto nos estados, nos municípios e vilas; as centenas de confe-
rlicS realizadas e de folhetos distribuídos; o apoio cie centenas de ca-

m«rafm^ScSa?e de mídtas assembléias legislativas aos patriotas que pro-
Sr?m Í3a entrega do nosso petróleo aos trustes internacionais sao

üIÍ£ e que bem demonstram o amadurecimento da consciência

nacionalista do nosso povo. ^
Uma erande linha divisória separa neste momento os dois campos, de

--m im oíTue se colocam a favor da tese oficial do chamado Estatuto do

SSrótoo de outro os qíH combatem. De acordo com os primeiros, nosso

peSeo'so podeât ser explorado se os capitalistas estrangeiros tomarem a

SSaSa aoPnegócio, isto é, se os banqueiros e as grandes companhiaspe-
SSs dos Estados Unidos se interessarem pelo assunto - e estes so se

SSPH se tiverem os postos-chaves de sua exploração. Ase-
interessarão poi eie ^ uv T-DroDugna 

por uma solução nacionalista:
gunda corrente combate o estatuto e propugna pui ui * , camta-gsssssssssssssç :z
realmente os interesses nacionais.

v.,v..-..-.^--*-""¦-¦¦?*¦:¦ y::y-''
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Autonomia de São Paulo

Volta-se, nestes dias, a falar insistentemente na possibilidade de uma in-
tervenção em São Paulo. Agora busca-se a justificativa no exame da si-
tuação financeira do Estado. Mas, acaso a gravidade desta situaçac, naoé
conseqüência de uma série de erros políticos e administrativos que yem
sento acumulados pelos últimos governos? A atuação do próprio governo
federal não se assemelha muito a do Estado de Sao Paulo? Alem disso, a
política financeira do governo federal, de restrição ao crédito, segundo ale-
ga a administração do Estado, estaria contribuindo para o agravamento da
situação.

Mas — e isso é o pior — tudo indica que o pretexto de que o governo
federal procura agora lançar mão não passa mesmo de um simples pretexto.
Afirma-se para quem quizer ouvir que o General Dutra apenas esta a es-
pera do momento apropriado e de uma justificativa que dê menos reper-
cussão a intervenção no Estado.

E* certo que os desmandos do governador tem contribuído para en-
fraquecer sua posição política tanto na esfera federal como no Estado de

jk São Paulo. Mas justificaria tal fato a consumação de outro, de gravidade
ainda maior para a preservação da Constituição e da democracia em nosso
terra?

u-i* -& Jfíf -<
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Do legado de Democrito
Tradução e comentário de João Cunha Andrade

A terra inteira está aberta para o homem sábio, pois a pátria de u'a alma elevada é
o Universo.
Guarda-te, mesmo quando estás só, de dizer ou de fazer o que é mal, mas apren<
a te sentir mais envergonhado diante de ti mesmo dp que diante dos outros.
Aquele que comete uma ação vergonhosa deve antes de tudo enrubecer-se diante de
si mesmo.
Aquele que se deixa dominar inteiramente pelas riquezas não pode nunca ser justo.
Muitos eruditos são privados de inteligência.
O homem é um pçqueno mundo.
A natureza e a educação se assemelham sob certos aspectos: a educação tranfor-
ma muito o homem mas ao fazê-lo ela lhe cria uma segunda natureza.

E* qualquer coisa de grande cumprir seus deveres no infortúnio.
E' melhor refletir antes de agir do que depois.
Os homens fabricaram o ídolo do azar para terem uma desculpa para sua çrópria im-

prudência.
A palavra é a sombra da ação.
Viver de um modo máu, ininteligente, iinpudiço e impuro, não é viver nial, mas mor-
rer continuamente.
O esquecimento dos próprios defeitos gera a arrpgânçia.
Os homens que fogem da morte correm atrás dela.
Um excelente discurso não apaga uma ação má, e uma boa ação não pode ser macu-
lada pela calunia.

Democrito, um dos maiores investigadores da natureza na Antigüidade, nasceu e
viveu na Abdera (Trácia) entre 4(50 a 360 A. C. Legou-nos as mais oysadas e as mais
S^ISépçL fífosóficas. È' o filósofo dos "átomos" e da alegria. Átomos va-
Sio e movimento são os princípios físicos do Universo, onde nada existe por a^so>ou
por milagre, mas segundo rígidas causas mecânicas. Os átomos em movimento geram e
destroem mWidos e humanidades em ciclos perpétuos sem serem pert^ba^s ou orde-
nados por fins ou por vontades divinas ou Juimanas. Q çqnliecim^n.to ^cronal e p que ul-
trapassa as aparências sensíveis é liberta o hpmem das suas paixões e supers-
tições. O homem livre é o homem cheio de alegna, porque a "eutimia" (alegria) — su-
premo ideal da ética de Democrito, - é filha da sabedoria e exprime a tranqüila paz
das almas lúcidas. Com seu famoso "sorriso", Democrito enfrentou a estupidez do seus
comtemporâneos, porque sabia que o seu átomo e a sua alegna haveriam de triuntar
um dia das melancólicas místicas e ficções que a ignorância gera no coração dos homens.



Duas expressões do espírito americano

Guillén e Revuelias

\ 

'¦

:¦

" A"~y

Eunice Catunda

. A poesia e a música são artes irmãs. Ambas contam, como um de seus ele-
mentos principais, o ritmo. Os contrastes de altura e intensidade entre os sons,
tanto na palavra falada como na música, constituem um dos mais eficientes
meios de que dispõe o homem para exprimir-se artisticamente, atingindo
com sua arte o que há de comum entre o sentimento e o espírito do artista
e o complexo de sentimentos e sensações que forma essa entidade única,,
á qual todos pertencemos e que denominamos de humanidade.

A poesia e a música, talvez as mais espiritualizadas das artes, têm em
comum seus dois elementos principais: o ritmo e o som. E é dessas duas
artes divinas que o homem lança mão ao desejar exprimir o mais elevado
sentimento de que é capaz: ô amor, sob todas as suas formas e aspectos.

Por isso é que é tão difícil que a música deixe de ser poética e que a
poesia deixe de ser musical. Só que esses extravasamentos, essa falta de
limites definidos entre as duas artes passam geralmente despercebidos do
artista criador. Por isso, as fronteiras aparentes permanecem. Mas agora
surgiu, nas milagrosas terras da América, um artista que derrubou todas as,
barreiras entre a poesia e a música. Um artista que faz, da palavra falada,
música; que dá um sentido musical ao ritmo e aos sons da palavra.

De tal modo Nicolàs Guillén se realizou em música que acontece essa
cousa inaudita: um músico, ao desejar musicar suas poesias, chega à con-
clusão de que tal cousa é quase impossível. Qualquer música ali é supérflua-,
desnecessária, inútil do ponto de vista funcional, já que nada viria a acres-
centar à força sugestiva e à intensidade musical dos versos...

Estive folheando o último livro de Guillén. Desse livro consta um su-*
plemento musical em que figuram composições de vários músicos ameri-
canos que compuseram peças para canto com letra de Guillén.

Em todas elas observei o seguinte: seu papel é sempre secundário em
relação a poesia, Ficaram todas submetidas ao ritmo e à entonação das pa-
lavras de Guillén. Mas submetidas de tal modo que nem mesmo consegui-
ram contribuir para realçar a beleza dos versos: Nenhuma chegou a adquirir
um valor próprio, definidamente musical. Guillén surge sempre como a
expressão mais forte, de uma força absorvente. Algumas das músicas, de
certo modo, até entravam a poesia; tornam-se um verdadeiro impecilho à
expansão ampla e livre da palavra poderosa e comovida do grande cuba--
po* v
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De todas as tentativas musicais só uma resultou, conservando umsenso verdadeiramente musical, num sentido sonoro próprio que persistiriamesmo que dela se eliminasse a poesia. Foi uma composição de SilvestreBevueltas, o compositor mexicano cuja morte inspirou a Pablo Nerudaum de seus mais belos poemas. Revueltas atribuiu à sua música um sensomais melódico que rítmico. Com isto êle confiou à palavra a determinação
do ritmo e enriqueceu-a com uma linha melódica definida. Embora nadaali tenha sido acrescentado, em matéria de riqueza expressiva, ao tesouro
poético que é a composição de Guillén, manifesta-se nela completa afinidadeentre sons musicais e ritmo poético, que foi conservado intacto e puro. E
isto já é, por si só, uma grande realização artística, em se tratando de poe-sía musicada. A melodia (som claramente definido, essência exclusivamente
musical) se adapta à inflexão da palavra falada sem se deixar absorver porela; fundindo-se naquela de tal maneira que uma arte apoia e realça a ou-
tra sem que qualquer das duas fique em posição de inferioridade.

Essa realização musical-poética, tão difícil de ser atingida principal-mente^ quando se trata de música para uma poesia de Guillén, tem sua ex-
plicação, como veremos depois.

Guillén, apesar de sua expontaneidade, de sua aparente libertação em
matéria de forma, é um artista profundo. Um artista possuidor de conceitos
perfeitamente definidos em matéria de tradição estética. Não é um arre-
batado "modernista" que se deixe levar por entusiasmos de momento. E'
um homem que trabalha, aperfeiçoa, completa e analisa friamente sua poesia.Não é um artista satisfeito consigo mesmo, auto-suficiente. Sabe que pode«rrar, sabe que a criação da obra de arte só se verifica realmente depois
que a inspiração, que o impulso criador inicial foi superado, sendo substi-
tuido pela capacidade de elaboração, pelo poder intelectual do artista que
pesa, julga, elimina aqui e acrescenta ali, em contribuições conscientes quedarão a forma definitiva ao material artístico com o qual trabalha. Sabe
que a criação artística é a organisação do caos onde pairam as formas con-
fusas, as idéias «ainda não definidas conscientemente.

Guillén é um homem que conhece o passado de sua arte. Um artista
que conhece a tradição, que a tem em si como parte da própria personalida-
de artística. Sabe que a arte é uma só através dos tempos. E que tôda
renovação artística tem uma razão de ser no p-assado. Ele compreende e
enriquece êsse passado, sintetisa-o, atribue-lhe novo sentido, fazendo surgir
disso tudo uma expressão de vida (e portanto de arte) completamente nova.
Como todo grande artista, conhece o misterioso caminho que conduz à fon-
te de riquezas espirituais e «artísticas que existe no inconciente coletivo da
hum-anidade, que é também o seu. Sua arte surge como uma nova poesia
dentro da poesia eterna e sem idade, que reside e sempre residiu inteira,
tanto na alma do povo cub-ano como na alma da América; tão completa na
alma do Artista como na Alma do Mundo.

A música de Revueltas, composta num estilo que poder-se-ía chamar
de novo estilo «americano também está penetrada desse senso do passado
tradicional. Não é uma música feita a maneira «antiga. E' uma música que
realmente se acha dentro do sentido da expressão artístico musical da Amé-
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rica contemporânea. A tradição deixou na música americana um aspecto
modal que se conservou, principalmente na música popular. No Brasil, em
Cuba. no México, ás melodias populares evidenciam muito bem esse aspecto
que fundindo-se a outros elementos (como por exemplo os elementos rítmi-
cos, bárbaros, primitivos, das velhas civüisações e da poderosíssima raça
negra) se integrou para sempre nessas características essenciais que definem
o que chamamos de nova arte americana. Esse caráter modal da música
americana não é mais cousa do passado. Nosso modalismo não é o mesmo
do modalismo europeu da escola impressionista. E' outra cousa, cousa dõ
presente, expressão inteiramente nova e bem nossa. E é ainda uma prova
de como as mesmas cousas se renovam e se transformam em cousas novas.
Nas antigas civüisações ocidentais houve um tempo em que a expressão poé-
tica estava absolutamente ligada à expressão musical. Em que uma era
complemento da outra. A música antiga, linear, a antiga música baseada
nos modos litúrgicos prestava-se mais que a moderna para a expressão poé-
tica; porque não se submetia á divisão métrica do tempo como aconteceu
depois que ela evoluiu mais e siih ás inflexões da palavra. Deste modo, os
ritmos musicais eram mais amplos, mais libertos. Nós rião falamos em
ritmo dè valsa, nem de marcha, em forma simétrica nenhuma representada
por compassos bináriòs ou ternários.

A marcação, á métrica serve sirii#esriiente como ponto Üè referência
para apoio das grandes inflexões do fraseado. E9 um meio para se atingir
a clareza dò fraseado é riad um fim ém sí. O ritmo da pàlávrá é livre. O
qúe não quer dizer qüé a palavra seja áfrítmicá... 0râ, na música modal
ò $üe não havia êrá justamente isso: esse achatamento què traz a simetria
rígida dà subdivisão dò ritmo em compassos simétriòòs: um-dõis-três, Ou
então: um-dõis, um-dois.

A poesia ssencialmérite rítmica de um Guillen é tambem uma poesia
livre, expressão absoluta de vida. Seu ritmo pbrtanto é tambem livre, am-
pio independente dá métrica (se bem que essa exista ali porém ocupando
seu devido lugar: a de simples organisadotfa do grande ritmo qüe a supera
e absorve). Por isso a poesia de Guülén não se submeteu às outras músicas
e ficou como cousa aparte, inatingível. Só se aliou à música de Revueltas
porque êste penetrou o profundo sentido da poética de Guillén atribuindo-
lhe também uma existência melódica. Revueltas compreendeu essa am-
plitude da idéia, essa simplicidade linear que não tropeça nas partículas da
métrica mas prossegue inteira, cantante, pura. Sua música simples, quase
ingênua, é também linear, inteiramente cantável e poética.

Ambos os artistas penetraram mais que outros na expressão artística
popular americana. Ambos se exprimem num estilo latino que, apesar de
profundamente pessoal é bem popular. Ambos atribuem à sua arte esse
senso de vida, essa pureza de linhas, essa simplicidade em exprimir os mais
intensos sentimentos, cousas tão característicos da arte americana, tão nova
livre dos rebuscamentos estéreis das civüisações mais antigas e decadentes...

Guillén e Revueltas conseguem realizar em arte essa cousa qu está
prestes a se realizar em todo o mundo. O fato dessa unificação das duas
artes numa só é como que um prenuncio da grande unificação que está por-
surgir.
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Aspectos econômicos da música

H. J. Koellréutter

A arte, como todos os outros aspectos econômico-culturais dá sociedade cõn-
temporânea, se encontra numa crise cujas sérias conseqüências ainda não podem ser cal-
culadas. A vida do artista de nosso tempo se caracteriza por uma forma dê conflito en-
tre o capital e o trabalho, pois, na sociedade moderna, o artista tem uma situação seme-
lhante a do operário. Como este, êle também depende da inescrupulosa exploração dé sua
força de trabalho por intermediários — empresários e organizações financeiras — é pêlo
comércio da obra-de-arte. No Brasil, a classe dos artistas, músicos em particular, se câ*
racteriza, como a classe operária, pela falta de instrução e preparação profissional. Desta
maneira, do ponto de vista da insegurança, da dependência de intermediários, da expio-
ração da força de trabalho, as queixas que os músicos, como os artistas em geral, têm
contra o regime capitalista, assemelham-se as dos demais trabalhadores. Assim essas
queixas aumentam constantemente à medida que o capitalismo se extende pela imprensa,
pelo teatro, pelo rádio, pelas agências de concertos, pelas empresas editoriais e sociedades
comercializadas.

Divide-se a classe dos músicos em dois tipos profissionais produtivos prin*
cipais: os compositores e os executantes. Quanto aos primeiros, as dificuldades que obstruem
o caminho de seu trabalho crescem diariamente. Com exceção do ramo comercial ren-
doso — o da música popular — suas obras acham-se na maior parte por publicar, sendo
rarissimamente executadas. Pode-se dizer, sem exagero, que cerca de noventa por cento
da música brasileira permanece inteiramente desconhecida do público, por falta de
divulgação. Por outro lado, não há dinheiro algum para recompensar o compositor de
música erudita. Este, impossibilitado dé viver do seu trabalho, é obrigado a dar a maior
parte de seu tempo a atividades de outros gêneros. V

Mesmo os compositores que trabalham no rádio — o único meio que garante
algumas possibilidades materiais — têm que fazer face ao problema econômico-social
resultante de um lado, da sempre crescente busca de bôa música popular por parte do
público, e de outro da monopolização das publicações musicais por um pequeno número
de poderosas companhias editoras. Desse monopólio resulta uma política editorial cada
vez mais conservadora e, culturalmente, desastrosa. Os grandes interesses financeiros
aconselham a insistência na exploração dos grandes nomes, e no "arranjo" de números e
estilos que já passaram. Os compositores novos e desconhecidos, assim como as formas
e os estilos "experimentais", são considerados, riscos perigosos. Assim, a luta do com-
positor que trabalha no rádio e também no cinema, para subsistir, se torna cada vez
mais premente, sua exploração pelas grandes companhias cada vez mais dura. E, cada
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vez menores as possibilidades para ás novas idéias e para os novos talentos. Os agentes,
diretores e regentes, cujo principal interesse é o de ganhar dinheiro, procuram evitar a

programação de obras novas, preferindo a música do passado, sem inovações^ nem riscos.
A grande maioria das obras que hoje se toca nos concertos de importância é de compo-
sitores falecidos, enquanto que a nova música se defronta com uma barreira de hostili-
dade. Os compositores vivos são relegados a uma posição de importância secundária
comparados aos virtuoses de orquestra, do canto ou do pi-ano.

Quanto aos músicos — intérpretes, os problemas são semelhantes. Os atuais
empreiteiros da indústria de música, consórcios de diretores e agências de empresários,
assim como sociedades comercializadas, sem os quais nenhuma atividade musical de im-

portância pode funcionar hoje em dia, têm demonstrado sua incapacidade de prover ais
1-arg.as necessidades, tanto dos produtores como dos consumidores de música. Seu sistema,
baseado por um lado no financi-amento particul-ar e, por outro, no lucro particular, é ine-
ficiente e não pode org-anizar a indústria da música de maneira a satisfazer «as necessi-
dades da sociedade contemporânea. '

Grave se apresenta a situação do músico de orquestra, principalmente em
nosso meio, pequeno e sem razoável organização sindical ou proteção oficial. As possi-
bilidades de emprego dos músicos profissionais, nos últimos decênios, têm sido drástica
e tragicamente reduzidas, em virtude, não só de transformações tecnológicas — rádio
e cinema sonoro — como das condições econômico-políticas em ger«al, e, no Brasil, por
causa do fech-amento dos casinos que resultou numa crise tremenda, de conseqüências
desastrosas sob os pontos de vista econômico e culturd. Desemprego, desv-alorização do
trab-alho, atrazo, e até não-efetuação de pag-amentos, caracterizam a situação precária
dos que vivem da música. No Brasil, a indústria da música emprega um número sur-
nreendentemente diminuto de músicos, cuja maioria se encontra atualmente a braços
com o desemprego. E' um fato inconteste que, em nossa indústria de música, o produtor
e o consumidor estão longe de ajustar-se um ao outro. Não devemos procurar, entretan-
to, as causas dessa situação em qualquer espécie de penúria de recursos artísticos ou de
capacidade econômica, mas na distribuição, tal como esta se encontra estabelecida, in-
capaz de organiz-ar «as forças da música, de maneira a poderem funcionar racionalmente,
pelas mesmas razões por que é incapaz de org-aniz-ar a distribuição do trigo e da carne.

A crise atu-al, em qu-alquer um de seus aspectos, não existe em virtude das
falhas da técnica da produção, nem do desaparecimento da necessidade ou do desejo de
consumir, que me parece, neste momento, extraordinari-amente grande (A colaboração
e o interesse dos ouvintes das tr-ansmissões "Música Viva" da PRA-2, Rádio do Ministé-
rio da Educação e Saúde, por exemplo, demonstram que a música de nosso tempo não
está tão fora das preocupações culturais do povo e, principalmente, da juventude, como
nô-lo querem fazer crer determinados círculos interessados em impedir o progresso do
pensamento e da técnica): o erro, a causa da crise atual reside num sistema de distri-
buição que se baseia no lucro, em vez de basear-se no consumo.

Não se pode neg.ar que o sistema capitalista criou, para a produção, distribui-
ção e consumo da música o aparato mais estupendo que o mundo já viu: a música me-
pânica, rádio, cinema sonoro e gravação de discos. Esses meios se fossem racionalmente
organizados, poderiam ser as mais poderosas forças auxiliares da música. E não há dúvi-
da de que tanto o rádio e o cinema como a gravação de discos contribuem enormèmenté
para a difusão da cultura musical entre as vastas camad-as do povo, que nunca tiveram
contato com o concerto público. Estas nov-as agências distribuidoras, sim, substituirão um
dia o concerto público, cuja inutilidade em sua forma atual torna-se cada vez mais evi-
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dente. Acontece, entretanto, que essas novas agências distribuidoras só cumprirão sua
função econômico-artístico-social, quando estiverem em mãos do Estado. Em sua organi-
zação atual, crivadas das contradições de base econômica em sua origem, negam até
suas próprias potencialidades.

A solução desse atual estado de coisas, sem dúvida, está unicamente numa
organização social em que os principais meios de produção constituam patrimônio co-
letivo, em vez de serem a base de um domínio de classe. O desenvolvimento da arte pú-
blica, junto com a intervenção da coletividade através do Estado, criará a arte como
instrumento de democracia, arte funcional e representativa. A organização planificada
da vida cultural de um país oferece aos artistas profissionais campos de ação amplos e
proveitosos. E' verdade que a arte. oficial, em muitos casos, pode coincidir com a arte aca-
dêmica, orientada pelo mau gosto e corrompida pelo favoritismo burocrático. O Estado
democrático, porém, não é "uma só" pessoa moral, que faz prevalecer uma vontade única,
as mesmas tendências em todos os domínios; mas é um conjunto de pessoas morais, das
quais umas talvez se liguem ainda a formas do passado, enquanto que outras já anun-
ciam as formas do futuro.

Urge uma organização da vida cultural que relacione definitivamente a mú-
sica com a vida do povo, criando condições em que a arte possa evoluir e seu progresso
tornar-se uma realidade.
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O Jongo de São Luiz do Paraitinga

Alceu Maynard Araújo

"Foi São Benedito quem inventou o Jongo no tempo em que êle foi gente
e era cativo", afirmou Luiz Caie de 65 anos de idade, preto, roceiro, residente em São Luiz
do Paraitinga, um dos mais afamados jongueiros.

O Jongo é dançado em São Luiz do Paraitinga desde o tempo do cativeiro.
Naquela época os escravos podiam, através dos pontos, fazer suas combinações, contar
suas amarguras e criticar seus senhores. O sr. Joaquim Honorio dos Santos, afamadjo
jongueiro sãoluizense, roceiro, de 80 anos de idade, filho de pais africanos de Angola,
afirmou que, na língua de seu pai, "Jongo quer dizer divertimento".

Trata-se de uma dança de terreiro, de roda, da qual participam homens e
mulheres, e é sempre dançada a noite. Geralmente, as danças têm início às 21 horas e
se prolongam até às 8 horas da manhã do dia seguinte. São usados instrumentos de
percussão, membranofones, que vibram por golpe direto ao couro: Tambu e Candongueiro,
sendo o Tambu a alma do Jongo.

O Tambu mede, mais ou menos, 60 a 70 cm. de comprimento e 20 cm. de diâ-
metro. E' uma peça de páu oco, obturada por um couro numa das extremidades, tendo a
outra livre para estar em contato com o ar. O Candongueiro é uma peça de madeira ôca,
medindo mais ou menos 40 cm. de comprimento, e um diâmetro de 15 a 20 cm. afunilan-
do-se para uma das extremidades na qual a abertura não tem mais que 10 cm. de diâme—
tro. Na extremidade de maior diâmetro é colocado um couro, onde o tocador bate com
as mãos, tirando sons dessa membrana estirada. Tanto no Tambu como no Candongueiro,
pregam alças de couro crú pelas quais passa uma corda que serve para prender o ins-
trumento à cintura do tocador; assim êle pode locomover-se, tocar e cantar, movimentan-
do-se livremente dentro da roda. Outro instrumento empregado é um chocalho que de-
nominam de Angóia ou Anguáia. E* todo feito de taquara, tendo numa das faces uma pe-
quena chapa de latão; dentro desse chocalho colocam contas de rosário de capiá, chumbo
ou pequenos seixos. Dizem que, sacudindo a Anguáia, a inspiração para se cantar um
"ponto" vem mais facilmente. Para a mudança de um texto-melodia e para a colocação
de outro, eles sacodem a anguáia gritando: — "Cachoêra, cachoêra!", emitida essa voz,
que é uma ordem convencional de cessar, o que a gritou, põe o "ponto", isto é, canta o
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texto-melodia e os demais companheiros "suspendem pra cima" o que quer dizer o coro
repete cantando até fixar o canto improvisado. Uma vez fixado, Tambu e Candongueiro
são tocados animadamente. Mui raro recusam um ponto, embora seja difícil a memoriza-
ção da melodia "porque todos são irmãos e têm direito de pôr o seu ponto", (1) portanto
não há recusa coletiva e, sim, de um ou outro jongueiro, menos musical, que se não dis-
põe a aprender àquela cantiga.

Ao ponto colocado, qualquer pessoa pode desatá-lo cantando. Uma vez "desa-
tado ou desamarrado o ponto" passa-se a cantar noutra linha.

Há dois tipos dé linhas nas quais se pode cantar o ponto: de "visaria" de
"ingoromenta". A linha de "visaria" é aquela em que se canta o ponto sem o desejo dé
"amarrar". E' para saudar, para uma pequena disputa, para experimentar a "força da
cabeça" do adversário.

Há sempre no Jongo dois jongueiros mais afamados què procuram disputar
a primazia dos aplausos de todos os dançantes presentes. Esta disputa começa "com pon-
tos dé visaria" e pode passar para os de "ingoromenta". E' na linha de "ingoromenta"

qüé se verifica quem é o "galo". Ser "galo" é o que desejam, isto é, sei ô melhor de todos.
Na linha de "ingoromenta" os pontos são feitos com o intuito dé "amarrar" o adversário,
isto é, impossibilitá-lo de responder.

Um "ponto de ingoromenta" :

"Eu caminho sete légua, .~
e sô camarada de Sum Binidito,
meu coração mi doe
e minha goela comu tá".

Um ponto como este é cantado; se desamarrarem, muito que bem, não desa-
marrando, a pessoa que o propôs tem que cantar a seguir um de "visaria" e outra qualquer
poderá cantar outro, de acordo com o que foi cantado. Um "ponto die ingoromenta"
cantado e não tendo sido desamarrado, o seu autor poderá cantá-lo em todos os Jongos
que participar, até que um dia venha a ser desamarrado. Devido aos "pontos de ingo-
romenta" é que os jongueiros ficam afamados.

Luiz Caie, depois de ter cantado um ponto de "ingoromenta" cantou este de
visaria :

"Treis dia anti
comecei a maginá,
perdi meu par di angqáia,
mai truxe meu sarava".

Luiz Caie Filho, pegou a linha de seu pai cantando outro "ponto de visaria",
ficando "emparelhado com êle :

(1) — PONTO — E' uma pergunta versificada, cantada, ^\°.^J^%^^%^M'
nhar o que seja* qual o significado. Se, advinlia- ele desata Ott dés-
marra o ponto". .
Notamos que há uma correlação entre a advmna e o ponto *]*•©»
Jongueiros cantam, fl advinha como o ponto tomam sempre a forma
versificada, rimada* pois é a melhor forma de ser decorada, memori-
zada.
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"Meu sarava eu truxe,
na banderinha, etc."

Quando vão dar início aos cantos e dança é necessário que o jongueiro saú-
dè os santos, peça licença aos presentes, para depois cantar o seu ponto. O dono dos ins-
trumentos, antes de começar o Jongo, faz a "REZA": "meu premêro ponto é sarava a
Deus que tá no céu, e despois nossa Mãi Maria Santíssima e despois o Padritérno, agora
por baxo du Padritérno sarava a povaria, piqumininho, garande, agora sarava a terra
qui comi nóis, e sarava São Luiz qui é nossu padroêru, e sarava Sum Biniditu, agora
sarava nosso Reis, sarava nossa Rainha, dibaxo di tudo isso sarava nossa Princesa e ago-
ra sarava tudo".

Após a reza que é meio cantada e meio falada em tom declamatório o jonguei-
ro tira a mão esquerda que estava sôbre o Tambu e ajuda a arrumar o chapéu na cabeça,
pois êste, enquanto êle rezava, estava seguro coma direita e era mantido um pouco acima
da cabeça descoberta. Durante todo o tempo da reza, olhava para um ponto distante lá no
céu; agora novamente, de chapéu na cabeça, pigarreia e, no meio do silêncio de todos os
presentes, que reverenciaram com sua mudes aquele ato de religiosidade, de sincretismo
afro-católico romano, êle põe o seu primeiro ponto:

"Do lovado pá papai,
e do lovado pá mamai,
pá quano chega na Angona,
num me chama macriadu".

E o Jongo prossegue, muitos pontos se sucedem. Até hoje a princesa Isabel
não foi esquecida, e a Libertadora é louvada num ponto de Jongo pelo Sr. Joaquim
Honorio:

"Eu vô mimbora,
santinho leva eu,
a bôa vida,
foi a Rainha qui mi deu".

O povo responde com a "suspendida" para afirmar o ponto ou como dizem,
acudir o ponto", cantando em coro:

"E lê, lê, lê, ai, lai, lai, (bis)
veja que vô mimbora,
mas a boa vida,
foi a Rainha qui mi deu".

No decorrer da noite, muitos pontos são cantados; uns são improvisados e ou-
tros são repetições de pontos já cantados em jongadas anteriores.

As mulheres estão muito alvoroçadas, porque houve farta distribuição de
pinga que lhes foi oferecida pelo pesquisador. Por causa deste presente Luiz Caie põe
um ponto de "visaria" :

"Pega fogo samambaia (solista)
dexa a lua serena (coro)

u
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A lua é mulher, por isso não se deve preocupar com o seu alvoroço, é o si-
gnificado do ponto acima.

Um jongueiro de Lagoinha cantou um ponto para desafiar:
"Tudu u galo desta terra,
num tem bico nem ispora,
cumu é qui qué dá
num galo qui vem di fora".

As mulheres que estavam alvoroçadas porque o Jongo não estava animado,
e também porque estavam tolhidas com a presença de alguns brancos na dança, lançaram
ponto para os homens, e foi cantado por Tia Teresa, preta centenária, rainha de Moçam-
bique, dança afro-cabocla:

"Angona tá bunitinha, ôcéu (bis)
vamu nois sarava,
sarava nesta angona.
A rainha t|á angona,
vamu serena ô Deus,
farta galo neste terrêro,
esti galo é garnizé".

Luiz Caie para sobressair o valor da rainha e mostrar que há "galo no ter-
reiro", isto é, há jongueiro em S. Luiz, cantou:

"Ai o reis vale muito,
a rainha vale inguá,
o reis vali dinhêro im oro
e a rainha dinhêro im pó".

mt»

Muitos brancos tomam parte no Jongo, mas êstes, quase sempre se retiram
logo depois da meia noite ou, à uma hora da madrugada o mais tardar. O Jongo fica ani-
mado depois das 2 horas da madrugada e os jongueiros afirmam sempre; "a gente só
dança dereito despois qui bebi um pôco". Dessa hora em diante, permanecem somente
os pretos e, então os pontos se sucedem com mais facilidade, acentúa-se a coreografia^
não há mais variações que alguns brancos introduzem por não saberem e por não terem
àquela queda natural, "ginga", que só o negro tem para dançar. A dança torna-se com
movimentos uniformes. E' de fato um bonito espetáculo coreográfico, quando só os negros .
estão jongando.

Os pontos se sucedem rapidamente. Um canta, logo outro a seguir manda
parar, e canta. As vezes, vão respondendo, falando e as últimas palavras é que são can-
tadas. Por exemplo:

"Sãocristão bateu sinu,
Padri vai pá sancristia,
nunca vi batisadu,
im pontu di meiu-dia".

<*.-

Joaquim Honorio, neste ponto, disse os dois primeiros versos em tom decla-
UJatório e, os dois ultimos, êle os cantou. Êste jongueiro parece ser o líder carismático;
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domina pela sugestão e pelo prestígio que adquiriu por ser "entendido" nas artes de um-

banda e quimbanda, benzedor, capelão, etc, os demais jongueiros da região.

Outro jongueiro para "ir na linha" de Joaquim Honorio põe um ponto de
"visaria" procurando entrar no assunto que o antecessor "puxara" :

"Rogáriu qui farta misteriu,
num leva alma pru céu".

Luiz Caie, vendo que há necessidade de alegria, cantou o ponto que desamar-

rado quer dizer: "quero que todos me ajudem a cantar pois é a alegria que é a nossa

necessidade".
¦¦ *

"Oi me faça favo
me ajudai pu caridadi,
tô na minha nicissidadi,
qui aminhã já vô mimbora".

A seguir cantou um "ponto de ingoromenta" para porfiar com o jongueiro
de Catuçaba que apareceu depois da meia noite, com ares de "galo velho", isto é, jonguei-
ro famanás.

"Cum geito di meia noiti,
meu galo num bebi agua,
bamu dexá de afrorecê,
pá anda, pá passiá,
so eu af alecidu
nesta grandeza,
pois sô istimadu,
tenhu sua razão".

Este "ponto de ingoromenta" não foi desamarrado e, noutro dia, o pesqui-
sador pediu-lhe explicação. Recusou-se a dar, porque "senão perderia a força di magi-

nação, num poderia mais ingoromenta si arrevelasse a verdadi daquele ponto, nóis jon-

guêro temo qui te os nosso segredu porque jongo é uma dança di religião". Mas, em

compensação, desamarrou o ponto das "Sete léguas" (o primeiro citado), porque um

jongueiro havia desatado. "Levantei de madrugada e fui tomar o meu café, fui comer

peixe com farinha e uma espinha enroscou na minha garganta, fiquei impossibilitado
de cantar, tendo feito uma promessa pra S. Benedito trouxe o meu tambu que se ouve
7 léguas e me puz a cantar. Sarei da garganta ficando um pouco rouco".

COREOGRAFIA
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Quando em certas danças, como no Fandango Rufado (2) usam tamancos, no

Cateretê da zona pastoril usam botas com esporas tilintantes, o uso destes implementos re-

(2) — Fandango Bufado — Ob dançadores do fandango do litoral paulista, costumam
dividir o fandango em duas categorias: rufado • bailado
ou valsado. Alias, Mário Andrade, também colheu esta
informação em Cananéia (Pequena História da Música,
pág. 189). Segundo informou o Sr. HipoUtinho, e mais tar-
de o Sr. Sancré, meu cicorone, qus me acompanhou aos
Fandangos de além rocio, o Fandango RUFADO é um con-
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flete na coreografia, o que não se dá com Jongo, onde os jongueiros ou dançam descalços, eé a grande maioria, ou com botinas de uso comum. Usam roupas comuns, alguns dan-
çam com suas capas de boiadeiros, longas e rodadas e de chapéu.

O Jongo é uma dança de roda e os tocadores, um ao lado do outro, carre-
gando seus candongueiros e tambus presos à cintura por tiras de couro crú e corda an-dam, em passo normal, dentro do círculo feito pelos jongueiros, seguindo a mesma dire-
çao dios dançantes do círculo. Os jongueiros no círculo, dançam em sentido contrário aosponteiros do relógio, um atrás do outro, com passadas deslisantes, isto é, mudam os pas-sos quase que arrastando os pés no solo. Giram o corpo, ora à direita, ora à esquerda.
Quando deslisam com o pé direito, giram, mais ou menos 90 graus volvendo o corpo àdireita, o mesmo fazendo à esquerda, quando dão um passo com o pé esquerdo. Deslo-cando sempre para a frente, e é muito raro jongueiro dar um giro em torno de si mesmo,fato só visto no início da jongada quando haviam alguns elementos brancos na dança.Ao parar de cantar u'a melodia, o jongueiro que gritou "cachoêra" fica na frente dostocadores e andando para trás, procura colocar uma nova melodia. Os tocadores conti-nuam a andar, há como que uma desorganização geral; os jongueiros que estavam no cir-culo, em passo normal, seguem atrás dos tocadores, dando-nos a impressão de um ba-
talhão que marcha atrás de sua fanfarra. No momento em que memorizam a melodia,
voltam a dançar em círculo móvel, batendo animadamente seus instrumentos de per-cussão.

De quando em vez, um dos tocadores sái e vai até à fogueira para aquecer o
couro do instrumento, "afim de que êle fique com a voz mais declarada".

ASSISTÊNCIA E PARTICIPANTES

No início do Jongo há um número bem grande de assistentes, geralmente bran-
cos, que ficam "sapeando", isto é, olhando, com vontade de entrar na dança; com receio,
porém, de perderem o status social, dominam o primeiro impulso e não entram na jongada,
cujo ritmo, apesar de monótono, é convidativo. Entre os assistentes há também alguns
pretos "bem vestidos" que se julgam superiores àquela "negrada velha e desageitada" e,
por isso, não se misturam.

Depois de meia-noite, entretanto, os assistentes já são pouquíssimos, porque
os que restam estão agora no meio da dança; não há mais preconceitos a serem preserva-

Junto de danças em que entram batidas de pés e palmas, e
que são dançadas até meia noite, exigindo do fandangueiro
grande dispêndio de energias. O "Chico", "Sapo", 'Torra-
bio" ou "Sarrabalho", "Vilão", "Querumana", "Anu-velho",
"Recortado", são fandangos rufados. O fandango valsado
ou bailado é um conjunto de danças na qual não entram
batidas de pés e palmas. E' dançado de madrugada a
dentro, quando iá estão mais ou menos cansados. O "Man-
jericão", "Faxineira", "Chamarrita", "Graciana", "Dandão",
são fandangos bailados ou Valsados. Ao romper do dia, e
como última dança, dançam o "Recortado", que é rufado,
ou melhor seria dizer, rufadissimo, pois o bater de pés é
violentíssimo. Entre meia noite e três horas da manhã, al-
temam os fandangos valsados com os "rufados-valsados",
no qual as danças têm partes de batidas de pés e outras
de deslisamentos e giros de valsa. Dentre os "rufados-
bailados": o "Pipoca", "Anú-corrido", "Pica-pau", "Sinsará"
• "Tonta" ou "Tontinha". Esta classificação é colhida entre
os folgazões ou fandangueiros de Cananéia, Ilhabela, üba-
tuba. Em Xiririca e Iguape, em vez de valsado, usam mais
o termo bailado e, para os outros, isto é, fandango rufado,
o termo "rufado" é comum no litoral paulista e cidades
do vale do Rio Ribeira.
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dos e é tão natural o tratamento dispensado entre todos os participantes do Jongo que pare-
cem uma só família. Aos pretos idosos lhes é dispensado o carinhoso "meu pai", às negras
velhas, "minha tia". Dentre a meia centena de jongueiros destaca-se o octogenário Joa-

quim Honorio, varão respeitado, com seu talhe de quase dois metros de altura, bastante
erecto a despeito dos anos, e que desde o primeiro instante liderou os jongueiros.

Os participantes são pessoas simples, de condição econômica rudimentar, que se
trajam modestamente e quase todos vindos da roça. A grande maioria é de pessoas idosas.
Algumas pretas entraram na roda do Jongo, segurando seus filhos, envoltos em cuêros de
baeta; outras puseram-nos dormindo, enrolados nos seus trapinhos, nas proximidades da

grande fogueira que foi armada e sem a qual o Jongo não se realizaria. O calor do borra-
lho é também apreciado por alguns jongueiros que encheram o "caco de pinga", isto é,
embriagaram-se. Somente são despertados ao dealbar do dia, para tomarem parte na
"Bandeira".

A "BANDEIRA"

Nas jongadas assistidas em Cunha, Taubaté, Areias, Bananal, Barreiro, Silvei-
ras, não encontramos o cerimonial da "Bandeira" que é, por assim dizer, o fecho da jon-
gada. Nestas cidades, ouvimos apenas vagas referências a respeito desse cerimonial.

Em São Luiz do P-araitinga tivemos, porém, a oportunidade de participa da
"Bandeira", ponto final de uma jongada que ali se realizava no dia 13 de Maio de 1947.

Quando já é dia claro, os jongueiros que amanheceram na roda do Jongo, fa-
zem um grande retângulo ao redor dos instrumentos. Os organizadores da dança e pessoas
que eles desejam homenage-ar são convidados para ficar no meio desse retângulo. Seguem
cantando, andando em cadência quase marcial até à residência do promotor da festa que,
sabendo desse costume, aparece bem cedinho na jongada, p.ara que realizem a "B-andeira".

Cada jongueiro, em vez de dar as mãos, como que fazendo um cordão de iso-
1-amento, pegam nas pontas de lenços ou pedaços de fita, ligando-os dois a dois, formam,
assim, um grande retângulo. Só depois de chegarem defronte a casa do festeiro é que "sol-

tam" de dentro da "b.andeira" os homenageados. E* o fim da jongada. Todos os presentes
abraç.am-se efusivamente; os afilhados dão "louvado" aos seus padrinhos, saud-ando-os as-
sim: "suns Cristu, padrim" ou juntando as mãos, meneando a cabeça para frente, respei-
tos-amente, dizendo engroladamente: — "bença padrim" e depois se retiram.
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JOAQUIM HONORIO DOS SANTOS — o jongueiro mor de São Luiz do
Paraitinga. (Fota> do autora
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JONGÜEIROS
Luiz Caie Filho, tocando Candongueiro, Pernambuco tocando Anguáia *

$r. Luiz Caie tocando Tambu. (os instrumentos acima figuram na coleção*
de A. M. A.)
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TOCADORES DO.JONGÒ

(da E para D - Anguáia. Candongueiro. Tambu) Escultura popular, ^m^madeira

por Amaro de Oliveira Monteiro, cantoneiro da Estrada de Rodagem (D. E. R.)

de S. Luiz a Ubatuba - (Coleção de Arte Popular de A. M. A.)
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TOCADOR DE ANGUÁIA

(Em -barro cru por Lourenço Ceciliato, servente do Grupo Escolar "João Floren-

cio de Tatuí). Duas Anguaias, presente de Joaquim Honorio e Da Venturosa

ao pesquisador. (Coleção de A. M. fl.)
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Paulo Taques Bittencourt

C. T. R. Wilson, em 1897, estudando fenômenos relacionados com o célebre"fog" de Londres, descobriu que uma atmosfera de gás, saturada com vapor de água,
quando sujeita a rm? brusca expansão, se supersatura, resultando a formação de gotícu-
las de ági a, ao redor de qualquer poeira existente no gás. Na ausência de poeira, a con-
âénsação do vapor de água se fará em torno de átomos de gás, ionizados, i. é., elétrica-
mente carregados.

A propriedade acima descrita é a base do aparelho mais possante que os físicos
tiveram até bem pouco tempo para o estudo das partículas, a chamada câmara de Wilson.

Uma partícula eletrizada, em movimento, ao passar perto de átomos neu-
tros de um gás, age sobre êstes, resultando a sua ionização. Essa partícula, deixa atráz
de si uma linha de átomos ionizados. Se, logo depois da passagem da partícula, sofre esse
gás uma expansão rápida, estando êle saturado com vapor de água, cada átomo ionizado
será o centro de condensação de vapor, e, uma conveniente fotografia, mostrará a traje-
tória da partícula, como um traço branco num fundo negro. Desse modo, tem-se a pos-
sibilidade de fotografar a trajetória de uma partícula.

Pelo estudo da trajetória fotografada, pode-se distinguir a natureza da parti-
cuia. Um estudo microscópico da trajetória, dará o número de partículas que constitue
a mesma, obtendo-se assim, o poder ionizante da partícula. O comprimento total da tra-
jetória, dará o poder de penetração que possue a partícula. Colocando-se um iman
perto da câmara, si a partícula estiver carregada de eletricidade, ela tomará uma trajetória
curvilínea, e, pelo estudo desta, se poderá obter informações sôbre a massa e a carga elé-
trica da partícula.

* * ' "."' * 
. *.}

Assim, do estudo cuidadoso da trajetória de uma partícula, na câmara de
Wilson, se pode ter uma idéia razoável de sua massa, de sua carga e de sua velocidade.

Estudando as partículas ionizantes emitidas pelos corpos rádio-ativos natu-
rais, já em 1936 se conheciam como partículas elementares, i. é., partículas básicas para
a constituição da matéria: o elétron; o positron ou elétron positivo; o proton, de massa

¦
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1800 vezes a massa do elétron e de carga positiva; o neutron de massa igual a do proton
e sem carga elétrica.

Sabia-se que o átomo era formado por uma nuvem de elétrons que gira-
vam ao redor de um centro positivo pesado, que se chamava núcleo. Esse núcleo era

constituído por um número aproxidamente igual de protons e de neutrons. Os protons
dariam a carga elétrica positiva do núcleo. O seu peso era dado pelo número total de
protons e de neutrons, pois o dos elétrons era desprezível.

Outras partículas ionizantes que se encontram na natureza, são provenientes
do cosmos interestelar, como ficou estabelecido desde a segunda década deste século,
às quais se deu o nome de radiação cósmica. Essa radiação apresentava um poder pe-
netrante extraordinário e sua natureza ainda não estava bem estabelecida. Sabia-se que
a radiação cósmica era proveniente do bombardeio de partículas carregadas de eletrici-
dade, nas camadas superiores da atmosfera; e cá em baixo, receberíamos os produtos
da desintegração dos átomos da atmosfera.

Foi estudando essa radiação cósmica, com câmara de Wilson, em Pike's
Peak, nas montanhas Rochosas, que C. D. Anderson e Nedmeyer, em 1938, obtiveram
fotografias cujos traços diferenciavam-se de quaisquer dos traços de partículas já então
conhecidas. Apresentavam um poder penetrante muito maior e uma ionização menor para
a mesma energia. Essa partícula nova deveria ter uma massa intermediária, entre a mas-
sa do elétron e a do proton. Isso lhe valeu o nome de meson ou mesotron. A sua carga
era a carga do elétron.

Já antes de sua descoberta experimental, um físico japonês, Yukawa, havia
desenvolvido uma teoria sobre a natureza das forças nucleares, em que postulava a
existência de uma partícula de massa intermediária, entre a massa do elétron e a do
proton. A força de ligação entre o proton e o neutron, no núcleo, era realizada por meio
dessa partícula, como, no caso das forças colombianas, é o foton o responsável pelas atra-
ções e repulsões elétricas, uma vez que a ação a distância, não póde ser admitida.

O meson de Anderson seria, pois, essa partícula de Yukawa.

Desde sua descoberta, o meson despertou interesse geral, pois poderia ser
a chave para abrir a porta do conhecimento das forças de interligação do núcleo dos
átomos.

O estudo apresentava, todavia, dificuldades bem grandes. O meson era obser-
vado somente na radiação cósmica, o que punha o observador a espera de sua ocorrência
no seu aparelho, para poder estudá-lo.

Apesar disso, um volume maciço de dados sobre o meson foi sendo recolhi-
do, por meio de câmaras de Wüson e de contadores de Geiger Müller, e, em pouco tem-
po, às propriedades dessa partícula foram sendo conhecidas. A massa foi medida e os
resultados davam valores que iam desde 100 a 400 vezes o valor da massa do elétron.
Tomou-se o valor médio previsto por Yukawa, de 200, e não faltava também a hipótese
de que existiriam diversas modalidades de mesons com massas diferentes.

Babba, mostrou, baseado na teoria das forças nucleares de Yukawa, que o
meson deveria ser uma partícula instável, i. e., apresentaria desintegração expontânea,
de vida média da ordem de um milionésimo de segundo. Na realidade, medidas sobre a
radiação cósmica indicavam essa desintegração do meson; mais tarde, medidas diretas da
vida média do meson, davam um Valor de 2 milionésimos de segundo.

W.4. 
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Nessa fase de estudo da radiação cósmica, tivemos a Universidade de S. Paulo
colaborando nas pesquizas sobre o meson. A primeira vez que se observou a desintegra-
ção dos mesons, em "showers", foi em trabalhos de P. A. Pompéia, M. D. S. Santos e G.
Wataghin, professores da nossa Universidade. Também a vida média do meson foi aqui
medida pelo Prof. S. Santos e experiências sobre o poder penetrante dos mesmos foram
realizadas pelos Profs. Wataghin e Occhialini.

Observações com câmaras de Wilson mostraram desintegrações de mesons
dando origem a elétrons. Obtiveram-se, também, fotografias, em que uma estrela de tra-
ços pesados era observada no fim do trajeto do meson, estrela essa que foi interpretada
como sendo uma explosão do átomo de gás da câmara, produzida pelo meson.

Com a guerra, os estudos ficaram parados ou, pelos menos, sem publicação.
O ano de 1947. trouxe mais luz sobre o meson. Assim, o grupo de Roma mos-

trou que, tanto os mesons positivos como os negativos, decaem radio-ativamente, i. é-,
morrem depois de decorrido um certo tempo. Físicos russos, secundados pelo grupo de
Manchester, obtiveram evidências de mesons de massa 1000 vezes a massa do elétron.

Uma nova técnica de observação de partículas ionizantes foi desenvolvida
em Bristol, na Inglaterra, encabeçada por Powell, tentando evidenciar partículas ioni-
zantes por meio de chapas fotográficas. Por métodos especiais de revelação, ao redor de
um átomo ionizado na chapa fotográfica, se podem agrupar grãos de prata, tornando-se
êsse átomo um ponto preto. Assim, uma chapa não exposta à luz, mas sim a uma partícula
ionizante, por processo especial de revelação, pode dar, como na câmara de Wilson, a
trajetória de partículas ionizantes. Essa técnica somente evidenciava antes, partículas de
poder ionizante grande, como protons e partículas alfa. Recentemente, porém, êsse grupo
de cientistas, em colaboração com a firma Ilford de material fotográfico, conseguiu de-
senvolver a sensibilidade das placas a tal ponto que foi possível evidenciar partículas
menos ionizantes, como os mesons.

Assim descreve Morrison o método de observação desenvolvido em Bristol.
"As experiências de Bristol são simples, poderosas e elegantes. Não usam eles uma série
complicada de circuitos de coincidência, nem circuitos complicados de medida de tempo
de milionésimos de segundo, nem magnétos colossais. Simplesmente uma chapa fotográ-
fica, um posante microscópio e uma boa dose de paciência e de bôa observação — sempre
os melhores aparelhos... Essas fotografias são equivalentes a uma câmara de Wilson
congelada... O exame de nma dessas chapas eqüivale ao exame de um bilião de foto-

grafias de câmaras de Wilson, tomadas ao acaso... Tomaria muito espaço para descrever
a hábil análise que deve ser feita de cada uma dessas chapas. O espaçamento dos grãos,
a tortuosidade das trajetórias, correções estatísticas necessárias para tais experiências, a
identificação das diversas espécies de "estrelas" e "martelos" — marcas de tipos especiais
de desintegrações nucleares — correções da observação microscópica e dos traços inde-
sejáveis na emuisão, são fatos que falam pela engenhosidade do grupo de Bristol".

Com essas chapas, foram feitos estudos da radiação cósmica, obtendo-se resul-
tados importantes sobre o meson, resultados esses que foram publicados em "Nature", de
outubro de 1947, por C. M. G. Lattes Dr. G. P. S. Occhialini e Dr. C. F. Powel. Pia-
cas fotográficas foram expostas no pico do Midi na França e no pico de Cochabamba na
Bolivia. O primeiro a 2.800 metros de altitude e o segundo a 5.500. Essas placas, revela-
das, apresentavam grande número de trajetórias de mesons. Do estudo cuidadoso desses
traços, obtiveram os autores muitos conhecimentos relativos aos mesons. Assim, conse-

guiram diferenciar dois tipos de mesons. Uns, pesados, que se convencionou chamar

,-
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mesom pi e outro leve, meson mu, ambos ocorrendo com carga positiva ou carga nega-

tiva, e, provavelmente, também sem carga.
Chegamos, assim, ao conhecimento de uma série de mesons, de carga positi-

s va, negativa e sem carga. Mesons de massas diversas, todos eles como possíveis elemen-
tos para se construir a teoria que irá explicar as forças de ligação do núcleo.

Diante dessa situação, certamente, a possibilidade de se fabricar mesons no
laboratório, para poder estudá-los convenientemente, seria de grande alcance. E' de se
Supor que partículas aceleradas a uma energia de mais de 100 milhões de eletrons-volts,
seriam capazes de produzir mesons. Máquinas aceleradoras de partículas com essa energia

já existem em funcionamento, como o betatron da G. E. em Schenectady, de 100 milhões
^e elétrons-volts, é o cyclotron de freqüência modulada, de Berkeley, de 380 milhões de
%lètrón-volts. Esforços têm sido feitos para evidenciar a produção de mesons nessas má-

quinas aceleradoras de partículas. No entanto, somente agora, foi isso conseguido, pelo
brasileiro César Lattes.

César Lattes, depois de graduado pela Universidade de São Paulo, foi, com

uma Bolsa de estudos do British Council, para Bristol, onde, por dois anos, esteve traba-

lhando com essa nova técnica fotográfica de observação de partículas. Colaborou no de-

senvolvimento da mesma e foi um dos autores do trabalho a que acabamos de nos referir,

o mais conclusivo sobre o meson, que se tem até agora. De volta ao Brasil, uma bolsa

de estudos da Fundação Rockefeller levou-o a Berkeley, onde funciona o maior cyclotron

do mundo. Bombardeando então uma placa de carvão com partículas alfa, aceleradas

no cyclotron, conseguiu impressionar suas chapas fotográficas por mesons nitidamente

reconhecíveis por um especialista no assunto, como tinha êle se tornado. Assim, em GO

minutos, Lattes obteve mais traços de mesons que nos dois anos de trabalhos em ra-

diação cósmica, em Bristol.
Vemos, pois, o alcance da descoberta. A possibilidade de produzir os mesons,

para estudá-los. Provavelmente, do estudo aprofundado dos mesons, se terá o conheci-

mento à fundo das forças nucleares que irão permitir a utilização da energia atômica por
meios m«ais econômicos que os até hoje conhecidos.

Esperemos que essa energia tremenda, que se vislumbra, seja colocada na mão

do homem para o bem da humanidade e nunca para a sua destruição.

¦ ,'. *>. C'- . .



Progresso da ciência - A pesquisa operacional

J. E. F.

Os comentários feitos entre nós sôbre as contribuições mais importantes da ciência
para a vitória das Nações Unidas, referem-se, em geral, à ¦] bomba atômica e ao radar.
Omitem, ou dão lugar subalterno a um desenvolvimento científico da mais alta importância
processado durante a guerra: a pesquisa operacional ("Operàtional research" ou simples-
mente OR, para os de língua inglesa). No entanto, desde a fase inicial do conflito a pesquisa
operacional (P. O. como a designaremos, abreviadamente, neste artigo) vem sendo objeto
de cogitação sistemática nos círculos científicos e oficiais dos paises mais adeantados. O
governo britânico, impressionado com os resultados obtidos durante a guerra, criava
já em 45, serviços de P. O. em ministérios civis e, entregava o estudo de problemas do
após guerra aos grandes organizadores da P. O.. Era o caso, por exemplo, do projeto de
reconstrução e construção de habitações, entregue a alta competência do professor J.
D. Bernal, físico da Universidade de Londres e um dos grandes técnicos ingleses em P. O..

Mas o que é pesquisa operacional? Não seria fácil enquadrá-la em uma definição
precisa. Várias foram propostas como se verá. De um modo geral se poderia dizer- hoje, que
a pesquisa operacional é o emprego do método científico e de suas modalidades de ana-
lise. na solução racional e prática de problemas concretos da atividade social.^ E' como
se vê, em última análise, o emprego do método científico na política. Um rápido his-
tórico' e alguns exemplos, permitirão uma compreensão mais clara do que seja a P. O.
A expressão pesquisa operacional foi cunhada por Sir Robert Watson-Watt que iniciou
a P. O. na RAF, ligada à aplicação do radar na defesa anti-aérea. A primeira referen-
cia pública a cooperação da ciência nos problemas militares da guerra foi feita pelo ma-
rechal do ar Sir Philip Joubert em conferência pronunciada em janeiro de 43 na Asso-
ciação dos Trabalhadores Científicos em Londres (1). Alguns dias antes do início da guer-
ra Sir Robert, por inspiração do professor Blackett instalou a sessão de P. O. do co-
mando de caça da RAF, encarregada da vigilância e assistência técnica ao aparelha-
mento de radar que se havia instalado pouco antes. O pequeno grupo inicial era cha-
mado a estudar e corrigir quaisquer situações em que houvesse diminuição na eficien-
cia da defesa, relacionada com o emprego do radar. O êxito desse serviço, que em pou-
co tempo, decuplicou a eficiência da defesa anti-aérea foi tão convincente, que levou ou-
tros comandos da aviação, e depois da marinha e do exército, a estabelecer também ser-
viços de P. O.. De um ponto de vista geral a P. O. resolvia problemas concretos, passi-
veis de solução prática a base da análise científica somada à experiência, e fornecia da-
dos quantitativos, índices matemáticos para as decisões dos comandos. Ela foi mesmo
definida, como o emprego das técnicas do cientista competente às operações humanas
"para ajustá-las aos seus objetivos e medir a eficiência com que eram executadas" (2).

; Vejamos desde logo alguns exemplos elucidativos:
1 — As estatísticas do comando de bombardeio da RAF, referentes a perdas de

bombardeiros, sôbre um grupo selecionado de cidades alemãs, indicavam que as defe-
sas anti-aéreas das mesmas estavam sendo saturadas. Se o numero de aviões fosse ele-
vado acima do limite de saturação, o número de perdas deveria manter-se constante, e,
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o índice de eficiência - a relação toneladas de bombas/aviões ^^didov-Jeveria por

confirmaram as previsões. .
2 - Outro exemplo, êste da aviação americana: os esquadrões de>m°"d*f* P*"

sados B-29, com base nas Ilhas Marianas para ataque ao Japão, podiam efetuar men-
Slmente, lin número determinado de horas de vôo, distribuídas entre operaçõesi d^ bom-
bardeio e treinamento das tripulações. Sem empregar tempo algum com ^einaxnento
verificar-se-ia um baixo nível de precisão de bombardeio (bomba/alvo). Se todas as
horas fossem devotadas ao treinamento, nenhuma bomba, é «J^^J^feg
sôbre os alvos japoneses. A análise do problema da precisão do bombardeio ««^^0
do treinamento das tripulações, revelou que o máximo de htrni)^ sobre e'Sc 

A
atingido quando 10% do tempo era empregado em exercícios e 90% em operações. A
prática demonstrou que essa distribuição dobrava o peso de bomba sobre o alvo, em
relação à distribuição anterior, que era de 4% para treinamento e 96% para operações.

espírito científico, como diria mais tarde o professor Zuckerman, com a insistência
na objetividade e com o método estatístico, chegava a soluções táticas que so acidental-
mente poderiam ser alcançadas por outros métodos.

— Com delação aos «ombòios marítimos à P. O. esclareceu fatos fundamentais.
Assim a análise estatística revelou qúè o número de perdas marítimas era constante *
ináepenáia do tamanho dò «ombôio. Éssà análise conduziu a seguinte formula:

s onde P é a % de perda, N* & número de navios n© comboio, È, a escolta, e C>p =

•uma teonsfântè m Coni base hefeséS estudos, * número de "J-^J^ 
jf*?* 

*»M

mteátàdd, à partir dè princípios dfe 1943, o que P*rmrtiuL maior intervalo entre as par-
lidais e aumento dã èscóltà, com a conseqüente oimmuiçao das perdas.

2! - Os americanos orientaram a èuerra naval cbhtrà ó Japão ^ 
*n*f2g*J 

J£
tüdoí de P. Ò. Pelo cálculo da relação: NaVibs japoneses afundados/anos ^ 

«sforçobé-
S», resolveram, intensificar a fabricação e o emprego de submarmos, ao mves de minas
m. aviação, na luta naval íeontra os nipônicos. x • r

3 tü. Da mfesmà fófma a utilidade do bombardeio das cidades alemãs-, foi anali-
sada segundo a relação: ahòs dê esforço de bombardeio/toneladas de bombas, sobre,
S£ dfefeSrçõ dè defesa e reparos indispensáveis, ^.-^f®?5^011^^ 5?S2
Essa relação demonstrou a eficiência dos bombardeiros tipo "Mosquito (leves, de ma-
•deira compensada, bi-riiotòres) sôbí-e os aviões Lancàster, e destes sobre os Halifax

t^Ü^lri-motòrès, dfe estrutura metálica, tetc).
A P. O. permitiu àindà, b estabelecimento de certos índices dè extrema importan-

dà qüe segundo ás previsões de Bláckétt, seriam mais ou ineíios constantes.
1 - Assim se verificou, por exemplo, que a relação 60 mihas/havio afundado e*&

uma constante, em todos os teatros da guerra em que se empregasse o lançamento tle
minas por via aérea — o minamento dos portos alemães pelos ingleses, dos portos in-
uteses pelos alemães, das rotas marítimas japonesas pelos americanos, etc.

2-Â média de descargas de uma bateria de destróier, de 5 polegadas, para a
destiuição de càssamatas inimiga* era a mesma em Tarawa que nas costas da «or-
xnandia. | j ,A i

Com so sucessivo desdobramento das pesquisas, o earáter da parti<apaçao da .ciência
na guerra começou á se modificar, e com o progredir do conflito, o próprio caráter da
guerra cofaie^ü a sfe modificar* em função do desenvolvimento da P. O. G que a prin-
cipio erà um serviço técnico auxiliar» nò níVel das operações, passoua parte mtegra-ate tia
tática; é finadmente, a fator ponderável na esfratágia geral* A P. O. que /a principio se
preocupava em estudar os índices de eficiência das operações e do material, passou de-
pois, a formular soluções originais para problemas táticos. Com t> seu desenvolvimento
^perior^ chegou a influir, fcèla «fegura «-íKse científica de ra-^tiptes íatoreg, mclusive
o humano, tia Bstratágia geral.

1 ^Algumas €as façanhas da gueHfe íõram -o réSuftadè SègU** e ttecessáliode <s^
culos èxáústfvws. A fòinádá -áa Ilha «dè Pàh«èUãi*iã, m Mediterrâneo íoi calculada «ft
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todos os seus aspectos, e em seu mínimos detalhes, pelo professor Zuckerman. Essa ex-
periência foi básica para a invasão da Itália.

2 — Até princípios de 44, o grosso dos ataques aéreos aliados se fazia às cidades
industriais alemãs, sem a esperada diminuição da produção bélica germânica. A análise
comparada dos estragos causados às cidades inglesas e o exame dos resultados obtidos
na Sicília, verificados depois da tomada da ilha, demonstraram a maior eficiência da
destruição das vias de comunicações. O bombardeio intensivo das redes de comunicação
do Continente Europeu, que precedeu a invasão, levou ao rápido colapso da produção
alemã, conforme se verificou após a guerra.

Mas foi sobre o aspecto humano e social, que a aplicação da P. O. modificou substan-*
cialmente as concepções da guerra. O professor Crew comenta o exemplo ilustrativo do
tanque "antes encarado como uma torre de artilharia móvel" que "subitamente, torna-se
a carapaça de uma criatura viva, cujas dimensões anatômicas, necessidade fisiológica e
reações emocionais, deveriam ser preocupação predominante, enquanto o tanque pro-
priamente dito, não era, sinão, um projeto na mesa de desenho"

A P. O. aplicada aos serviços médicos das frentes de combate (especialmente no
Oriente Médio e na África) permitiu o extraordinário progresso das técnicas de transiu-
são de sangue e prevenção dos estados de choque e das queimaduras. Suas aplicações à
higiene pública e à medicina social, deram resultados imediatos, de grande importância;
crearam métodos fundamentais para a pesquisa do estado de saúde das populações, con-
quistas todas, de imensas aplicações. Os estudos sobre, distribuição e composição de re-
servas e efetivos militares, em função de condições e meios de transportes, tiveram
grande importância no Extremo Oriente. (A campanha da Malásia foi calculada, nessa
base). A P. O. dos exércitos aliados chegou a estudar problemas relacionados com a poeira
e a lama dás estradas, revelando sua significação como fatores nas táticas militares. A
amplitude e a eficiência da P. O. durante a guerra, já estavam a indicar, cada vez mais,
sua utilidade e sua necessidade na paz, maiores ainda que na guerra; apesar de segredo
militar (4) já se comentava nos círculos científicos ingleses, ao fim da guerra a impor-
tancia futura da P. O. De fato, logo depois da guerra os governos americano e inglês
crearam serviços permanentes de P. O. Até mesmo as grandes empresas comerciais já
começaram a organizar suas pesquisas sob a orientação da P. O. Em discurso recente,
o ministro Morisson, Lord Presidente do Conselho, referiu-se especialmente à P. O. na
indústria de tecidos, revelando resultados de melhorias, entre 10 e 40%, na produção pela
sua racionalisação através da P. O.

Faltava ainda, no entanto, uma revisão autorisada das experiências de P. O. e uma
definição dos termos gerais do problema, com vistas à sua aplicação futura. Disso se en-
carregou a Associação Britânica para o Progresso da Ciência, ao patrocinar uma discus-
são sobre o assunto, em seu congresso anual reunido de 27 de agosto a 3 de setembro
de 47, em Dundee, na Escócia, para discutir: "A ciência na guerra e na paz". À discus-
são compareceram muitos dos maiores responsáveis pela organisação e desenvolvimento
da P. O. O registro de algumas de suas observações, nos auxiliará a aprofundar o exame
do assunto (5).

Foram todos unânimes em acentuar a importância da P. O. na paz, no que rejeitaram
a tese do presidente do Congresso Sir Henry Dale que, pronunciando-se pelo cauteloso
alheiamente da ciência dos problemas de organização e política, exprimia a mesma tra-
dição conservadora que fez com que muitos comandantes militares resistissem, inicialmen-
te, à P. O. Sir Robert Watson-Watt definiu a R O. como sendo: "A aplicação dos métodos
científicos básicos da mensuração, classificação, comparação e correlação, na escolha de
meios de atingir, com o menor dispêndio de esforço e tempo, o máximo efeito operado--
nal, que possa ser extraído dos recursos, em pessoal e material, presentes ou potenciais".
Define o caráter da P O. na paz, como sendo um conflito de métodos, ao passo que, na
guerra, fora um conflito de objetivos. Postulou ainda o pesquisador operacional como
sendo aquele, dotado de uma dupla gama de conhecimentos: de um lado, amplo conhe-
cimento de possibilidades e limitações técnicas do equipamento, e do outro, conhecimen-
to pessoal íntimo das condições de trabalho em que deve ser usado o equipamento, e do
pessoal, que deve usá-lo. Sir Robert não vê perigo em que o cientista seja parte de jima
pesquisa dirigida. Isso não prejudicaria de forma alguma os novos Newtons, nem a "tor-
re de marfim" da pesquisa pura: o julgamento do valor científico para os cientistas é a
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m j~ ~— ^*^e n Ar n VL Wansbrough Jones analisou a P. O. sob
seu vêr um problema de seus pares. O dr. u. "; W5^Dq "*- novidade, 

pois em seu
vários ângulos interessantíssimos. Demonstrou que a P. O. nao.era »™°^- 

d

ST analisa o seu desenrolar, em dois momentos: 1 — a definição dos fatores variáveis

STtaSSKT-dÜeulD de sua importância relativa. Zuckerman, VJ^J» 1»JJí

róo™ê ncTvidade na P. O.; acha-a idêntica ao senso comum, usado em todas as cousas.
O orof WC Wilson, destaca a importância da P. O. na medicina social, mostrando o

2c££e doseu emprêgo nas pesquisas que dirigiu no Oriente Médio. O prof. Crew, bio-

ff ^iSLu a composição das equipes de P. O. que, a seu vêr, devem ser mistas, com

prSoSSa dos especialistas mais próximos do problema específico em >»1~0
Prof Crew discute um ponto de extrema importância, que é o da existência de graves
problemas que não são reconhecidos, a não ser quando, a analise cientifica sistemática
Üs focalisa. Das mais interessantes foi a contribuição do dr. Louis Moss encarregado de
P O em problemas sociais. Desfez as objeções idealistas usuais, lembrando que o le-
viintemento e análise estatística dos dados sociais, podem.ser objetivos, pela existência
e possibüidade de desenvolvimento de métodos estatísticos para eliminação das varia-
veis que prejudicariam a objetividade dos resultados. Por último o prof. Bernal que dis-
cutiu os problemas da fôrma mais conseqüente, postulou a inevitabilidade do emprego do
método científico na organisação social. O Prof. Bernal já era, de longa data um dos
mais altos expoentes do racionalismo científico moderno, e seu livro: The Social Func-
tion of Science", é um clássico da literatura científica. Depois de se pronunciar favora-
velmente a permanência da P. O. na paz, Bernal reafirmou o principio básico de Bia-
ckett, que define a utilidade da P. O. e que deve guiá-la em sua aplicação a paz: a es-
colha das prioridades que devem combinar a maior necessidade com a possibilidade mais
rápida de realização. Grosso modo, o professor Bernal vê três fases no processo de apli-
cação da P. O. a paz, especialmente em seu país: l.o reconhecer os problemas, 2.o reor-
ganizar os recursos existentes, 3.o resolver, na prática, os problemas. E concluindo, adver-
te: "com o conhecimento que temos atualmente do que seria possível fazer com aRO,
seria trágico se êste progresso organisativo da guerra não tivesse oportunidade de de-
monstrar sua capacidade na paz".

Algumas observações de ordem geral merecem ainda serem registradas. Entre elas
o fato curioso de serem os físicos e os biólogos, os que melhor provaram como pesqui-
sadores operacionais, em detrimento dos matemáticos, economistas e outros. Os sócio-
loeos ficaram susceptibilisados com o fato, mas segundo observa Goldsmith, os de maior
visão vêm nesse fato um reflexo claro do atraso das ciências sociais. Em geral, os so-
ciólogos não estavam tecnicamente aparelhados para introduzir a mensuraçao nos pro-
blemas sociais. Isto virá a seu tempo, durante a guerra so os cientistas naturalistas para
citar uma frase lapidar de Blackett, poderim "encorajar o pensamento numérico em
questões de operações e assim contribuir para se evitar conduzir a guerra por transportes
de emoção". Segundo Kittel, um dos americanos que em 1942 começou a P. O. nos í-JL.
EE o pesquisador operacional só pode ser um cientista, pois só êle, por sua própria for-
mação regeitará as proposições não comprovadas; procurará obter uma compreensão
quantitativa; e, irá ao fundamental, despresando o accessório. Esta idéia, por outro lado,
define bem, o que seja o espírito científico.

Outro aspecto interessante: a distinção entre os grandes projetos científicos que fo-
ram executados na guerra como o radar, a propulsão a jato, os foguetes, as minas magnè-
ücas e a bomba atômica, e, a P. O. da ofensiva anti-submarina, do bombardeio em grande
escala, dos comboios, etc. Uns envolviam a obtenção de armas, onde o fator humano era
fator externo, de produção apenas, e outros, envolviam operações em que o fator humano
era parte integrante, e muitas vezes, fator primordial. Além disso, enquanto aqueles pro-
jetos demoravam em média de dois a dez anos para a sua execução integral, nenhuma das
grandes P. O. excedeu dois meses, entre a colocação do problema e o inicio de sua solução
prática Estamos agora em condições de tecer algumas considerações finais sobre o assun-

i
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to desta crônica. Como se vê a P. O. não é nada de mais. E' um enorme ovo de Colombo,
muito conhecido nos paises de vida planificada. O entusiasmo arrebatado pela P. O., trans-
formando-a em fórmula mágica de solução final de todos os problemas, seria de um me-
canicismo quasi tão tolo como a subestimação leviana de um fato novo, específico de nossa
época, qual seja uma nova comprovação, em escala internacional, do poder, da capaci-
dade, da segurança do método científico na solução concreta dos problemas do homem e
da sociedade. O fato de a P. O. não conseguir medir o moral das forças sociais que atuam
em nossa época, não a inv-alída como um dos métodos de solução científica dos problemas
humanos e sociais, isto é, dos problemas políticos; ao contrário, a coincidência de suas
finalidades com os objetivos da política do progresso, é uma das fontes do mor«al com
que lutam os que almejam êsse progresso.

Uma consideração se impõe antes de Analisarmos: a necessidade de se organizar a P.
O. em nosso país. Afora as razões gerais, que fazem da P. O. uma cogitação obrigatória dos
governos modernos, existem aqui condições específicas, que sugerem a pronta org-anização,
em escala nacional, de um serviço oficial de P. O. A situação caótica de nossa economia, a
extrema incoordenação de nossos serviços técnicos-industriais e agrícolas, a falta clamorosa
de espírito científico entre os governantes e as chamadas elites — fruto de uma tradição
cultural predominantemente retórica — e, sobretudo, o caráter inadiável dos nossos pro-
blemas concretos, sugerem fortemente essa medida racionalizadora. Aliás, a própria orga-
nização da pesquisa entre nós, em estudo no Congresso, e no Legislativo Estadual com a
regulamentação do artigo 123 da Constituição Estadual, deveriam ser objeto de uma
pesquisa prévia do tipo P. O. Um congresso científico nacional de ampla representação,
com a finalidade de organizar e racionalizar nossa pesquisa e colocá-la ao serviço do in-
teresse coletivo, não seria exagerado em relação à magnitude e a urgência do problema.
Bem sabemos que se trata, em última análise, de um problema de política. Mas é um pro-
blema de política em que os cientistas têm de tomar posição sob pena de tr.airem o espírito
da moderna ciência.

(1) Goldsmith, Maurice. "Discovery", Março, 48.

(2) Steinhardt, cit. p. Kittel, vide nota 3.

(3) Segundo a fórmula original, citada por Kittel, Charles, em "Science", vol. 106, n.o 2719, 47.

(4) Lembro-me a propósito do sobressalto que tive, em fevereiro de 44, ao telefonar ao prof. Blackètt.

Responderam do Almirantado Britânico. Cuidava ter rompido algum sigilo, mas o próprio Blackétt

í me dera o número! Nunca lhe perguntei, nem êle me íalou sobre o caráter de seu trabalho durante

a guerra. Em fins de 45, numa recepção em sua casa, a um amigo que me indicara Sir Robert

Watson-Watt como um dos responsáveis pela vitória aliada, perguntei: o homem do radar? — "E,

da pesquisa operacional", respondeu-me com ênfase. Só mais tarde vim a saber que o próprio Bla-

ckett, era a maior figura da P. O., durante a guerra, pelo que recebeu as maiores condecorações,

inclusive a medalha do Congresso Americano, distinção das mais alias.

(5) Um relatório abreviado foi publicado em "Nature", vol. 160, p. 660, 47; as discussões por extenso,

em "The Advancement of Science", vol. IV, n.o 16, 48.

*• •

*



r

M.t-,

. '
ta*. r

¦ 

' 
¦

; '.*'¦. •*

Mrieó pláóücaó

Minha dúvida sôbre a pintura

;.*.¦* 

¦' ¦ - Y. Takaóka

Há tempos contaram-me uma anedota muito interessante.

Duvido que, reproduzida por escrito, mantenha o mesmo sabor auditivo. Contudo

farei o possível: . , ^^ ,„
Certo professor de canto foi vítima de uma moléstia nasal, perdendo por esse mo-

tivo a cSS da SSo. Não conhecendo outro ofício, teve de pontmuar lecionando cantj

SS^SS onío eu anto "nha nona é omié". Eu anto àhim, orque ofro do naiz, mas

obeis bé nunba ofrebam do naiz ebem antar ahim: nha nona e omie .

Naturalmente, o homem queria dizer: Não, não! Vocês não devem cantar assim

como eu S "Nhínóna é omié". Canto assim porque,sofro do nariz, mas ™--g»

Sinca^of?e?am do nariz, devem cantar assim: "La donna é mobile". Nao sei se este pobre
homem conseguiu ou não convencer a gunzada.

A linguagem da pintura e das palavras é bem diferente. Porisso recaio c»xr no

ridículo papel daquele professor, pois não é tão fácil cogitar, por meio de palavras que pro-
íorctoíam uma impressão visual, e que as vezes nos levam para a metaiisica, mormente
si houver má fé da parte dos leitores (e espero que não haja). Apesar dos pezares, aven-
turo-me a expor o que penso da pintura, da sua tendência e da sua função social.

Segundo me parece, uttia das maiores dúvidas, entre muitos pintores_ ~ntempo-
râneos, conste em saber si a sociedade necessita realmente do artista ™f »^2* «J?
Srgunta, inúmeras vezes, a diversos colegas, sem obter uma única resposta, «J^tonj
O nintor C, por ex., afirmou, jactansiosamente, que "sim", alegando que Nos artistas
oferaemos k£ plrà a necessidade espiritual do povo" (lamento não poder reproduzir

palavra por palavra a "tirada" com que o colega me mimoseou; o sentido, porem, era mais
ou menos êste).

Para mim, tal argumento, é puro "bluff* que por muito tempo serviu apenas pa-
ra fortificar a posição dos senhores poderosos: "Não só de pao vivera o homem .

Sim senhor! Bonita frase! Não acham? Se não me engano esta frase foi pronun-
ciada por um Jota de tal. O pior é que ela serviu de pretexto para não dar o pao nosso
de cada dia aos necessitados. Pelo menos é esta a impressão que me causa. Na época in-
quieta em que vivemos há tanta balbúrdia, e opiniões tão diversas em todos os setores,

que o setor artístico também não escapou à regra. Mesmo sobre pintura ha cada uma!

Senão vejamos: a pintura é uma transposição; é uma manifestação; é uma mensa-
gem' é um reflexo; é fixação do momento emotivo; é expressão; é impressão; tem que ser
ab.strata; tem que ser deformada; a essência está nas cores e não nas formas; na poesia?
nos assuntos; na perspectiva; no movimento; nas linhas; no claro-escuro; nas massas; nas

pinceladas; na composição; na harmonia etc. etc. (Deus me acuda).
As opiniões acima enumeradas, contêm, sem dúvida, uma grande parte de ver-

dade, porém insuficientemente dita. Aquelas comparações são, nada mais nada menos,
.

BS
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do que a exposição de adjetivos que alguns colegas exploram sabidamente, e até vergo-
nhosamente. Mistificam-se, ao considerarem o «artista uma espécie de sacerdote ou líder
da humanidade, o que em última análise é o aproveitamento máximo da confusão em be-
nefício próprio. Não devemos proceder desta maneira. Tenhamos coragem para reconhecer
a verdade nua e crua: a sociedade jamais precisou do artista. Pelo contrário, o artista,
êste sim sempre precisou da sociedade.

Quando me refiro ao servilismo e dedicação do artista à spciedade em que êle
vive, penso naturalmente numa determinada classe de sociedade. Não há dúvida de que
o interesse psíquico (ou seja — emotivo) para iniciar um trabalho é um interesse pura-
mente individual e subjetivo. Porém, a condição física do artista dê "poder ter" êste ou
aquele interesse é fruto do meio.

Port-anto, ppndyzir ou dirigir um trab-alho, não deve ser feito só com a emoção
primitiva que é sumamente egoísta. Por isso não "topo" a pintura que contém única-
mente manifestações ou problemas individuais.

Se bem que as vezes rçsolvam plasticamente o quadro, não possuem, porém um
ponto de contacto com a massa e porisso isol-am^se, encerrando-se numa "torre de marr
fim". A arte, para mim, é uma espécie de sobra econômica da sociedade, qu-alquer que
seja a situação financeira do artista.

Logo, esta não pode ser uma espécie de "cheque sem fundo", como a atitude da-
quele colega que chegou a declarar: "Eu tenho dinheiro para manter-me; felizmente não
dependo da pjntufa. PintQ para mim e para ps ricos que podem pagar bem. Não tenho
nada com a sociedade, nem esta comigo, ou com a minha pintura. Faço o que quero e o
que sinto", ^

Francamente, invejei a situação econômica do colega, que lhe permite dizer "faço
o que quero e q que sinto", e ao mesmp tempQ §enti profundo 4esprez» pela sua atitudç
isoiaeionista, E nãp discuti mais. Para quê?

Principalmente aqui, em São Paulo, entre os pintores jovens, domina uma tei*-
dêneia interessante e perigosa, que considera a "liberdade" como unia "fuga" do cpi$-
promisso ou da disciplina. E* interessante observar, pela interpretação que dí*o a e§ta
palavra, como é perigosa tal procura da liberdade.

Um colega certa vez citou a seguinte frase, garantindo não ser dele: A liberdade
não é um presente do céu; é preciso conquistá-la. Perguntei-lhe então: Com quê? Esta
pergunta ainda está de pé; e eis a razão pela qual intitulei êste artigo "Minha dúvida
sobre a pintura".
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Resenha de artes plásticas

Oro Mendes

Uma resenha, por mais. **-*«; E£fe__*£2_ 
"SSJSL 

t-
nunciar as. ^f^J^Z^^Jt!^ iXamente propositais. Registraremos
tes de mais nada, que as oml^°^s,^aV nosso ângulo pessoal, nos parecerem os mais
nessas páginas, aqueles fatos que, dentro dc.nossoangmo p 

demais ^
importantes. Com toda a ce^^J^Sf^ Procuraremos, no entanto, fo-
Nesse caso, também, a culpa será 

^^^^ mais ampla possível e, talvez nao
calizar os acontecimentosP^co£i™m£^rigorosamente artístico. Banimos, de ante-
seja preciso adiantar, dentro %mfgg&88S de longe nos cheire a comercialismo.
mio, qualquer manifestação f^T^tc^Lcomí^ea^o, venha ela com más-
E não teremos a menor I^£«3ÍS?S31iS disforçada que procura refúgio
cara ou sem máscara, com a impr«vi^çao nauu» Vcostumeiros vícios ineren-
numa camaradagem desprevenida, e, como esses,_com_°™ ^d de recuos COVar-
tes a qualquer meio artístico. Numa •£cj££^d£2^B consciência artística. E'
des e de concessões mes^inhas queseJg^*£j Lbilrt* provinciano e pobre a
preciso, porém, considerar a visível modesua oon. esperar 

que de

Stttttt^SSXttmlttZrlm^ 
Pv-^ ho-

_ fcúca^e^'nSeU „ orUçâ. artista^—^**J*»* a SS

^J^mí!2^^u^r»Qvacão difícil. Mario Zanini ganhou, paulatinamente, em
encarmçadamente«poir umaJ**°™g° Vacarini apresentou uma tentativa

Sou men^SS de £L£X»SLValter Levi experimentou uma mudança de
^«nto»^om certa depuração na côr. Takaoka continua prêso a uma noção de objeta-

JSS mteiSnSte peS'susuki estreiou como aquarelista firme, mas tateando^ ainda
>iL nf^iranresentou uma pintura de alta nobreza e de insofismável valor plástico.

ILÍdeu Sf^^^ d° oficio e de suas Po^ibilidades ine?ávels-
llSlSilSirSSSiíSí mais uma vez, o seu admirável entusiasmo e a riqueza

SordSe do seu temperamento. Sérgio MUliet revelou-se um pintor ainda 
^go 

des-

oSteínensível em demasia às influências. E, finalmente, José Antomo da Süva, que
w • -s ssas *2ssr í-skt * •** a—ri-, - «** »»-¦"*•
Dona de^ sensibilidade firme, de grande poder de realização de um entusiasmo con-
Site Pofc Rezende já atravessou os primeiros obstáculos da escultura Vamos ver

2Sfí q™ acontecerá daqui por diante. Irene Hamar expôs no Museu de Arte curiosas
ffiivas de Scultura abstrata. E Elizabeth Nobiling deu uma prova convincente de

que já domina a forma e está apta, portanto, a exprimir a sua personalidade.
Foi, como se vê, o tempo das escultoras.
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Disque a vida ai na Vl_a
Tá ficano de duô
Vi dizê que ocêis tambem
Ja não pode nem cume. •.

Disque tudo tá subindo _Leite, carne, arrois. feijão...
(E que só não sobe os ganho
Dos que tem mais percizão)

Ocêis pensum, cum certeza.
Que é pra nóis que vem os cobre?
Quar o que! Nóis só se mata
Mais ficamo sempre pobre.

Si nois tamo na miséria.
E ocêis tão tambem ficando
Deve ter arguem no meio
Que a nóis dois está robando.

._.*._'•, Zé Veridiana
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Critica

Alguns erros do snr. Thalheimer

J. G.

I

Concluiu o "O Estado de São Paulo", recentemente, a publicação de um longo
artigo do snr. August Thalheimer, intitulado "Marxismo e Existencialismo". Uma nota
redacional, abrindo a primeira das dez partes em que foi dividida a publicação do artigo,
apresenta o snr. Thalheimer como doutor em filosofia e eminente marxista. E, de fato, o
objetivo que se propôs o autor foi o de defender o marxismo contra a tentativa de acomo-
dação desta teoria a fenomenologia, tentativa empreendida por certo articulista da "Revue
Internacionale", de Paris. Parece-nos, todavia, que, em alguns pontos importantes, é ne-
cessário defender o marxismo da "defesa" do snr. Thalheimer. Não se torna, relativamente
penosa essa tarefa, porque o materialismo dialético é todo o contrário de uma teoria amor-
fa e porque os seus pensadores clássicos primam pelo esforço de serem claros, pela re-
pugnância a obscuridade deliberada. Porisso, não é de admirar que, freqüentemente, em
matéria de marxismo, errem os doutores em filosofia e acertem pessoas que sempre es-
tiveram muito longe dos títulos acadêmicos...

Anotaremos, a seguir, embora sem aprofundar nos detalhes, alguns erros, que
nos parecem mais sérios, na exposição de certas teses marxistas contidas no artigo da-
quele conhecido escritor alemão. Não será objeto de nossa preocupação o citado trabalho
da "Revue Internacionale", que desconhecemos, e ao existencialismo -aludiremos apenas
de início e de maneira geral.

O snr. Thalheimer caracterisa a fenomenologia é o existencialismo como "uma
nova variante do idealismo subjetivo". Refere-se à pretensão dessa variante idealista de
se colocar acima da contradição materialismo-idealismo e denuncia a "aparência" mate-
rialista e, já agora, até mesmo marxista, de que a revestem alguns dos seus doutrinadores.
A análise do autor, considerada no plano "puramente filosófico", como, regra geral, o en-
tende a pedagogia universitária, tem, inegavelmente, muita coisa de interessante. Isso, po-
rém, bastaria quando muito a um escolástico, a um acadêmico, que é o que se revela o
snr. Thalheimer quando analisa problemas que, dó ponto de vista formal, escapam ao"puramente filosófico".

Embora de passagem, observemos que é inexato afirmar que o existencialismo
seja uma filosofia característica da pequena burguesia... "vemos refletir-se na fenome-
nologia e no existencialismo a nova situação da pequena burguesia". Essa afirmação, com
maior ou menor exagero, é várias vezes repetida pelo autor. Na verdade, entretanto, o
existencialismo é a filosofia que corresponde exatamente à atual situação objetiva de cias-
se da grande burguesia, principalmente daqueles paises em que mais seriamente seu pres-
tígio político foi abalado. Não constituiu mera coincidência o conúbio de Heidegger com
o nazismo, nem o é tampouco a coqueluche de Sartre hoje grassando na França. Embora
continue sendo o pragmatismo a mais típica filosofia ianque, podemos prever, pelos sin-
tomas atuais, que uma floração existencialista desabrochará nos Estados Unidos ao fra-
gôr da próxima crise econômica (inútil acrescentar que isso aumentará enormemente a
excitação dos alto-falantes existencialistas, que já funcionam no Brasil). E' a grande bur-
guesia imperialista que necessita, hoje, de difundir uma concepção nihilista e pessimista
da vida humana, ela é quem procura anular a conciência social pelo irracionalismo feroz,
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ela é quem carece da justificação amoral e cínica de toda a espécie de aventuras e cruel-»
dades. Os grão-senhores do capital financeiro não despresam, sem dúvida, os recursos ideo*?
lógicos, que lhes advêm de outras doutrinas, mas é o existencialismo (Husserl, Heidegger,
Sartre) que se ajusta, como uma luva, à sua atual situação objetiva de classe e ao seu
atual estado de espírito. Tem, porisso, importância circunstancial e secundária o fato de
ser esse ou aquele teórico existencialista um intelectual de origem pequeno-burguesa*.
porque sua função se reduz, num caso dessa natureza, ao papel de veículo, de agente
comercial da excrescência ideológica da classe dominante nos paises imperialistas.

A questão não encerra um interesse meramente especulativo. Se o existen-
cialismo, mais do que uma intoxicação de origem estranha ou um equívoco ideológico
parcial ou total, reflete precisamente a situação objetiva de classe da pequena burguesia»
então podemos considerá-la irremediavelmente perdida para uma aliança revolucionária
com o proletariado. O snr. Thalheimer chega a vêr na pequena burguesia, anciosa de con-*
servar a sua propriedade privada, a principal força motriz do fascismo, embora assinalan-
do no capital monopolista o seu único beneficiário. Se é a pequena burguesia, como cias-
se, quem tem a iniciativa de agir, conciente ou inconcientemente, em direção do fascismo»
a formação deste regime político poderia prescindir perfeitamente do capital monopolista,
como sua "nota", para empregar um termo filosófico, isto é, como sua marca definidora»
Tal a contradição do autor.

Na verdade, porém, o foco do existencialismo e do fascismo reside na bur-
guesia imperialista e é necessário identificá-lo para não errar na ação prática. Quanto à
pequena burguesia, a sua atual situação objetiva de classe a tem conduzido e a con-
duzirá cada vez mais para uma aliança revolucionária com o proletariado. A pequena bur-
guesia dos nossos dias também possue, sem dúvida, uma ideologia característica, que é o
ecletismo, o reformismo nas suas múltiplas variações. Mas, nem essa ideologia, cuja in-
fluência não é para despresar, nem a sua extrema heterogeneidade e as suas inevitáveis
vacilações como classe, têm podido impedir que grandes massas pequeno-burguesas, pre-
midas pela experiência concreta, se coloquem cada vez mais firmemente contra o fascis-
mo e o capital monopolista. O próprio snr. Thalheimer, na conclusão do seu artigo, afir-
ma que a ação revolucionária, mais do quê o rompimento ideológico (é evidente), pode
abrir novos horizontes à pequena burguesia. Na realidade, essa ação revolucionária, que
seria impossível sem uma base objetiva, já se encontra mesmo, neste após-guerra, num
grau avançado de maturidade e já reforçou para largos e importantes setores da pequena
burguesia urbana e camponesa uma situação objetiva de classe, que não admite no exis-
tencialismo o seu correspondente ideológico.

Não devemos idealisar a pequena burguesia, a cujas inevitáveis vacilações já
nos referimos, inclusive acreditando que a situação objetiva seja suficiente, em si mesma,
para levá-la a uma aliança mais ou menos firme com o proletariado, contra a opressão da
classe dominante. Não devemos, tampouco, vêr no apego da pequena burguesia a pro-
priedade privada uma condição reacionária em tôdas as etapas do processo revoluciona-
rio, porque, na verdade, até uma certa altura do processo, tal condição influe precisamen-
te para colocar a classe média contra o grande capitai, que diariamente está esmagando
e aniquüando a pequena propriedade ou tornando piores ou intoleráveis as condições de
vida das massas de funcionários, profissionais liberais etc. O fator que influe decisivamen-
te na atitude da pequena burguesia é a unidade e a força do proletnado dirigido na sua
atuação política pela sua ideologia de classe — o marxismo-leninismo. Foi a falta de um-
dade do proletariado, cindido pela traição social-democrata, que nao poude impedir, na
Itália e na Alemanha, fossem diversos setores da pequena^ burguesia arrastados pelo en-
gano demagógico do capital financeiro, que os conduziu a aventura fascista.^ segunda
guerra mundial constituiu, entretanto, uma experiência concreta, muitíssimo seria O pro-
letariado, como classe, é inconciliável com a ideologia pequeno-burguesa e e seu dever
dar combate, fundamentalmente, aos reformistas que obedecem a batuta dc'imperialismo,
Mas, seria uma tolice se o proletariado perdesse a perspectiva, dentro das condiçoeespe-
cíficas de cada país, de conquistar o apoio de massas, cada vez mais vastas, da P^ena
burguesia, sobretudo rural, não só para a revolução democratico-burguesa, como ate mes-
mo, em medida impossível de prever com absoluta precisão, para a transição ao sodalismo.

E* essa importantíssima perspectiva que falta completamente ao snr. Tha-
lheimer, o que é grave sobretudo se considerarmos que o seu artigo foi escrito nas con-
dições do ano de 1947. O autor se preocupa com os intelectuais. Se, todavia, por um lado,
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certos grupos de intelectuais, mais ou menos numerosos, se têm deixado fascinar pelos
propagandistas da nova moda, levados algumas vezes pelo engodo pseudo-materialista
do existencialismo, como desconhecer, por outro lado, as grandes camadas de intelectuais,
incluindo altos v.alores da ciência e da arte, que proclamam sua adesão ao marxismo?

v.v''~' —ii —

Na parte VI do seu artigo, responde o autor aos fenomenologistas no terreno
da "teoria da revolução" e aborda a questão das relações entre a infra-estrutura e a supra-
estrutura. Analizemos a absurda confusão que o snr. Thalheimer articula em torno do pro-
blema.

Pergunta êle aos fenomenologistas: — "... a que esfera pertencem essas cias-
ses, porta-bandeiras da luta de classe, em relação à infra-estrutura^ e a supra-estrutura?"
E responde: — "Como agentes econômicos são, sem dúvida do domínio da infra-estrutura;
como forças políticas, da supra-estrutura. Como porta-bandeira de uma ideologia de classe,
elas pertencem à cúpula da supra-estrutura. Conio a infra-estrutura e a supra-estrutura
podem ser autônomas, já que representam somente aspectos diversos da. atuação de um
só sujeito coletivo?" E, mais adiante, volta a se referir aos "diferentes lados da atuação
de um só sujeito".

Onde aprendeu o snr. Thalheimer, dentro do marxismo, que as classes são
sujeitos de cuja atuação a infra-estrutura e a supra-estrutura não passam de lados, de
aspectos? A atuação de uma classe possue, sem dúvida, um aspecto econômico e um aspecto
ideológico (político, jurídico, etc). Mas. a infra-estrutura e a supra-estrutura são fatores
que determinam e condicionam as classes, a sua atuação e os aspectos de sua atuação. De
acordo com a formulação do autor, deveríamos admitir a eternidade das classes tais como
inicialmente apareceram, já que são "sujeitos" e já que os fatores que poderiam transforma-
l«as são, muito modestamente, apenas "aspectos" de sua atuação. Essa atuação, que, sem
dúvida, se desenvolve em variados terrenos, em virtude da complexidade da vida social,
seria, então, onipotente. Isso seria negar, claramente, a tese marxista de que as classes
surgem, se formam, se transformam e finalmente desaparecem, primordialmente, em con-
seqüência de algo que é muito mais que um mero aspecto, de algo que é um fator (anote-
jnos — um fator) decisivo e concreto, cientificamente mensurável: — o estado de coisas den-
tro da infra-estrutura econômica, o grau de desenvolvimento das forças produtivas e das
relações de produção. A formação das classes obedece rigorosamente ao nível das forças
produtivas e ao dispositivo das rel.ações de produção, sem que isso exclua as diversas in-
tervenções e influências da supra-estrutura ideológica derivada da infra-estrutura material.
Situação de classe significa a posição que determinado agrupamento social ocupa dentro
do processo da produção e distribuição econômica, numa sociedade em que êsse processo
implica em relações de subordinação de uns homens por outros. "O modo de produção da
vida material determina, de uma maneira geral, o processo social, político e intelectual da
vida" — afirmou Marx no seu célebre prefácio à "Crítica da Economia Política". O modo
de produção da vida materi-al (a infra-estrutura) determina, por conseguinte, também as
classes, que, obvi-amente, fazem parte do processo social. O snr. Thalheimer, porém, de-
nunciando o estilo escolástico do seu raciocínio, a marca do alemão doutor em filosofia,
despresou a rica e científica terminologia do marxismo, enredando-se com o problema do
"sujeito", cuja presença consteta em dois "domínios", os quais são, por fim, transformados
em "-aspectos" da atuação do "sujeito".

O autor teria podido evitar êsse erro se tivesse procurado definir as classes
der tro de um progresso dialético e não as elevando, como fes, à categoria de entidades me-
tafisicas. Perguntar se as classes pertencem a esta ou aquela esfera, tem o mesmo sentido
que perguntar a que esfera pertence o próprio homem ou a própria sociedade, como con-
junto. Em outros termos, trata-se de uma pergunta sem sentido (lembremos que as "esfer-as"
do autor não são outra cousa «senão fatores, com relações entre si).

m ,W a vida material Jos hr>>- e*'% 'não esqueçamos que os próprios homens, pela
«sua força física e pela sua experiência réciJca, constituem, juntamente com os meios de
produção, aquilo a que se denomina de forças produtivas), é a sua atividade para produ-
zir os objetos necessários ao seu consumo direto ou indireto, que reúne os homens em so-
ciedade, inicialmente não dividida em classes, porque o seu processo de produção e dis-

ti' 
'¦
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tribuição não implica em relações de subordinação. Chegados a êste ponto, podemos cons-
tatar facilmente todo o vazio da formulação do snr. Thalheimer. Na primitiva sociedad3 sem
classes, no regime do comunismo primitivo, não existia ainda o famoso "suieito" e Jogb
não existiam "os diferentes lados de sua atuação", isto é, as "esferas" da infra-estrutura o
da supra-estrutura, ou então existiam as "esferas", os "lados" ou "aspectos" da atuação de
um "sujeito" ainda inexistente. O snr. Thalheimer poderá resolver esse "imbróglio'', nühcá
porém com o seu estilo de raciocínio e a terminologia metafísica. Poderá resolvê-lo única-
mente se utilisar o verdadeiro método marxista e a rigorosa terminologia cientifica, que
lhe corresponde.

Passemos adiante, porém. E' a vida material, outrossim, que, mais tarde, irá
dividir os homens em classes, como inevitavelmente, a certa altura do seu desenvolvimento,
do choque e da superação de suas contradições, determinará a formação de uma sociedade
sem classes (trata-se aí de uma sociedade sem classes de tipo muitiss.mo mais elevado do
que o comunismo primitivo). A vida material, simultaneamente ao s<u desenvolvimento, se
reflete na consciência social dos homens (que, está claro, não é a simples soma aritmética
das conciências individuais) e condiciona a criação de uma supra-estrutura ideológica, na-
turalmente complexa e cuja influência de retorno sobre a vida material, sôbre a infra-
estrutura, é ressaltada, nos seus devidos termos, pelos clássicos do marxismo.

"Segundo a concepção materialista da história, o iator determinante na histó-
ria é, em ultima instância, a produção e reprodução da vida real". — escreveu Engels na
sua carta a Joseph Bloch, datada de 21 de setembro de 1890 Mas, insiste Engels, em ultima
instância não significa o único determinante. Também os fatores ideológicos, acelerando ou
retardando, influem sôbre os acontecimentos, "... determinam-lhes, em muitos casos, de
maneira preponderante, a forma" (Engels). E escreve ainda o companheiro de Marx: — Ha
ação e reação de todos esses fatores, no seio dos quais o movimento econômico termina
necessariamente por abrir caminho..." Pois bem, snr. Thalheimer, é essa ação e reação que
cria e transforma a sociedade, as classes, a conciência social. ^ ^" 

O homem surge sôbre a terra como o resultado de uma longa evolução bioló-
gica. A partir do momento, porém, em que surge como homem, é êle submetido a um con-
junto de causas, que não mais são biológicas (está claro que estas permanecem), mas que
são igualmente materiais. Êste conjunto de causas, originais, primarias, e o que constitue
precisamente a produção e a reprodução da vida material dos homens, sobre cuja base se
eleva, como efeito e como conjunto de causas derivadas, secundarias, uma complexa con-
ciência social.

— ra —

Vejamos, agora, como o snr. Thalheimer pisa o terreno da "teoria da revolu-
Cão" Assinala êle uma diferença específica entre os processos da revolução burguesa e da
revoiução socialista: — "As reações são diferentes na revolução burguesa e na revolução
socialista". Ficamos anciosoF por tomar conhecimento dessa diferença. Eis como a explica
o autor- — "A forma socialista de produção não pode desenvolver-se em maior escala no
seio da sociedade capitalista com a qual não pode coexistir, nem crescer e manter-se por
muito tempo. A razão é simples. O estabelecimento industrial capitalista surgiu como es-
tabelecimento isolado. Em virtude de sua natureza econômica, pode aparecer e conservar-
se como excrescência que destrói outras formas econômicas, como, por exemplo, a feudal.
O setor econômico capitalista, que se constitue no campo da economia feudal, representa
então simplesmente uma soma de estabelecimentos individuais e independentes. A econo-
mia socialista, pela sua própria essência, por suas condições de existência, é, de antemão
e imediatamente, social. Os seus componentes individuais sao determinados pelo conjun-
to. Tal circunstância implica em que só uma economia socialista mundial lhe de a forma
inerente e apenas assim tenha definitivamente assegurada a sua existência .

Aí está o que- poderemos chamar de marxismo do snr. Thalheimer, nunca,
porém, o de Marx (afinal,'o primeiro marxista), o de Engels, de Lenin e de Stalin. Assi-
nalemos, esquemáticamente, as teses fundamentais do marxismo-lenismo, que o snr.
Thalheimer põe de lado sem cer nias nem explicações.

é) - O autor admite que da economia feudal à capitalista foi possívet ha-
ver uma tófí de transição. Entre a economia capitalista e a socialista, todavia, essa fase de
transic?' é impossível. A economia socialista deverá surgir mundial, acabada e definiu-
vame. ?, deverá surgir automaticamente.

 .**....*. ¦.¦ .r ^ .¦¦-¦.¦¦,:.. :. ¦ , - - ¦* ¦.¦'¦.,.-. ¦:¦¦¦..»¦ ¦ ¦: .r 
¦¦¦ -,y ¦¦¦.¦¦¦/¦ .
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E' evidente que uma economia socialista mundial so poderá existir sob a
condição de aueTproducao, em todos os setores econômicos, tenha atingido um elevado
Sò VoS o^_e implica na elúninação completa dos restos, ainda muito vivos
eni numerosos paisei, de regimes econômicos anteriores ou de formas atrazadas do pro-
pSo cap-ScS premS-í impõe obrigatoriamente certasReduçõeslWm..eco-
Somia socialista está impossibilitada de existir, só poderá caber a economia capitalista a
missão de dar um elevado conteúdo social a toda a produção mundial, o que implica em
S.? cônfiaiS na Capacidade organizativa do capitalismo. Devemos concluir, em se-

SVef Proletariado não deve ^nsar no poder político enquanto nao houver possi-
SEde oara umaTconomia socialista mundial, uma vez que, antes disso, a única coisa
auè estou aoT» ak_m_Tnão seria mais do que continuar desenvolvendo a economia
sol. a _ua fola ca?iSi-ta existente. Ao governo proletário, apesar de toda a sua boa
vontade, não restaria senão se acomodar mais ou menos e esperar.

Quem não tinha razão eram, pois, Marx e Engels que, repetidas vezes, fa-

laram na fas?de transição, advertindo o proletariado sôbre as árduas tarefas que, então
l^b^iam Nao tinh__n'razão porque, já no seu tempo, quando o S* au dj,exter^ao e
concentração da indústria era muito inferior ao de hoje, conclamavam a classe operaria
dS^er_dia^tados a lutar pela revolução socialista. Também Lerun nao estava com a
ÍSãHo esíeví- tão categoricamente: - "A transição .do capitalizara o «*»bm»
enche toda uma época histórica. Entretanto, essa época amda nao passou... ( A Ke\oiu^

SbPrdãuT. TSnegado Kautsky"). O verdadeiro e ainda eminente marxista nao e
outro senão o snr. Thalheimer...

Na verdade, Marx nem Engels jamais consideraram necessário esperar por
nma economia mundial de conteúdo inteiramente social para que. então, se realu-asse
al«ssagem a uma economia socialista. Falavam da revolução nos países mais adiantados
e, assim, não consideravam um estorvo essencial o simultâneo atrazo econômico da maioria
dos paises. Os fundadores do marxismo tinham a opinião de que com um certo grau de
condições objetivas, que já existiam na sua época, poderia o proletariado utüizar o poder
político para reorganizar toda a sociedade, inclusive a sua economia, sobre bases socialis-
tas. Sabiam que, mesmo nos paises adiantados, subsistiam restos de formas econômicas
anteriores ou de formas atrazadas do próprio capitalismo e nao achavam que isso era
motivo para esperar. Referindo-se ao processo de transformação socialista dos campone-
ses, escreveu Engels: - "Não é necessário esperar que a produção capitalista se desen-
volva até as suas últimas conseqüências, que o último camponês e o ultimo artez-w sejam
esmagados pela grande produção capitalista para lutar por essa transformação .( A
Questão Agrária"). O próprio snr. Thalheimer, ao caracterisar a economia socialista, se
refere, contraditóriamente, na parte V do seu artigo, aos "restos da velha economia indi-
dividualiste que se conservam no seio da nova, como, por exemplo, os Produtos dum pe-
daço de terra cultivada individualmente dum camponês de kolkoz da URSS ou duma
horta que um operário faça".

O capitalismo, em virtude da sua contradição fundamental (o caráter social da
produção e a forma privada da apropriação), é incapaz de dar um elevado conteúdo so-
dal absolutamente a toda a economia nacional, quanto mais a economia mundial. Ele e
capaz de fazê-lo nos limites de certos setores, precisamente aqueles que, com mais tre-
quencia, são submetidos à forma monopolista. Mas, o faz de maneira tremendamente de-
sigual. Entre os monopólios não se elimina, antes se agrava a concorrência, enquanto um
setor ponderável da economia permanece naquilo que se pode denominar de área <ia
livre concorrência'*. Acontece ainda o seguinte fenômeno, que Lerun assinala no seu
artigo "Marxismo e Revisionismo": - "O capitalismo cria de novo, rnfahvelmente, toda
uma série de "camadas intermediárias'' (apêndices das fabricas, trabalho a domicílio,
pequenas oficinas disseminadas por todo o país, em virtude das exigências da grande
indústria, por exemplo, da indústria de bicicletas e automóveis, etc. ). Alem disso, o ca-
pitai submetendo aos seus interesses toda a vida da sociedade, tem interesse, em deter-
minadas condições, de conservar formas semi-feudais ou certas formas capitalistas atra-
zadas de produção. E' o que se vê, particularmente, entre as metrópoles imperialistas e as
colônias e semi-colônias. De qualquer maneira, mesmo no pais capitalista mais adiantado,
caberá ao proletariado a ingente tarefa de preencher as imensas lacunas deixadas peio
capitalismo no arcabouço econômico. Nem todos os setores da produção poderão ser so-
cializados ao mesmo tempo e isso determinará, por um periodo que pode ser curto ou
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longo, de acordo com as condições específicas de cada país, a coexistência de formas so-
cialistas com formas capitalistas de produção, até atingir, de modo completo, aquela eco-
nomia da qual o snr. Thalheimer diz que "os seus componentes individuais são determi-
nados pelo conjunto". E' um processo penoso, mas tem que ser e só pode ser «assim mes-
mo. Lenin é que estava com a razão, ao escrever:— "Não se pode construir o comunismo
senão com os materiais criados pelo capitalismo... Esta é a dificuldade para a construção
da sociedade comunista, porém é também uma garantia de que pode ser construída e que
será construída".

Em conclusão: se não precisamos esperar que o capitalismo dê um absoluto e
elevado conteúdo social à toda a economia nacional ou mundial — o que importaria em
adiar indefinidamente a revolução socialista — se não causa danos insustentáveis a eco-
nomia socialista a sobrevivência, no seu seio, durante algum tempo, de "restos da velha
economia individualista" — então não há motivo para recusar a possibilidade, num de-
terminado país ou na arena internacional, da coexistência, por um certo período, de for*-
mas socialistas com formas capitalistas de produção. O que é indispensável, isto sim, é que
os setores decisivos da produção se encontrem firmemente sob o controle do proletariado
como classe politicamente dirigente. De posse desses setores, poderá o proletário trans-
formar gradativamente o resto da economia, que permaneceu mais ou menos capitalista.
-Aliás, é impossível suprimir de golpe certos instrumentos da economia capitalista, como,
principalmente, o comércio e o dinheiro, que durante longo tempo deverão ser racion-al-
mente utilizados pelo estado socialista. A lei do valor, que êste estado também domina
cientificamente, permanece atuando durante toda a fase de transição.

Para ilustrar o que ficou dito acima, basta o exemplo da URSS na época da
NEP. E' decisivo, também, o exemplo dos regimes econômicos, tipicamente de transi-
ção, hoje vigentes nos paises da Europa centro-oriental. E «ainda recentemente, o snr.
Hilary Mine, ministro da Indústria e do Comércio da Polônia, respondendo à pergunta
se se podia considerar socialista a indústria nacionalisada de seu país, escrevia o seguinte:

«E' fora de dúvida que se pode e que se deve considerá-la como uma indústria possuin-
do um grande número de elementos socialistas". ("Democratie Nouvelle", n.o 8, 1947, Pa-
ris). Portanto, como se vê, a própria indústria nacionalista da Polônia ainda nao e de
todo socialista, mas possue elementos socialistas, sem dúvida os elementos preponderantes.

b) — O snr. Thalheimer, considerando que a economia socialista só pode
adquirir a sua forma inerente em escala mundial, nega formalmente a possibilidade de
construção completa do socialismo num só país (sem que, entretanto, se atreva a negar
a existência do socialismo na URSS). Essa possibüidade existe e decorre de tudo o que
foi escrito no item — a — e de que, na etapa imperialista, o desenvolvimento desigual do
capitalismo se torna uma lei decisiva. Eis uma tese fundamental do leiusmo que o snr.
Thalheimer não poderia ignorar e, se com ela não concorda, deveria refuta-la com ar-
gumentos explícitos. O fato é que o desenvolvimento agudamente desigual do capitalis-
mo possibilita o rompimento da cadeia imperialista num determinado ponto e dai a pos«
abilidade de construir o socialismo para um só país, que necessariamente nao precisa
ser o mais adiantado do ponto de vista econômico-capitalista.

c) _ o snr. Thalheimer confunde a construção integral da economia so-
cialista num só país, a coexistência dessa economia socialista, por um período mais ou
menos prolongado, com a economia capitalista dos demais países e a sua garantia defini-
tiva contra qualquer possibilidade de restauração capitalista. Sao problemas muito dite-
rentes O país que tiver rompido a cadeia imperialista poderá construir integralmente,
no âmbito nacional, a economia socialista, que coexistirá durante certo tempo com a
«oiSa captahsta dos demais paises. Mas a garantia defimtiva contra qualquer possito-
mm™e restauração capitalista só existirá quando o socialismo for o regime imperante
nímaior PSe dos prindpais paises da terra. E' esta uma tese de Lenin e Stabn que
caberia ao snr. Thalheimer refutar também com argumentos explícitos.

Aliás, tôdas as teses acima enumeradas não se referem a um futuro longin-,

quo. A realidade destes últimos decênios já as confirmou magmficamente.
O snr. Thalheimer, que andou à cata da diferença específica entre a revo-

lução burguesa e a revolução socialista, tê-la-ia encontrado se lesse com mais atenção o

prefácio já citado de Marx* à sua "Crítica da Economia Política'\ Escreve ai o ftmdador
do socialismo científico: — ".Em tese geral, podem ser considerados os modos de produ-
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cão asiática, antiga, feudal e burguesa, como as épocas progressivas da formação ewnormca
da sociedade. A^ relações de produção burguesa constituem a ultima forma

Stagônica do processo de produção da sociedade". E pouco ^M^^
ta • - "Porém, as forças produtivas que se desenvolvem no seio da sociedade burgue-

£ criam, ao mesmo tempo, as condições materiais indispensáveis para.resolver este a^
takonismò. Com êste estado social se encerra a pre-historia da sociedade humana , Ai
está, portanto, em poucas palavras, o "x" da equação: tôdas as revoluções Precendentes
lubstituiram, no poder, a antiga classe exploradora pela nova classe 

^ploradora^ 
t re-

volucão socialista — pelo menos segundo o marxismo que nao e o do snr. Thalheimer —

deverá liquidar definitivamente, com tôdas as classes exploradoras e, em seguida, com as
classes em geral.

— IV —
)0t _C» v**-

Na parte IX do seu artigo, o snr. Thalheimer, de volta ao terreno da "teoria

da revolução", aborda alguns problemas da atualidade. Sobre isso faremos apenas ligei-
ras observações.

Escreve o autor: — "Mesmo onde a revolução democrático-burguesa ainda
está na ordem do dia (por exemplo, em muitos paises do oriente), esse movimento é su-
bordinado a contradição predominante entre a revolução socialista e a contra-revolução
capitalista. Ao mesmo tempo, todos os movimentos pequeno-burgueses locais, subordina-
ram-se à luta entre a expansão dos Estados Unidos e a expansão da União Soviética. To-
dos os movimentos revolucionários e contra-revolucionários se polarizam devido a esse
contraste geral e predominante".

O autor, como se vê, coloca os Estados Unidos e a União Soviética nos dois
pólos dos acontecimentos políticos do mundo atual e considera que, em ambos os pólos,
há expansão, o que de certo modo os igualaria. Será que se pode classificar de expansão
o prestígio internacional da URSS, o peso das suas opiniões nos debates diplomáticos? Se
isso não é "expansão" que é que em tal caso, poderia significar a "expansão" da URSS?
Infelizmente, o snr. Thalheimer julga dispensável esclarecimentos a respeito.

Além do mais, segundo se depreende do trecho acima reproduzido, o autor
concebe os acontecimentos políticos atuais como excessivamente determinados por fato-
res externos, que são os dois pólos já conhecidos. Tal concepção naturalmente, não pode
ser marxista. Fator interno, o desenvolvimento nacional, peculiar de cada país, continua
influindo decisivamente, conjugado, está claro, ao que sucede em escala internacional. E,
finalmente, a revolução democrático-burguesa não está subordinada a revolução socialis-
ta. Apenas, como dizia Lenin, na época do imperialismo não existe uma "muralha chi-
nesa" entre uma e outra. A transição de uma a outra com maior ou menor rapides de-
pende de uma série de fatores, dentre os quais não é o menos importante a capacidade
efetiva de liderança da classe operária. Na época em que o capitalismo atingiu a etapa im-
perialista, não é possível pensar em revolução democrático-burguesa sem que o proleta-
riado exerça a hegemonia do movimento. Toda a revolução democrático-burguesa cons-
titue, também, simultânea e inevitavelmente, um movimento contra o imperialismo, con-
tra a sua exploração e as suas guerras de agressão. Tais circunstâncias permitem que a
revolução democrático-burguesa. uma vez atingida (sem qualquer subordinação a revo-
lução socialista), venha a ser rapidamente ultrapassada, de acordo com o desenvolvimento
|| irr processo, que varia especificamente de país para país.

O snr. August Thahit:; ^er, doutor em filosofia e, sem que se saiba porque,
ta<~ibe~- ' -'au,:nte marxisia", deu c entender, no início do seu artigo, que se propunna
con wéx m ncngos existencialistas que ameaçam "desnortear ainda mais as mentes no
c?mpo do movimento operária, ia desorientadas pela própria confusão reinante neste
após-guerr.: • '

Tudo irdica que c **lt. Thalheimer não constatou a confusão reinante no seu
próprio cérebro.

:?.,.
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"Nossa máxima culpa"

L. C. D.
• *

E' um livro diferente, êste com que estréia o Sr. Miécio Táti, escrito num estilo seu,
numa maneira bem sua, procurando os seus próprios caminhos, sem querer seguir tenden-

1  —. W* * MA *m.*m\ _m.*mcias, escolas ou modas.Cias, eôwiaa vu ****/««*.
"Nossa máxima culpa", como o próprio autor o confessa, nem sempre chega a ser

um romance, fugindo-lhe às formas convencionais de construção, abeirando-se por vezes
©erigosamente da crônica. Parece mais uma história íalada do que uma historia escrita;
é uma conversa mansa que o autor vai tendo ora com o personagem, ora com os leitores,
uma conversa em tom macio, às vezes meio desencantado, as vezes um pouquinho irônico,
mas sempre repassado de ternura, porque o autor ama seus personagens, ama o seu He-

rói" Amor, porém, desprovido de fé; amor um tanto protetor, um tanto imbuído de supe-
riõridadTcomo o do dono por seu cachorrinho. Essa conversa tôda vai girando em volta de

Jorge o "Heíói", de Esmeralda, a "companheira", e dos filhos, os "curumins", um dos
auais o Bastião, com forte vocação para anjo, ganha um par de asas logo nos primeiros
2ap?úlos Ssa que se repete, mais tarde, com Juvenal, o mais velho e mais promissor de

toda a prole. .
O "Herói" pelo livro afora, vai perdendo muitas coisas, muitos bens, e dos mais pre-

ciosos que o próprio autor enumera" perde dois filhos, que morrem, perde um filho, que
f£e perfe a perna num desastre, perde os vários e sucessivos empregos, e, antes dis so 

g
nerdera primeiro a fé, depois a esperança... E o estranho e que o Herói, que tanto

?5drnãrgTZ em troca! êsse sentimento justificável - oh, tão justificável, se o adqui-
risse, após tantas perdas e nenhum lucro:- o sentimento da revolta.

Nesse tom gostoso de conversa, o autor conta-nos de Jorge e sua gente, e dos outros

persoíaSns^ecSnSi^ no romance, mas de 
^^^^3^ itlSpois são, na realidade, aqueles que a regem e determinam. Dr. Amancio, o ' "° '

Ss componentes do PUCO, aqueles que puxam os cordéis 
^^f^S^nSa SI

são os Jorges inumeráveis. E* pena que, de quando em quando, o^^^Sf^eiSf
Snversinha direta com os leitores ou com os personagens para £^^|^ 

Wg
aue cortam bastante a unidade do livro, como, por exemplo, a franciscana conversa com

SSs SBn-tísatrjs soar: st racrs

Bem brasüeiras, no entanto, são sua linguagem curada, simples eJ*™*£ 
^P£ ** • f -^"1 SSfc ZSSmSÍ^S*m?m\mm * ÍTS "

quem se concentram todas as qualidades ^g|2|^f g- carioca) 0 ambiente de seu
vant" da classe média; bem brasü^ro 

^p^M«» 
t «distribuição aos

livro, suas paisagens, suas ilhas, suas ruas, seu camav<u, o

pobres" seu S. João de balão subindo. .
Dec'larei, acima, que o autor V^^J^^^^^ JJJÍ^

mas evidentemente, 
^^^^± 

" 
SoTíffi SEaas pagina o, livro,

o autor nem os encontrou o V™*****^ uma ^ào que não é, m ***** ser,
buscando uma solução para o caso ao nerui , " «««pIo f^i^n^cib oassiva de
nem a que o "Herói" parece encontrar para si "^VmSS 

de^ôST as coisas más
vencido? aquele conformismo, aquela 

^ao^J £%*£*£& no final: a

¦¦al

•y.v.
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cidaáev como se a justiça social fpsse coisa de eima para baixo, qual tuna benção, qual
uma dádiva, qual um favor, e não arrancada de baixo para cima, qual um direito por
fim conquistado.

A primeira "solução" na realidade não é solução: é deixar o problema como está,
com os Jorges e as Esmeraldas sofrendo fome e privações, expulsos de suas casas, de
seus morros e de seus empregos, perdendo filhos, pernas, fé e esperança, e os curumins
definhando, ganhando asas antes do tempo, fugindo de casa para fugir à miséria e cain-
do» de fato, em miséria maior, as Jovinas cheias de dons artísticos, a quem, em vez da
possibilidade de seguir sua vocação entregam filhos alheios para pagear, todos os Jorges,
todas as Esmeraldas, todos os wtfwúns do mundo afundados em wu destino de rebanhos
eternamente tosquiados para qw os PUCOS, os "Homens Cínicos" * os Drs, Amaneio*
lhes uso® e lhes vendam a lã, A segunda solução, a reformista, é» por sua ves* utopiea,
inaplicável, insatisfatória. 0 autor pareea esperar que os partidos oleitorwos ~ sim-
balizados no PUCO —, os exploradores da classe dominante r¥ simbolizados no "Homem

Cínico»' „ qS indiferentes e gozadores — simbolizados no Pr. Amâneio ~$ possam çon^
sertar, com um pouco de amor, a vida dos Jorges, das Esmeraldas e dos curumins.. h

De qualquer forma, o livra aponta o problema ™ e já é bastante, e já é muito, e ji
é louvável que o autor o tenha sentido e o mostre ao leitor.

Autor e personagem procuram seu caminho, seu verdadeiro caminho. E resta ao
leitor a esperança de que ambos o encontrem afinal — o ünico, o verdadeiro, o definitivo
caminho: Miécio Táti, como autor, e Jorge como personagem.

«Nouvel avant guerre ?»

M. 5.
A segunda guerra mundial determinou transformações fundamentais na estrutura

do capitalismo. Alguns aspectos dessas transformações, tais como a derrocada dos wnperia-
lismos alemão ç japonês, o declínio acentuado dos imperialismos inglês e francês e o for-
talecunento formidável do imperialismo yankee, são geralmente conhecidos; falta porém
uma análise científica detalhada do capitalismo na sua nova fase do após guerra. Em
"Nouvel avant guerre?"(Editions OCIA, Paris, 1947), HenriClaude estuda sistematicamente
a nova fase do capitalismo, sua estrutura econômica, suas formas políticas ç seus instru-
mentos ideológicos.

No primeiro fascíeulo CTaude examina a natureza e as condizes da expansão eco-
nômica americana durante os últimos trinta anos. Claude mostra que, apesar do seu enor-
ine desenvolvimento nos últimos trinta anos, a economia capitalista americana padece, em
forma superlativa, de todos os mates do capitalismo decadente. Pm 1913 o capitalismo
americano inicia Uma de suas crises cíclicas que se prolongará até 1915. As encomendas de
guerra dos Aliados e, posteriormente, as do próprio governo americano fasem eessar a depres-
são e determinam uma expansão gigantesca da produção que se prolongará até 1920. Em
1930-1921 há outra crise, seguida de uma recuperação que eontinua até ao "erack" de
1929. Em 1933 a atividade econômica desce ao seu nível mais baixo» Duranto oe anos
seguintes a atividade econômica aumenta, até o novo colapso de 1938, Em nove meses &
produção industrial cái de 33%, mais do que durante os 18 primeiros meses da depressão
posterior ao "crak" de 1929. A crise de 1938 teria sido ainda mais catastrófica que a de
19*29, sem os enormes programas de obras públicas e de armamentos. Só em 1941 foi pos*
sivel à economia americana voltar ao nível de atividade de 1929. Em trinta anos, houve
três períodos de "prosperidade*1, dos quais dois foram períodos de guerra.

Claude mostra que a influência das guerras sôbre a "prosperidade'' econômica
nfio se limitou ao periodo de hostilidades. As economias individuais acumuladas e as re*
servas constituídas pelas empresas durante o tempo de guerra asseguram a demanda de
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produtos industriais e tornam possíveis novas inversões de capital, mantendo a atividade
econômica durante o anos que seguem imediatamente às guerras. Por outro lado os ca-
pitais excedentes encontram campos de aplicação na reconstrução de paises devastados
pela guerra. No período de 1914 a 1920 os cidadãos americanos economizaram 56 bilhões
de dollares; no período de 1940 a 1945 as suas economias foram de cerca de 160 bilhões
de dollares. As disponibilidades das empresas aumentaram de 26,3 bilhões de dollares no
período de 1939 a setembro de 1945. Essas reservas servem às empresas para enfrentar as
vicissitudes dos períodos de após guerra e permitem o renovamento e o aperfeiçoamento
das suas instalações, assegurando assim a atividade econômica.

Claude mostra que as guerras desempenharam o papel de fases ascendentes dos
ciclos econômicos do capitalismo norte-americano. Os aumentos de produção e da renda
nacional dos Estados Unidos nos últimos trinta anos foram essencialmente devidos às duas
guerras mundiais. Durante o século XIX as crises econômicas terminavam com novas in-
versões de capitais, sobretudo na construção de novas vias férreas. O crescimento da rede
ferroviária norte-americana cessou na primeira guerra mundial; desde então desapareceu
o principal fator de recuperação das crises. Assim a recuperação depois da crise de 1921
só foi possível com as inversões de capital na reconstrução dos paises europeus, no desen-
volvimento de duas indústrias novas: as indústrias de automóveis e de rádio. Após a crise
de 1929 o capitalismo norte-americano já não encontrou mais novas possibilidades de m-
versão em indústrias de paz e só chegou a uma nova "prosperidade" durante a segunda
guerra mundial.

A debilidade básica da economia norte-americana é o desequilíbrio entre a sua ca-
pacidade de produção e a extensão do mercado em tempo de paz. Esse desequilíbrio sur-
giu após a primeira guerra mundial e não foi eliminado até agora. O capitalismo norte-
americano tornou-se fundamentalmente um capitalismo de aproveitadores de guerra.

Claude conelue o primeiro fascículo de seu livro mostrando que a primeira guerra
mundial iniciou o período de predomínio do capital financeiro norte-americano sobre os
capitais financeiros das demais potências imperialistas e que a segunda guerra mundial
deu aos Estados Unidos o monopólio da exportação de capitais. Os Estados Unidos tor-
naram-se assim a única potência financeira do mundo. A fase atual do capitalismo e pois
a da concentração total do poder financeiro nos Estados Unidos.

¦

* * *

No segundo fascículo de seu livro Claude estuda o ^™ecf™M™"-
dial na época da concentração do poder financeiro nos Estados Unidos. Neste após guerra
o desequilíbrio fundamental da economia americana continua a ser o mesmo do Penodo
entre as duas guerras, mas imensamente agravado pela enorme expansão da sua capac -

dade de produção. A produção não pode ser reduzida facilmente porque o preço de custo

Sr uSdade aumenta^pidamente com a diminuição t.^S^^ütróSÍ
miP uma redução apreciável da produção torna a fabricação deficitária. Por outro lado, a

ffiKtod?£X£ levariaPao dlsemprêgo massiço, 
g^^|| j£«p nnrtanto a canacidade de consumo da classe operaria, determinando uma crise agricoia

ISS^iiTa^^^^te a crise industrial. A única saida é a manutenção de uma

mdúsSrde^eTr; Siderável. O capitalismo norte-americano nao pode mais voltar a

£££ íconomif de paTtotegral. Daí a histeria guerreira da imprensa, do rad» e dos ho-

mens públicos norte-americanos. __.
Além de manter uma produção enorme de ^^^«^S^;3^:

Z^Z Vn^fna Ocidental e sobretudo da Alemanha. Essa reconstrução oferece também

m£B&&gg^ fsãSÊáí.SSyaSff TmmmmtSa
SpHÉó americano no sentido de abolir as barreiras alfandegárias e o sistema de

preferências do Império Britânico. v ™™*ocsS#>
O nroerama de aumento das exportações só pode ser realizado com a Ço™^o

á*. -^£S'n^sdrEuropa Ocidental. Isso explica os grandes empréstimos fei-

te7S£^ n£T? âSuTT!? Plana Marshall, que também vem servir a uma série

de objetivos políticos e militares.
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A política de incremento das exportações só pode ter um êxito temporário pois,
esgotados os empréstimos, os paises da Europa Ocidental não mais podarão impo: tar os
produtos americanos, já que os Estados Unidos não necessitam dos produtos desses paises
nem há possibilidade de trocas triangulares como as que tiveram lugar ent' e a Inglaterra,
os paises produtores de matérias primas e os paises industriais do cor ? .ente europeu
durante o fim do século XIX e o começo deste século. A análise do xvy . ado mundial e
das trocas multi-laterais é uma das partes mais interessantes do livro d: '^aude. Êle ob-
serva que as várias formas de "empréstimos" na realidade são a continuarão dos Emprés-
timos e Arrendamentos fornecidos durante a guerra e que nunca poderão ser reembolsa-
ios. Citemos as suas palavras:

"Poder-se-ia encontrar um indício mais característico da degenerescência de uma
Economia de trocas do que o sistema de Empréstimos e Arrendamentos? Como falar em
comércio ou troca quando, em vez de câmbio de mercadorias ou de serviços por merca-
dorias ou serviços equivalentes, há na realidade distribuição gratuita de produtos como
se faria com uma produção de guerra que os beligerantes enviassem "gratuitamente" a
seus adversários?"

Na realidade os Empréstimos e Arrendamentos são pagos pelo povo norte-ameri-
cano e constituem um auxílio do capitalismo yankee aos governos burgueses cambalean-
tes da Europa, contribuindo indiretamente para que os capitalistas norte-americanos em-
bolsem lucros polpudos. Os trabalhadores norte-americanos, além de sustentar o parasi-
tismo de sua própria burguesia, são obrigados a um trabalho excedente para manter o
capitalismo europeu. Essa exploração exagerada dos trabalhadores americanos tende a
agravar cada vez mais as suas lutas contra a oligarquia financeira que domina o país e
poderá ter conseqüências imprevisíveis.

Concluindo o segundo fascículo, Claude mostra que, para a manutenção das ex-
portações norte-americanas, seria preciso que a corrente de capitais yankees fluisse inde-
finidamente e que a Europa os pudesse ir absorvendo. Ambas as condições são irrealizá-
veis. Para que o afluxo de capitais pudesse prosseguir seria necessário que o sistema de
produção capitalista não apresentasse mais crises e que o ciclo das fases de prosperidade
e depressão fosse abolido. Isso significaria a própria abolição do capitalimo. Por outro
lado a Europa não poderia mais absorver as máquinas e os produtos industriais norte-
americanos, depois de concluída a reconstrução, porque então seria necessário paralizar
as suas próprias indústrias. Só restará ao capital americano a saída da corrida armamen-
tista e da preparação da guerra contra a União Soviética.

* * *

O terceiro fascículo da obra de Claude trata da luta pela paz na época da con-
centração do poder financeiro nos Estados Unidos. Não poderemos acompanhar Claude
em sua análise detalhada da política interna e externa do capital financeiro norte-ame-
ricano e das suas várias campanhas ideológicas. Indicaremos apenas alguns dos pontos
que desenvolve.

O capital financeiro procura absorver inteiramente o setor não trustifiçado da
economia norte-americana, liquidando ou absorvendo as empresas menores. Por outro
lado a oligarquia do capital financeiro absorveu completamente a máquina do Estado
norte-americano, afastando de todos os postos importantes os homens mais democráticos
e substituindo-os por figuras proeminentes do mundo da grande finança ou por mili-
lares imperialistas como Marshall. A oligarquia financeira procura liquidar o movimento
sindical com a lei Taft-Hartley e as leis de defesa do Estado em preparação. A máquina
do Estado norte-americano está passando por um processo semelhante ao que ocorreu na
Alemanha antes e durante o nazismo.
- Os trustes americanos procuram absorver toda a economia dos paises capitalistas

pela formação de sociedades mistas com capitais americanos e indígenas. São particular-
mente estreitas as relações dos trustes americanos com os ingleses. O trustes americanos
se apoderaram da indústria das zonas ocidentais da Alemanha e do Japão.

Ao mesmo tempo que procura abocanhar a economia capitalista mundial, o imperia-
lismo yankee desenvolve um vasto plano militar, político e diplomático para a preparação
da guerra contra a U.R.S.S. e as democracias populares. Sob o ponto de vista militar as
medidas essenciais são: o estabelecimento de uma rede de bases militares envolvendo a
UH.S.S. por todos os lados e a criação de um Bloco Ocidental dos paises capitalistas da



.,™>«rT«TO^^..t»íPTJ^:s>.njfíSr!,-.vii,-t«

NOUVEL AVANT GUERRE? — 75 —

Europa. O imperialismo yankee atribue uma importância decisiva às regiões polares, pois
o continente americano tem fronteiras comuns com a U.R.S.S. no Ártico, desde o mar de
Behring até Muimansk. Os yankees instalaram bases na Groenlândia, no Canadá, no
Alaska, na Islândia, nas ilhas do Pacífico antes ocupadas pelos japoneses, no Japão
transformado em semi-colônia, nas Filipinas, na China, na Malásia, no Oriente Próximo,
no norte da África, na Europa Ocidental e dominaram a Grécia. Depois da zona Ártica,
a mais importante para um ataque £ U.R.S.S. é a do Oriente Próximo e Médio. Partindo
das bases do Oriente, a aviação Yankee poderá atacar a região petrolífera de Bakú e as
indústrias dos Urais. O pacto de defesa do Hemisfério representa uma parte importante
dos planos militares yankees.

A constituição do Bloco Ocidental baseia-se na mesma concepção que levou ao forta-
lecimento da Alemanha depois da primeira guerra mundial e culminou com o advento
do nazismo. Naquela época, os jmperialismos inglês, francês e americano armaram a Ale-
manha para lançá-la contra a U.R.S.S.; agora o imperialismo yankee procura criar um Bloco
Ocidental com o mesmo objetivo. O plano Marshall é o alicerce do Bloco Ocidental.

No plano político a tática do imperialismo yankee se resume em dois objetivos cen-
trais- neutralizar a classe operária e conquistar o apoio das classes médias. A neutrali-
sacão da classe operária seria feita pela sua corrupção e desmoralisaçao por meio de uma
intensa propaganda de doutrinas "socialistas", "reformistas" e "humanistas' e apresentando
a U R S S como uma potência imperialista inteiramente semelhante aos Estados Unidos,
nela luta' contra a organização sindical do proletariado e pela campanha de extermínio
Sontra os partidos comunistas. O capital financeiro norte-americano procura destruir
ou desvirtui o movimento sindical, tanto nos Estados Unidos como no exterior usando
Soiho instrumentos a "American Federation of Labour" e os chamados sindicatos cris-
*2 SSdos nrincioais objetivos no terreno sindical é o esfacelamento da Federação Sm-

L£ comunistas em vários paises da órbita do imperialismo yankee.

o imperialismo americano procura fazer crer as classes 
^|^^^SSSãncia con-

financeiro é a forma ideal de orgamzaçacjda so^dade. 
g^™^ EsPtado Mundiai.

sideravel aos movimentos em favor dos Estados Umdos da Europa e ao *s

O Estado Mundial seria uma forma política ^S^fS^^S m2"
nia universal do capital financeiro yankee, jluy?J°mXand°al serve pira apresentar a
pitalista. Por outro lado a propaganda do 

S^i^tatfuST A Bíblia desse mo-
&. R. S. S, como o^ obstáculo£nd*nentoU^^f ^SS'ditndida pelo impe-
vimento foi a "Anatomia da Paz , de Emery .*^;e°' aE 

£ d Mundial para acabar com
rialismo yankee. Depois de advogar a necessidade do Estado Mund a^p

a guerra, Reeves 
^^^^^g^jSS se transforma na propaganda

mcluido a força. Assim a campanna peio ^ta^ j-<mnm.nP;Jiq ÜOnulares.
da "guerra santa" contra o país do socialismo e as democracias populares.

. t ' „i~ n último do livro — com o estudo, da nature-
Claude conclue o terceiro fasciculo - o ultimo do^iivro super-estimar as

za e das formas da luta pela paz. Êle acentua a importencia de n^s p

forças do capital financeiro que embora 
jo 

— Wg^ yankee não pode
fronte com dificuldades imensas. Em P«meiro mg t- fulminante com o
desencadear ™ediatam^e a gu«rra. A dbgj* defuma 

g
monopólio da bomba atômica 3a arreieceu co , j^tes dos paises capitalistas sate-
para arrancar concessões absurdas das cl^ses A0™^^?^ 

|e muitos exércitos es-
lites. O imperialismo americano precisaria'Jo apoie> decido de ^

trangeiros poderosos que nomomentonaoe^tem. Por outro capitalistas.
norte-americano se opõe a guerra, assim como ob yuv
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.. t-iA~ _4__rfnt_.<s sérias em setores fundamentais como
O imperi-dismo ^n^?° t^ ^^Z^r^deZãés sucessos são mais apa-:
á China e a Europa Oriental. Mesmo na »"£» **™™jjta 

tèm resistido admirável-
rentes do que reais. A classe operaria ^ 

**we 
£ ^asperi 

"chumann, 
de Gaulle

mente às manobras dos agentes imperialistascomo de Gaspen, 
^u ,

e os socialistas de direita; na .Inglaterra ^V^^J^^^Vá^ sindicais
consideráveis dentro do próprio Partido Trabalhista e*JJ^ q j. „ua
â serviço do imperialismo vemdeclinando.A_ uta. "^^ °°r£ - capital financeiro,
unidade e independência constitue outro otetecufa.Wrte^fgj» capacidade de or--
Os operários do Japão vêm demonstrando um^espirito^ de 

^oe^mt)aideP0 imperialismo
ganização notáveis. > Na América Lat™. ° n°n^ maSsas cresce diária-

^£^m^^SS^S:^m —*-. - - -- ¦*»•—
a todos os setor^damT^oS- 

lu.m com reduzia0 sucesSo para consolidar a estrutura

cSTarí-uaXiçTtm o proíe ariado3 Tcípital financeiro yankee procurará então

u^iS goíernt XorTais de tipo fascista ou bonapartista em todos os paísescapita-
rSarT-lifando do poder os demagogos "socialistas" e cntaos-sociais. Diz Claude. A

Sa do maTo? perigo é pois ao mesmo tempo a hora das maiores esperanças
Do caráter da época de concentração do poder financeiro nos Estados Unidos resul-

ta que "f _uta pelaT-, no período que segue a segunda guerra mundial^ confunde
_!.-? «Tl,,ta oontra a dominação do mundo pelo capital financeiro". Ajunta Claude: To-

da açaí em favor da PTzTufnãcavisar êste objetivo será inútil e até prejudicial, porque
_ed_nXrrfaev.tavelmente num desperdício de forças ou fará inconsaentemente o jogo

- do inimigo." Os objetivos da luta pela paz sao os seguintes:

a) Luta contra a narcotização e a desmoralização das massas.
b) Luta pela unificação política do proletariado.
c) Luta contra o parasitismo econômico sob forma de rearmamento.
d) Luta pela democracia.
e) Luta pela independência nacional.
A debilidade fundamental do capital financeiro provém do seu caráter de exploração

de toda a humanidade em proveito de um punhado de banqueiros e de homens de ne-

gócios que porfiam em arrastar os povos para uma guerra catastrófica em que so eles
têm algo a ganhar.
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Revisiàs
-ÉEftSTIk BRASILEIRA DB ECONOMIA"

m MARÇO 1948

í) It. 1, &***> 2, desta revista trimestral

editada pela Fundação Getulio Vargas, tràü

ortigos àfesmadòs p& Góttfriéd Haberler,

Êufrêniô Gudin • Antônio Dias Leite Jr,, além

de ttôticia» sôbre livros publicados.
O ôttifcô "Escassez de Dólares?", de au*

tofíà do Snr. Habériôí, trata dás várias tea-

ritiS e ésdòlás %uè procuram explicar et falta

âe inoéda Internacional e afirma **¦ "A nos*

ia fcoiiciúsaô gètál ô que a teoria clássica
Üiflaaohista, da escássefc de dólareB é, íuh-

jbtaentalmente, fcertá";
ItefeWdô-Sé à análise- econômica do Dr*

íftiOmtfe Bálogh, fcjue "àpavora-se voih a idéia

& úíhci possível e séria depressão nós Es^

tódòs Unidos", acha que as suas previsões
*ãò pessirnisttfs. Entretanto, afirma que "co-

tób profeta da ruíttá> õ seú "record" é ííp-

pròsstonahte e pode ser qüè êle esteja ceí*
*n ihàis unia vez, irias d& emos lembrar-nos

áô Éjuè è possível acertar mesmo Çuàndò fts

Catões irtvocürdas são erradas".
Ò tíabáího sôbrè "Renda Nàcibnár, do

Snr. Anlôftio DiàS leite Jr., publicado em

continuação, trata dá avaliação doà se*-
*xçòò presladòs pelo çfóVêrrjo. do? *-<***«¦*

cte cálculo da renda nacional, «tfc. t' um

tfàbblhò de catáter ttíetòdòlócíico.
-CONIUNIUBA ECONÔMICA" — MAIO 1940

Esta revista, como se lê na sua contre •

capa, é um "boletim mensal organizado pe-
lo Centro de Análise da Conjuntura Econô-
mica do Núcleo de Economia da fundação
Getulio Vargas".

O n.o 5, correspondente ao mês de maio
último, além dos Índices (de negócios e eco-
nômicoe) que normalmente publica, inclue
trabalhos sôbre — crédito agrícola, indústria
têxtil, comércio do Brasil com as Américas,
transportes marítimos e movimento portuá-
rio, balanços das sociedades anônimas em

1947, emissões de capital, a conjuntura no

estrangeiro; além de estudos especiais com-

preendendo "os ciclos na economia brasi-
leira" e "o selo como índice da conjuntu-

,1*xa
^PROBLEMAS" -*• ABRIL 1948

&* bancas da cidade estão vendendo o úl-

timo número «% da revista mensal de cul-
ftfttt idílica, dirigida peto Snr. Carlos Ma-

righela.
©ent*è m Vários **rtigo»» referente* a

ütòação p©K*ica nacional % internacional

destea-se um dô Snr. Laias Carlos Prestes,
intitulado "Gomo enfrentar os problemas da
Revolução Agrária e Anti-imperialista".

Em "Nossa Política", artigo de autoria do
próprio diretor da revista, são estudados vá-
rios aspectos da Conferência de Bogotá e a
•ua análise poderia ser sintetisada na se-
guinte frase: — "O fundamental, porém, é
desmascarar o conteúdo reacionário, impe-
rialista e anti-democrático da Conferência de
Bogotá' »

Entre Outtos, oofiâtam desse número de
"Problemas", trabalhos de Carlos Duarte, V.
tchetvenkov, I. Revái, Gomulka Wiesláv,
ghi Pin, PaltaiTO Tógliàm, E. Zhukóv, M. Ta-
fassov, A. LeòfrtyèV e Elizabeth G. Flyttn,
todos marxistas.

O artigo de maior destaque em "Proble-

mas" n. 9, aquele do Snr. Luiz Carlos Pres-
tes, faz o histórico dos acontecimentos poli-
ticos a partir de 1945, mostrando que — "O

que é certo é que se acentuam as tendên-
cias reacionárias do atual governo que,
incapaz de encontrar qualquer solução pa-
ra os graves problemas econômicos e so-
ciais da hora que atravessamos, compro-
mete-se cada vêz mais com os restos do fas-
cismo e perde rapidamente o limitado apoio

popular com que poderia contar". Tratando
do imperialismo norte-americano, o autor
escreve: — "... «ão cada vêz mais diretos,
mais claros e descarados os intentos de in-

tervenção em nossa vida política, bastando
lembrar o discurso do embaixador Berle nas
vésperas do golpe reacionário de 29-10-45 e

as sucessivas e impudentes declarações de

seu sucessor, Pawley, no sentido de estimu-
lar o governo Dutra em sua campanha anti-

comunista".

Q srcrtor afirma qüe "o nosso povo, a cias-

se operária e 6 nosso Partido encontram-se
hoje em situação profundamente diferente

daquela em que nos encontrávamos em 194&,

qíúe foi sem dúvida üm ano de ascenso de-

mocratico", "As grandes conquistas democra-
ticâs de 1945 vêm sendo sucessivamente gol-

peádáS de maneira cada Vêz mais séria e

profunda, apezar da promulgação da Carta

Constitucional de 18 de setembro de 1946..."
«- é uma das constatações do artigo em

apreço.
Nas últimas linhas de seu trabalho, o Snr.

Luiz Carlos Prestes acentua que "o essencial
no momento e que a intervenção das massas
trabalhadoras consiga restituir a iniciativa às

forças democráticas, intimidar e bater a rea-

çòã, criar as premissas e condições de uma

«OVa Situação política que assegure a évo-
foiça© toó sentido democrático e progressista
tòràvés dá sedução dos problemas *da *evo-
hição aarària e iímM-imperia^sta"^ R. *&. G.
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LITERATURA
-'A excelente revista literária dirigida pelo
sr. Astrojildo Pereira, apresenta matéria de

grande interesse em seu último número (n.
8, março). Uma colaboração de primeira or-

dem caracteriza sempre Literatura. Mas. ês-

te número é particularmente feliz, pois atin-

ge a um nível excepcionalmente alto na

qualidade do que apresenta, uma varieda-
de e originalidade de temas que tornam sua
leitura extremamente agradável e proveitosa.
O ponto culminante deste número é, sem
dúvida, a publicação em primeira mão de
uma elegia do grande Nicolás Guillén em
memória de seu amigo Jacques Roumain.
Mais uma vez dá mostra da sua estatura

poética. A intensidade da inspiração, o apu-
ro técnico da feitura, o lavor da frase, a
escolha da palavra, dão a este poema aque-
la unidade singular que tem na poesia
americana o grande poeta cubano, agora
em plena maturidade. Apresentado pelo edi-
torial da revista como tema de debate, pu-
blica "Literatura" um ensaio oportuno de
Lúcia Machado de Almeida, sobre literatura
infantil. Trabalho importante, original, me-
tódico. Segue-se um curto ensaio do Sr.
Manoelito de Ornellas sobre o gaúcho, em
que o conhecido homem de letras faz uma
análise sociológica do caráter do homem
dos pampas, assunto em que o autor está^
sempre a vontade. Wilson Figueiredo publica
observações muito oportunas e penetrantes
sobre a trindade Koestler, Malraux, Silone, de-
monstrando o interesse restrito de seus per-
sonagens, pela funda contradição entre o
que pretendem ser e o que são seus auto-
res. O que torna o número 8 realmente im-
portante é a publicação de vários docu-
men'os de importância: uma denúncia ir-
respondivel de Juan Marinelo da conspur-
cação da cultura na Espanha pelo regime
de Franco; uma página de Dalcidio Juran-
dir sobre o escritor e a resistência; a carta
aberta dos intelectuais soviéticos aos inte-
lectuais norte-americanos; a autocrítica de
Sergei Eisenstein sobre o seu "Ivan o Ter-
rível". Poemas de Nair Batista, Glaudio Ta-
vares; crítica literária de Floriano Gonçal-
ves; registro de revistas e livros, completam
o número. A matéria de Literatura denuncia a
magistral orientação de Astrojildo Pereira,
sem dúvida, um dos expoentes de nosso
mundo intelectual.

REVISTA BRASILEIRA DE POESIA —
MARÇO 1948

Encontra-se já no seu segundo número
a "Revista Brasileira de Poesia" dirigida
pelos srs. Péricles E. da Silva Ramos, Car-
los Burlamaqui Kopke, Domingos Carvalho
da Silva, Geraldo Vidigal e João Accioli.
Trata-se de uma publicação de feitio gráfi-

co sóbrio, quase conservador, destinada a
manter o nosso meio intelectual ao par da
evolução da poesia, tanto no país como no
exterior. Além de < olectâneas selecionadas
de poetas nacionais e estrangeiros, publica a
R. B. de P. ensaios críticos, notas, transcri-

ções, ilustrações, e noticiário, que lazem
de seus números leitura proveitosa para os
que, entre nós, se interessam pela arte poé-
tica.

THE MODERN QUARTERLY

A conhecida editora britânica Laurence &
Wishart, retomou logo após a guerra a publi-
cação desta revista, uma das melhores do

gênero, em língua inglesa. M. Q. é diri-
gida pelo dr. John Lewis que teve a genti-
leza de enviar-me o n.o 3 do vol. 1 para
uma apreciação crítica que ora faço, com
atraso sensível, mas involuntário. No nume-
ro em apreço encontram-se contribuições va-
liosas no terreno da política, da estética e
da crítica literária. Abre o volume uma con-
ferencia de Palme Dutt sabre o "Poder do
Marxismo", no qual o ilustre publicista revê,
com a clareza e a concisão habituais, o pa-
norama geial do após-guerra, situa os novos
alinhamentos das forças políticas e mostra,
em síntese admirável, o papel necessária-
mente preponderante do método marxista no
reajustamento mundial, de onde, o seu po-
der crescente. Frida Stewart, publica um en-
saio sobre Aragon, analisando sua evolu-
ção, e demonstrando com o exemplo de um
grande artista, a tese, de que a pesquisa
de um intelectual honesto, não importando
o seu ponto de partida, leva-o a uma posi-
ção final humana, conseqüente e participan-
te na luta pelo progresso em suo época. Es-
tudo modelar como método e documentação.

Georges Teissier, eminente biólogo fran-
cês, publica neste número a primeira parte
de um estudo, cuja íntegra já conhecia de
outra fonte, no qual examina a evolução
biológica sob o ponto de vista marxista. Teis-
sier faz uma meticulosa análise dos princi-
pais fundamentos da teoria darwiniana, e,
à luz do pensamento marxista, formula, com
segurança, um corpo de doutrina para o
evolucionismo biológico. E' uma contribui-
ção que, na sua concisão, método e profun-
deza, complementa admiravelmente os estu-
dos clássicos de Mareei Prennant sabre o as-
sunto.

Sob o título "Peregrinação no Abstrato,
uma Discussão das Tendências Recentes do
Ballet", o sr. Fernau Hall escreve uma inte-
ligente apreciação crítica das tendências
modernas da coreografia inglesa, e passa em
revista, comparativamente, os desenvolvi-
mentos verificados na U. R. S. S.

No terreno da estética, o sr. Kurt Blaukopf
publica um ensaio sobre Engels e a estética,
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materialista- que apesar de sua brevidade-
estabelece com clareza as bases da estética
materialista, ressaltando, em particular, a
contribuição de Frederick Engels.

O prof. Roy Pascal publica a súmula co-
mentada de um trabalho de D. M. Van Abbé,
baseado em críticas de Lukacs, no qual é
examinado o problema do prussianismo e do
nazismo, à base de um estudo comparativo
de três dos maiores escritores alemãs, Kleist,
Fontane e Thomas Mann, representantes, res-

pectivamente, da aristocracia, da burguesia
e da pequena burguesia alemãs.

Trás também o n.o 3 de "Modem Quar-
terly'', várias notas editoriais sôbre o racio-
nalismo de Julien Benda; uma crítica do

proi. Michael Abercromby; sôbre a notável
coleção de ensaios sôbre "Crescimento e
Fôrma", publicados por Le Gros Clark e
Medawar, em homenagem a D'arcy Thom-

pson. Existe ainda, para aumentar o inte-
rêsse deste número, a transcrição de varia-
da correspondência assinada por nomes de

grande projeção na Inglaterra.
No momento em que a situação política

em nosso país faculta, a um número rela-
tivamente grande de intectuais de renome,
tomar atitudes, as mais discutíveis, em rela-

ção aos problemas do racionalismo moderno
nas ciências e nas artes, e em particular,
ao materialismo dialético, é de todo opor-
tuno indicar, a esses intelectuais, a leitura
meditada de uma revista do prestígio e da
autoridade de "Modem Quarterly".

Espero que estes breves comentários te-
nham dado a medida justa da importância
de "Modem Quarterly", revista obrigatória
nas coleções de toda pessoa de cultura, bem
como, e sobretudo, em nossas coleções ofi-
ciais. J. E. F.

MASSES & MAINSTREAM — ABRIL 1948

Da fusão do semanário "New Masses" com

o bimensário "Mainstream" surgiu esta nova

revista que alia o interesse da primeira
pelos temas de atualidade com a seriedade
da segunda, do que resulta uma publicação
nova, na fôrma e no conteúdo. A revista

publicada em Nova York, sob a direção de

Samuel Siller, trás, em seu 2.0 número, cor-

respondente a abril, variada matéria em que
se destaca: a colaboração de Norman Caz-

den sobre as discussões estéticas em torno

de compositores soviéticos, desfazendo os

equívocos correntes a respeito; o artigo de

Aragon sôbre o "Reader's Digest", em que o

poeta franoês descreve com fina ironia os

esforços dessa publicação para captá-lo co-

mo colaborador; um estudo de F. Hewitt so-

bre o famoso "Kinsey Report", dando a opi

nião de um psiquiatra sôbre o aiscutido li-

vro; e, artigos de crítica de livros, de artes,
etc. Ainda neste excelente número: contos,

poemas e várias gravuras em madeira do
uruguaio Frasconi. O interesse de M &M è
muito mais que americano, é universal.

ESPRIT — MARÇO 1948
A revista de Emmanuel Mounier está, la-

mentavelmente, perdendo o equilíbrio que,
durante muitos anos, foi uma de suas me-
lhores qualidades. No número de março, afo-
ra um artigo tendencioso sôbre a juventude
alemã de hoje, um conto bastante fraco de
Morávia (autor decadente que de apreciável
só escreveu "Os Indiferentes", livro de ju-
ventude inspirado em Proust), é digno de
nota o fato de, num mesmo número, serem
publicados dois artigos laudatórios sôbre
Koestler, assinados por M. Dufresne e pelo
próprio E. Mounier. E se tratassem de apre-
ciações críticas sobre o escritor, nada te-
riamos a objetar, quaisquer que fossem as
conclusões de seus autores. Mas, o que êstes
visavam, acima de tudo, foi apresentar
Koestler como um dos maiores pensadores
políticos da atualidade e assim servir aos
mesmos interesses pelos quais trabalha o
autor do "Iogue e o Comissário". E isso sob
a capa de uma falsa independência, muito
do gosto de certos homens de letras que
vivem encastelados numa torre de marfim,

LA PENSÉE — MARÇO-ABRIL, 1948

O n.o 17 correspondente aos meses de

março e abril deste ano. trás como sempre,
em suas 160 paginas, matérias do maior in-

terêsse para todos que se ocupam com a

cultura francesa. La "Pensée", constitue lei-

tura obrigatória, não só para os marxistas e

os racionalistas em geral — revista do ra-

cionalismo moderno que é — como, para
todos que desejam acompanhar a renovação
cultural que se opera na França atualmente.
Sob êste aspecto, "La Pensée", é, certamente,
a publicação periódica francesa de maior

importância e mais alto nível. Fundada em

1939. pelo inesquecível Langevin, a revista

é dirigida, em sua nova fase, pelos proíes-
sores Joliot-Curie, Prêmio Nobel de Física,
Henri Wallon, do College de France, Mareei

Prenant e Georges Thissier, da Sorbonne, por
Frans Jourdain, arquiteto, e Georges Cog-

niot, da Universidade, deputado de Paris;

contando com a colaboração das maiores au-

toridades nos diversos ramos do saber hu-

mano. E' uma revista bimestral que man-
tém secções fixas sôbre ciências, literatura,
filosofia, economia, política, polêmica, do-

cumentos, crítica de livros, revistas e ano-

tações bibliográficas. A colaboração com-

preende em geral de 5 a 6 ensaios de valor

permanente sôbre os mais variados temas

culturais. O número presente publica um es-

tudo primoroso de Henri Léfèbvre sôbre o

capitalismo francês; um ensaio do composi-
tor Charles Koechlin sôbre a música atonal

¦



ua penetrante estudo do historiador suisso
Muhlestein sobro a morte do humanismo
burguês; uma introdução de Georges Cogniot
aos estudos sobre 1848, que comporão o pró-
ximo número; uma anotação critica de fl.
Comu, sôbre a idéia da alienação em Hegel,
Feurbach e Marx; afora, um artigo do mi-
nistro Kaftanov sôbre a cultura socialista na
U. R. S. S. As secções permanentes, como
sempre, variadas e informativas. Oportuna-
mente publicaremos uma apreciação mais
extensa da importância de "Pensée", oca-
sião em que a cotejaremos com outras pu-
blicações do mesmo nível, como "Modern

Quarterly"-, inglesa, e "Science and Society",
americana-, revista de alta cultura cuja im-
portancia não ó suficientemente conhecida
entre nós.

EUROPE — ABRIL 1948
Neste número, que como os demais se

caracteriza pela sua independência, merece
uma citação especial a carta aberta que E.
N. Dzelepy escreve ao presidente Truman
por ocasião do l.o aniversário da famosa
mensagem que o presidente dos Estados
Unidos enviou ao Congresso o na qual defi»
nia a nova política externa de seu país. De-
pois de desmascarar a verdadeira significa»
ção do auxílio econômico e financeiro ao go-
vêrno grego, o sr. Dzlepy conelue: "Portanto,

se uma nova desgraça se desencadear sêbre
o mundo, se uma guerra for deflagrada na
Grécia, não será, certamente porque êste
país se acha ameaçado de uma imaginária
"invasão eslava", e a intervenção dos Es-
tados Unidos não se dará para defender a
integridade da Grécia ou porque a "segu-

rança" americana exija tal medida. Mas ela
se verificará, como o senhor mesmo confessa,
para restabelecer a autoridade governamen-
tal sôbre todo o território, porque o senhor
associou sua "doutrina" e o prestígio dos Es-
tados Unidos á sorte de um governo fascis-
ta, incapaz de subsistir sem o apoio es-
trangeiro". (G. N.).

flTOMES — MAIO 1948
fl magnífica revista de divulgação cientí-

fica dirigida por Pierre Sue publica, neste
último número, vários artigos e notas de
grande interesse, entre os quais destacamos
um estudo do matemático íacques Hadamard
sôbre o papel do inconsciente na pesquisa;
uma reportagem ilustrada sôbre a metalur»
gia do zinco, um artigo tie Pierre Bernard
sôbre os tremores de terra o seu controle
experimental, um editorial sôbre a esterili-
dade masculina, além do farto noticiário que
faz de "Atomes" uma leitora interessante e
instrutiva lanto para o leigo como para o
cientista.

Teairo - 
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O HAMLET DO TEATRO DO ESTUDANTE
A vinda a São Paulo do Teatro do Estu-

dante do sr. Paschoal Carlos Magno foi a no-
ta teatral, e mesmo social, do mês. A gran
de expectativa que reinava em torno do
Hamlet do Teatro do Estudante, foi plena-
mente correspondida pela excelente, apresen-
tação de bom teatro dada pelo conjunto di-
rigido pelo sr. Harnisch.

O desempenho do sr. Sérgio Cardoso,
conferindo ao príncipe Hamlet uma persona-
lidade extremamente exteriorizada nas suas
angústias e indecisões, foi, sem dúvida, da
mais alta qualidade. Aliás, seu desempenho
se subordina á mesma concepção do sr. Har-
nish, que emprestou a Ofélia, na excelente
interpretação de Maria Fernanda, uma par-
ticipação muito mais explícita, no drama ge-
ral, do que pensam ser justos, muitos pro-
autores e críncos. Mas, isto, não importa
em que o "Hamlet", desse grupo, não seja,
o que realmente ó: um ótimo espetáculo de
teatro. Na crítica de São Paulo ao "Ham-

lef" do T. E., destaca-se pela justeza de sua
análise e pela fundamentada informação nue
trouxe aos interessados, a do sr. Décio de
Almeida Prado, em uma série de artigos no
o "Estado de São Paute".

Cinema
HISTORIA DO CINEMA

Segundo Raymond Barkan, o livro de Geor-
ges -Sadbu-1, editado recentemente por Denoel,
sob o título "Os Pioneiros" (Les Pionniers du
Cinema), constituo um precioso repositório
de informações, sôbre as fases iniciais de
desenvolvimento do cinema como arte e co-
mo organização industrial. O livro constitue
o 2.o volume de uma historia geral do ci-
nema.

O FILME DE 16 MILÍMETROS
Os regulamentos comerciais e as restrições

da censura à exibição pública de filmes ex-

perimentais, levou os cineastas de Nova lor-

que, «que há muito tempo se ocupavam dõ
desenvolvimento dos filmes de 16 milimetros,
a fundar recentemente a "Cinema 16 Film
Society", onde aquelas restrições não se fa-

rão sentir. Entre cs filmes dessa categoria já

programados para exibição, contam-se: "Land

of Promise" de Paul Rotha, "Un chien an-
¦dalau" de -Dali, os documentários científicos
de Julian Huxiey, "A mecânica do Cérebro"
de PavJov-Pudovkin, "Nanook" de Flaherty
o outros. -A sociedade produzirá seus pró-
prias -fumes também. Um de seus fundadores
mais destacados é Maya Deren, autora de
um clássico em 16 milimetros: "Um estudo



-de coreografia para Camera". Maya Deren
orienta-se pelo cinema de vanguarda íran-
cês e concebe a comera, nâo "como mero
instrumento de registro, mas como um me-
canismo dotado de inteligência e creativi-
•dade próprias". — Já existia nos Estados
Unidos a Horizon Films, interessada na
produção de documentários sociais, em 16
milímetros. O movimento pelo cinema experi-
mental e documentário cresce, cada dia
mais, em todo mundo. A "Sociedade 16", aci-
ma referida, tem sua sede no seguinte en-
derêço: 59 Park Ave., New York, 16 N. Y.

HENRIQUE V
Quando chegará por aqui a grandiosa

produção de Laurence Olivier, de que tanto
se fala? Afinal o filme foi estreado em 45 e
será certamente um sucesso de bilheteria. Ou
será por isso mesmo?

NOTA DE CRITICA — CONTRASTE
As últimas duas semanas de exibições em

São Paulo, trouxeram um contraste interes-
sante entre o cinema americano e o italiano.
Dois bons filmes se encarregaram de mostra-
lo: "Um Yankee em Roma" e "Rancor". Para
os que se haviam acostumado ao realismo
do cinema europeu em contraposição ao
convencionalismo de Hollywood, esses filmes
apresentam, em seu conteúdo, uma curiosa
inversão de valores. O filme de Zampa, bem
íeito em Unhas gerais, leve, gracioso, estre-
lado pela Cortése artista de extraordinário
encanto cinematográfico, apresenta, parado-
xalmente, a reconstrução italiana como uma
função da munificiência americana e do fer-
vor religioso do sr. Myron Taylor, sempre ac-
cessível aos rogos de monsenhores, que do
Vaticano promovem a distribuição de meios
materiais para a reconstrução de vilarejos
arrasados pela guerra. Enquanto isso, o fil-
me de Dore Schary, com entrecho de John
Paxton, baseado na novela de Richard
Brook, produzido e dirigido pela dupla
Adrian Scott-Edward Dmytryk é um corajoso
documentário sobre a brutalidade, a igno-
rância e o primarismo do anti-semitismo;
filme que rompeu com a cortina de ferro sô-
bre o assunto nos EE. UU., abrindo caminho

para o famoso "Gentleman's Agreement-" de
Elia Kazan, que esperamos, virá logo. Dmy-
tryk dirigiu recentemente "Aquele dia ines-

quecível" que vimos há pouco. 
"Rancor", em

que aparecem os três Robertos: Young, Mit-
chun, e num grande desempenho. Ryan, 4

de um realismo extraordinário, e sob o pon-
to de vista de direção e fotografia um dos
melhores filmes dos últimos tempos. O con-
traste entre os dois filmes citados nota-se
ainda na filmagem, um excelentemente fo-
tografado ao ar livre e em exteriores, e ou-
tro quase integralmente fotografado em in-
teriores, com um ajuste perfeito dos ângulos

às expressões emocionais dos personagens.
Se se considerar que "Rancor" ("Crossfire")
foi feita em vinte e três dias, como filme da
chamada classe B, pode-se dizer que Dmy-
tryk lavrou um tento, fazendo um grande
filme com recursos limitados. Êste contraste
chama a atenção para o conteúdo de dois
bons filmes, mostrando que os aspectos este-
ticos, formais do cinema não bastam, como
querem muitos críticos. Mostra também que
a separação entre cinema americano e euro-
peu não pode ser mecanicista. O sr. Parnell
Thomas ainda não tomou conta de Hollywood
e na Itália ainda existem diretores influen-
ciáveis. A duplaDmytryk-Scott formou recen-
temente uma companhia para produzir um
filme baseado na novela de Millen Brand,
"fílbert Sears", sobre o problema da minoria
negra nos EE. UU.

FILME SOBRE FÍSICA ATÔMICA
A "Gaumont British" há cerca de 2 anos,

produziu sob a direção de Derek Mayne,
assistido por S. G. Ferguson, o filme em 5
partes "fttomic Physics", explicando o de-
senvolvimento da física moderna. Um dos
pontos altos desse documentário, que a crí-
tica especializada considera modelar, é a
presença no filme de Einstein e Cockcroft,
discutindo aspectos fundamentais da física
nuclear.

•¦!¦¦

Ciência
— A Universidade de Oxford publicou re-

centemente o livro: "Física nuclear em fo-
tografia", de autoria dos profs. Cecil P. Po-
well e G. P. S. Orchialini. O livro profusa-
mente ilustrado com microfot-ografias, analisa
as técnicas e métodos empregados pelos fí-
sicos do grupo de Bristol, no estudo de par^
tículas atômicas, através de emulsões foto-

gráficas. Esses estudos foram básicos para
os trabalhos recentes de Lattes, na Califor-
nia.

— Encontra-se na Europa, onde toma par-
te em diversos congressos de genética, o prof.
André Dreyfus, da Universidade de S. Pau-
lo.

DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA
E' com prazer que registramos o crescen-

te interesse de nossa imprensa pela divul-

gação científica séria. Até pouco tempo
contávamos apenas com crônicas científicas
acadêmicas, em geral, sobre assuntos ex-
clusivamente médicos, de concepção e propó-
sitos unilaterais; ou então, com vulgarizações
deturpadas, dos aspectos sensacionais do

proaresso das ciências. Hoje, vários jornais,

publicam com freqüência artigos autorizados
de difusão do conhecimento científico, que
constitue um índice salutar de progresso cui-

tural. Merecem especial registro aqui, a ini-
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dottvo da -'ri&w da Manha" onde, sob d

direção de I. Reis, ie publica, aos domingos,

uma excelente página sôbre a ciência; e, a

publicação, .pela "Manhã" do Rio, de um

suplemento, ne último domingo de cada mês,

inteiramente dedicado às ciências, sob a di-

reção competente de Fernando de Souza

Reis. E' de se esperar que outros jornais si-

gam esses exemplos.
aSSOCIAÇAO BRASILEIRA PARA O PRO-

GRESSO DA CIÊNCIA
Por iniciativa de um grupo de cientistas,

tendo a frente o Prof. Sawaya, os srs. J.

Reis e Rocha e Silva, em S. Paulo, e, Válter

Osvaldo Cruz, Carlos Chagas Filho e outros,

no Rio, foi fundada, em assembléia de cien-

ttstas e interessados nos problemas geraes
da ciência, realizada no dia 8 do corrente,

na A. P. M., a Associação Brasileira para
o Progresso da Ciência. A nova entidade ins-

pirada em associações congêneres de outros

paises, se propõe a divulgar de maneira res-

ponsável o progresso das ciências; defender
os interesses da ciência e os dos cientistas;

promover o intercâmbio científico nacional
• internacional; e, representar, de maneira

geral, o pensamento científico na cultura na-

cional. fí ABPC é uma iniciativa de grande
alcance, à qual damos todo o nosso apoio.

Para a elaboração dos estatutos foi encarre-

gàda uma comissão composta dos professo-
res Jorge Americano, Paulo Sawaya, José
Ribeiro do Vale e dos drs. Rocha e Silva e

I. Reis.

Trabalho

* ' ! :
:¦' -:,'' ¦.¦U-Jji-r ¦' '¦¦-¦¦:¦ .-;....¦:.¦!¦-: ..:. .¦*,*¦ Í-.» -.* 2

Acentúa-se o desemprego no BrasU
A revista "Brazilian Business", publicação

da Associação das Câmaras Americanas de
Comércio do Brasil, cuja riqueza de infor-
mações faz inveja mesmo às melhores pu-
blicações nacionais do gênero, apresenta,
no seu número de fevereiro de 1948, um
trabalho sôbre a questão do. emprego em
nosso país. Iniciando embora o referido ar-
tigo com a afirmação de que "a situação

geral do trabalho no Brasil não parece ter
sido afetada por nenhuma repercussão pro-
cedente do período de transição...", apre-
senta, a revista, dados estatísticos que com-

provam a acentuação do fenômeno do de-
semprêgo.

Os dados são extraídos de um estudo do
S. E. S. I., realizado durante três anos
seguidos, tomando como ponto de referência
o dia 30 de junho de cada ano e abran-

gendo 810 estabelecimentos industriais da
cidade de São Paulo, que representam cer-
ca de 70.000 operários, ou seja, 23% de
todos os empregados da cidade. O inquérito
demonstra que a indústria em geral estava

empregando, em 1947. 2% menos de gpêtá.
rios com relação a 1945 e 4% menos do que
•m 1946. O declínio mais «vidente, que;
anulou certos aumentos havidos em outroe

setores, se verificou nas indústrias de ce-

râmica e de tecidos, a primeira caindo de

6% em 1946 e 13% em 1947, e a segunda

de 3,7% em 1946 e 13% em 1947. As fábri-

cas de "rayon" e seda cairam ainda mais,

na proporção de 12,4% em 1946 e 27,7%

em 1947, em comparação com os Índices de

1946. A fiação e tecelagem de algodão tam-

bém passou a empregar menos braços, re-

gistrando uma diminuição de 9,3% em 1946

e 13,7% em 1947.
A situação do trabalho rural

Referindo-se ao problema da falta de bra-

ços na lavoura, escreve "Brazilian Busi-

ness":  "Êste não é um problema apehas
dos últimos meses, uma vez que se vem
desenvolvendo por um período de vários
anos. Nem a sua solução é impossível. Have-
ria muita gente que gostaria de trabalhar
nas fazendas se lhe fossem oferecidas con-

dições de vida decentes e um salário vital.
Como as coisas estão, muitos imigrantes, que
deixam uma Europa, devastada pela guerra
para vir ao Brasil como trabalhadores agri-
colas, acham difícil viver sob as presentes
condições".

Na mesma ordem de idéias e confirman-
do a opinião de "Brazilian Business", recor-

damos que, ainda recentemente, a Igreja

Evangélica da parte oriental da Alemanha
advertia os alemães contra a sua imigração

para paises como o Brasil e a Argentina,
Onde predominam péssimas condições de vi-

da. Os nossos latifundiários têm pressionado
o governo para que incentive a imigração,
mas, pelo que se tem visto, per esse lado

as coisas vão mal.

CAMPANHA DO PETRÓLEO
A defesa de nosso petróleo que constituiu

a principal preocupação deste número inau-

gural de FUNDAMENTOS, continua a ser fei-

ta com grande brilhantismo e admirável ar-

dor cívico pelo CENTRO PAULISTA DE ES-

TUDO E DEFESA DO PETRÓLEO, secção pau-
lista da Comissão Nacional que orienta a

grande campanha pela defesa do petróleo,
em todo o país. A diretoria do CENTRO PAU-

LISTA DE ESTUDO E DEFESA DO PETRÓLEO,

que reúne nomes de grande representação

em S. Paulo, é presidida pelo Prof. Omar

Catunda, da Universidade de S. Paulo. O

CENTRO funciona à Rua da Consolação, 637
— Tel. 4-4309, nesta capital.

FUNDAMENTOS — Diretor-responsável —

Ruy Barbosa Cardoso — Rua Barão de Ita-

petininga, 275, 9.o andar, sala 93 — São

Paulo.
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EDITORA BRASIUENSE tem orgulho em spre-

sentar ao povo brasileiro, em edição uniforme, as

OBRAS COMPLETAS do genial criador de Jeca Tatu.

O nome de Monteiro Lobato assinala o ponto mais

alto da nossa literatura, pois ninguém como êle soube

interpretar e exprimir os sentimentos e aspirações

dagente brasileira. Sua obra. em conjunto, vale como

o mais expressivo e fiel retrato do BrasiL

Nos 13 volumes que compõem a 1 * Série - LITERATURA

GERAL - das OBRAS COMPLETAS DE MONTEIRO LOBATO,

os leitores encontrarão tudo o que o famoso escritor

produziu derfde a sua mocidade: contos, romances,

artigos, prefácios, entrevistas, correspondência e

muita matéria inédita, sò agora reunida em vo-

lume. neste grandioso empreendimento editorial

1} VOLUMES RICIMENTE ENCIDERNIOOS

PIANO DE VENDA EM MÓD.ÇAS PRESTAÇÕES MENSAIS ATRAVÉS 00

DEPARTAMENTO DE CREDITO
OA
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ANEXO À LIVRARIA MONTURO lfBATf'. 
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